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Resumo 
MELETTI, Claudia Maria Duran. O trabalho colaborativo como um caminho para 

transformar a prática: a experiência de um grupo de orientadoras educacionais. 2017. 

159f. Trabalho final (Mestrado Profissional) – Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, 

São Paulo, 2017. 

 

Esta pesquisa tem por objetivo compreender os significados atribuídos por um grupo de 

orientadoras educacionais de uma escola da rede particular de São Paulo à prática formativa 

do grupo. O estudo qualitativo adota os princípios da pesquisa narrativa propostos por 

Clandinin e Connelly e fundamenta-se nos escritos de Canário, Nóvoa, Pineau e Zabalza 

(processo identitário de formação docente); Imbernón, Marcelo, Placco, Placco e Souza, 

Vaillant e Marcelo (formação e prática docente); Tardif (saberes docentes); Boavida e Ponte, 

Fiorentini e Crecci, Forte e Flores e Passos (trabalho colaborativo), Passos e André (formação 

em contexto); Grispun (formação e prática da orientação educacional), entre outros. As 

referências teóricas desses autores estão articuladas à narrativa autobiográfica da 

pesquisadora, organizada à moda de memorial, e à narrativa que posiciona o problema de 

pesquisa nas quatro direções da investigação narrativa: retrospectiva, prospectiva, 

extrospectiva e introspectiva. Os dados da pesquisa compreendem a transcrição das falas das 

orientadoras obtidas por meio de entrevistas semiestruturadas, que, amparadas por um roteiro 

composto por sete questões norteadoras, buscaram responder a três questões investigativas 

que guiaram esta pesquisa e investigaram (a) se houve mudanças na concepção de formação 

das orientadoras após a participação no grupo, (b) se a participação no grupo de formação 

gerou transformações na prática das orientadoras educacionais e (c) se a prática do grupo 

pode ser considerada uma prática colaborativa. A análise das entrevistas, que considera a 

experiência singular vivida pelas orientadoras em interação no grupo de formação, foi 

organizada em três categorias estabelecidas pela pesquisadora: o pertencimento a um grupo 

de trabalho, o fortalecimento da identidade profissional e o desenvolvimento de uma prática 

reflexiva. Como resultado observou-se que as orientadoras apontaram que a prática formativa 

do grupo contribuiu (1) para ampliar a percepção das profissionais sobre os saberes do campo 

teórico que referenciam a prática da orientação educacional, (2) agregou às orientadoras 

outras formas de atuar para enfrentar os desafios do cotidiano escolar e de se relacionar entre 

pares no espaço de trabalho e (3) favoreceu a experiência da colaboração e interferiu 

positivamente na atuação das orientadoras educacionais na escola, redimensionando a 

identidade de grupo sem desconsiderar a identidade de cada sujeito e a cultura da instituição.  

 

Palavras-chave: colaboração – trabalho colaborativo – orientação educacional – formação 

em contexto. 
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Abstract 
MELETTI, Claudia Maria Duran. Collaborative work as a way to transform the practice: 

the experience of a group of educational counselors. 2017. 159f. Final Project (Professional 

Master's) - Pontifical Catholic University of São Paulo, São Paulo, 2017. 

 

This research aims to understand the meanings attributed by a group of educational counselors 

from a school in the private network of São Paulo to the formative practice of the group. The 

qualitative study adopts the principles of narrative research proposed by Clandinin and 

Connelly and is based on the writings of Canário, Nóvoa, Pineau and Zabalza (identity 

teaching process); Imbernón, Marcelo, Placco, Placco and Souza, Vaillant and Marcelo 

(teacher training and practice); Tardif (teacher knowledge); Boavida and Ponte, Fiorentini and 

Crecci, Forte and Flores and Passos (collaborative work), Passos and André (context 

formation); Grispun (training and practice of educational guidance), among others. The 

theoretical references of these authors are articulated to the autobiographical narrative of the 

researcher, organized in the style of memorial, and to the narrative that positions the research 

problem in the four directions of narrative research: retrospective, prospective, extrospective 

and introspective. The research data includes the transcription of the statements of the 

counselors obtained through semi-structured interviews, which, supported by a script 

composed of seven guiding questions, sought to answer three research questions that guided 

this research and investigated (a) if there were changes in the conception (B) whether 

participation in the training group has led to changes in the practice of educational counselors 

and (c) whether group practice can be considered a collaborative practice. The interview 

analysis, considers the unique experience lived by the instructors interacting in the training 

group, was organized into three categories established by the researcher: belonging to a work 

group, strengthening of professional identity and the development of a reflective practice. As 

a result, it was observed that the counselors pointed out that the formative practice of the group 

contributed (1) to broaden the professionals' perception about the theoretical knowledge that 

refer to the practice of educational guidance, (2) added to the counselors other ways of acting 

and facing the challenges of everyday school life and to relate to peers in the work space, and 

(3) favored the experience of collaboration and positively interfered with the role of the 

educational advisors in school, resizing the group identity without disregarding the identity of 

each subject and Culture of the institution. 

 

Keywords: collaboration - collaborative work - educational counselors - context formation 
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Lapidar 

Minha procura toda 

trama lapidar 

o que o coração 

com toda inspiração 

achou de nomear 

gritando: alma 

Recriar  

cada momento belo já vivido 

e ir mais 

atravessar fronteiras do amanhecer 

e ao entardecer 

olhar com calma 

então 

Alma, vai além de tudo  

o que o nosso mundo ousa perceber  

casa cheia de coragem, vida  

tira a mancha que há no meu ser  

te quero ver  

te quero ser  

alma 

Viajar nessa procura toda  

de me lapidar  

neste momento agora de meu recriar  

de me gratificar  

te busco, alma, eu sei  

casa aberta  

onde mora um mestre, o mago da luz  

onde se encontra o templo que inventa a cor  

Animará o amor  

Onde se esquece a paz  

 

Alma, vai além de tudo  

o que o nosso mundo ousa perceber  

casa cheia de coragem, vida  

todo o afeto que há no meu ser  

te quero ver, te quero ser  

alma 

 

 

Anima 

  José Renato e Milton Nascimento 
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Histórias que se entrelaçam e de onde nascem outras histórias 

 

 Este trabalho nasceu para dar corpo a um “projeto de dizer” concebido e 

construído no decorrer dos estudos realizados no Mestrado Profissional em Educação: 

Formação de Formadores – Formep –, da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. 

 Nasceu em atos, nos tempos-espaços do provocativo curso e foi sendo moldado 

nos meus sucessivos encontros com as referências teóricas e nos múltiplos movimentos 

de aproximação e distanciamento entre a experiência profissional constituída e a reflexão 

crítica sobre ela. Estruturou-se com o resgate das memórias dos anos vividos na escola 

como estudante e docente. Fortaleceu-se com o reconhecimento das marcas da minha 

identidade profissional, reveladas durante o caminho (auto)biográfico2 que percorri na 

incursão para outros olhares sobre a prática, acompanhada por professores, tutores e pares 

na atuação profissional – como eu, estudantes no Formep3.  Por fim, tornou-se autoria 

quando revisitei minha trajetória na escola à luz dos teóricos da formação docente, como 

quem olha por um caleidoscópio, que, com suas cores e formas configura desenhos 

únicos. 

 Nos desenhos que se formaram estavam incluídos o meu percurso pessoal e o de 

outros educadores que, como eu, trilharam um caminho singular ao construir sua 

identidade profissional. Essas histórias de vida se juntaram à minha e me acompanharam 

no Formep, explicitadas, inicialmente, como inquietações. 

 As primeiras inquietações foram evocadas na companhia de pares mais 

experientes na pesquisa acadêmica, tutores como Luciana Sigalla, Rafael Conde e 

Alexandre Saul, que introduziram a reflexão sobre as minhas perspectivas no mestrado 

como interlocutores competentes e qualificados e me acompanharam até a definição do 

meu tema de pesquisa. O exercício de escrita reflexiva proposto por eles, chamado de 

“Meu tema e eu”, foi decisivo na escolha que fiz em relação ao conteúdo e à forma de 

organização desta pesquisa. Foi a versão final desse texto que me permitiu reconhecer 

que minha (auto)biografia poderia dialogar com os estudos dos teóricos do campo da 

Formação de Formadores. 

  

                                                
2 As palavras que trazem o prefixo auto entre parênteses respeitam a escrita utilizada por Nóvoa (1995). 
3 A partir desse momento utilizarei a sigla Formep para referir-me ao Mestrado Profissional em Educação: 

Formação de Formadores, da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. 
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 Inspirada por docentes que, embora não o soubessem, já me acompanhavam em 

minha trajetória por meio de seus escritos, como as professoras Vera Placco e Marli 

André, mergulhei nos estudos sobre a aprendizagem do adulto professor  e sobre 

formação continuada, este último, tema  do qual  havia  me aproximado  quando 

desenvolvi  o trabalho final  para uma especialização em  Gestão Escolar.  A elas 

somaram-se outras docentes que me encorajaram a assumir a historicidade de meu 

percurso formativo e as subjetividades reveladas por ele. As aulas e as intervenções 

orientadoras das professoras Lilian Ghiuro Passarelli e Laurizete Ferragut Passos me 

provocaram a estudar sobre o processo de autoformação e sobre colaboração nas práticas 

formativas. 

 O  aprofundamento desses  estudos levou-me à decisão de  retomar  o meu 

percurso pessoal de formação, iniciado com a escrita do “Meu tema e eu”.  Rever 

criticamente minha (auto)biografia e reescrevê-la com rigor acadêmico, à moda de 

memorial,  possibilitou-me  estabelecer um diálogo  entre as subjetividades que 

emergiram desse processo e os autores que referenciam esta pesquisa. 

 Concomitante  ao período que ingressei no Formep completava um ano de 

trabalho em uma instituição de ensino básico da rede particular.  Após uma longa 

trajetória que passou pelo exercício da docência, da orientação educacional, da 

coordenação pedagógica e pedagógica-educacional em outras instituições,  voltava a 

atuar como orientadora educacional junto à uma equipe que contava com outras dez 

profissionais.  

 Desde o meu ingresso na instituição, a singularidade desse grupo chamou minha 

atenção sob dois aspectos:  a presença da orientação educacional na escola, 

acompanhando todos os anos e séries,  e o número significativo de profissionais 

exercendo a função em uma mesma instituição. Minha experiência como coordenadora 

pedagógica me moveu a propor espaços de reflexão sobre a prática nesse novo lugar de 

trabalho.  

 Esse espaço surgiu  com a  demanda  apontada por  outras orientadoras que 

também almejavam a troca de experiência com as demais profissionais do grupo. Com a 

aprovação da coordenadora do Departamento, iniciamos uma série de reuniões mensais 

para discutir, inicialmente, a prática da orientação educacional (OE) 4  na escola. 

                                                
4 A partir desse momento refiro-me à Orientação Educacional pela sigla OE. 
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Percebemos que havia discrepâncias entre o que fazíamos e como a comunidade 

educativa entendia a nossa atuação.  

 Para  possibilitar  uma  compreensão mais acertada acerca da ação da OE na 

escola, decidimos dar visibilidade ao que fazíamos  comunicando nosso  trabalho por 

meio de um conteúdo organizado para o site institucional. O material produzido pelo 

grupo durante essa primeira etapa dos encontros, em 2014, não chegou a ser publicado 

como havia sido planejado anteriormente, porque o site seria totalmente remodelado. 

Entretanto, o registro organizado coletivamente pelo grupo, foi incorporado no ano 

seguinte ao relatório anual de ações do Departamento de Orientação Educacional, 

solicitado pela direção pedagógica. Nesse ano de 2014, os encontros também foram 

destinados à discussão do Projeto Político Pedagógico da escola que se encontrava em 

processo de revisão. 

 O grupo de orientadoras educacionais interessou-se em aproveitar o tempo já 

conquistado na rotina para dar continuidade às reuniões iniciadas no ano anterior, que, 

nessa segunda etapa, em 2015,  passaram a ter uma frequência mais regular e se 

alternaram entre dois propósitos: o estudo direcionado à regulação e a autorregulação da 

aprendizagem - tema pertinente a todas as faixas etárias e ao projeto pedagógico da 

instituição - e a discussão sobre a prática de cada orientadora, que deu origem a um 

documento elaborado coletivamente e que sistematiza a função da OE na escola, 

denominado de Plano de Trabalho do Departamento de Orientação Educacional, 

carinhosamente nomeado de portfólio pelo grupo porque reunia o conjunto de ações da 

Orientação Educacional. Respondendo a uma solicitação da Direção Pedagógica da 

instituição, a esse documento foi agregado o relatório das ações do DOE5 realizadas em 

2015, o que lhe conferiu uma identidade híbrida: a apresentação de um programa de 

trabalho e o relatório de ações realizadas. 

 Os encontros do grupo de orientadoras educacionais prosseguiram em 2016 e, à 

medida que eu compartilhava o espaço de formação com meus pares na OE, ouvia suas 

histórias e preocupações para dar conta das atribuições da OE e interessava-me por 

conhecer e compreender a trajetória de cada uma. Perguntava-me também como as 

orientadoras percebiam o processo formativo em que nos implicamos e se essa ação 

estava trazendo mudanças à prática de cada uma. A escolha do tema e do objetivo desta 

pesquisa se moveu ao encontro dessas indagações. 

                                                
5 A partir deste momento utilizo a sigla DOE para referir-me ao Departamento de Orientação Educacional 

da escola onde se dá a pesquisa. 
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 Reconhecendo-me formadora e pesquisadora, voltei o meu olhar para  investigar 

a colaboração na formação em contexto. Assumi a compreensão de Passos e André 

(2016), que entendem a expressão “formação em contexto” como os processos formativos 

que concebem o trabalho realizado, as pessoas que o realizam e o contexto onde a 

formação acontece e destacam a colaboração como uma alternativa ao isolamento 

profissional. 

 Minha atuação como orientadora educacional e mediadora de um grupo de 

formação, composto por mim e por outras nove orientadoras da escola, possibilitava-me 

a aproximação com o tema escolhido no meu espaço de trabalho.   

 Durante o processo da pesquisa alguns elementos apareciam teimosamente e de 

forma  recorrente em meus estudos, em minhas reflexões e em meus textos:  a 

preocupação em assegurar o rigor da pesquisa que não se encontrava harmonicamente 

com minha forma de dizer; a tentativa de caber em algum formato metodológico que 

conferisse identidade ao trabalho;  a importância dada por mim às histórias de vida de 

cada orientadora do grupo e da  constituição  do próprio grupo; a curiosidade para 

entender o que a interação dessas histórias revelava e, sobretudo,  a insistente presença 

de minha experiência formativa nas reflexões e problematizações ensaiadas para definir 

o objeto da pesquisa. 

 Em um dos muitos movimentos do meu percurso de pesquisa – escrever, pausar, 

estudar, refletir,  e voltar a escrever –  revi a tese de doutorado de Vanessa Moreira 

Crecci6, pesquisadora da Unicamp, que em uma das aulas da professora Laurizete nos 

contou sobre os caminhos da sua pesquisa. Naquela primeira aproximação já havia me 

identificado com a organização de seu trabalho, entretanto,  olhei para ele como um 

estudo relacionado ao tema que havia escolhido para pesquisar e pouco me detive na 

metodologia desenvolvida pela pesquisadora. Nessa releitura, identifiquei-me 

inteiramente com a abordagem utilizada, a pesquisa narrativa.  A roupa  que eu insistia 

em fazer caber começava ali a ganhar uma forma que combinava com meus propósitos. 

 Busquei  saber mais e mergulhei nos escritos da obra escrita  por D. Jean  

Clandinin e F. Michel Connelly, Pesquisa Narrativa:  Experiência e História em 

Pesquisa Qualitativa,  traduzida  pelo  GPNEP  –  Grupo de Pesquisa e  Educação de 

Professores da Universidade Federal de Uberlândia (2015). Essa leitura me ofereceu a 

                                                
6  Crecci, Vanessa. Desenvolvimento profissional de educadores matemáticos participantes de uma 

comunidade fronteiriça entre escola e universidade. Tese de Doutorado - Unicamp. Campinas.  2016. 

Disponível emfile:///C:/Users/hp/Downloads/CrecciVanessaMoreira_D.pdf. Acesso em: 19/04/2016. 
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perspectiva que faltava para que o trabalho que eu havia me proposto a fazer tomasse 

forma. Reconheci nos elementos da pesquisa narrativa alguns passos que já havia dado - 

de forma intuitiva, possivelmente –  e me dediquei a organizar o meu projeto de dizer 

com esse corpo narrativo. 

 A escolha por essa abordagem deu-se, então, pela minha identificação com as 

características do pensar narrativo. Clandinin e Connelly (2015, p.165) destacam que “os 

pesquisadores narrativos são fortemente autobiográficos” e (p.108) “experimentam 

mudanças e transformações, constantemente negociando, reavaliando e mantendo 

flexibilidade para uma paisagem que está sempre em transformação”, ao mesmo tempo 

em que mantêm suas pesquisas engajadas ao rigor da ciência, em um contínuo diálogo 

acadêmico. 

 

As histórias que trazemos como pesquisadores também estão marcadas pelas 

instituições onde trabalhamos, pelas narrativas construídas no contexto social 

do qual fazemos parte e pela paisagem na qual vivemos. (CLANDIDIN; 

CONNELLY, 2015, p.100) 
 

 Estar implicada em uma pesquisa narrativa significou, para mim, caminhar no 

entremeio de muitas histórias: a minha história, a dos profissionais com quem 

compartilhei e compartilho o meu percurso profissional, e as histórias que podem advir 

deste trabalho. Significou admitir, no âmbito da temporalidade, as interações que as 

histórias das experiências pessoais e coletivas escreveram por meio da minha 

investigação. Assumir o lugar de uma pesquisadora narrativa demandou-me, também, 

manter o propósito de aproximar a teoria da prática para atribuir significados aos dizeres 

das orientadoras educacionais, participantes desta pesquisa, buscando superar as tensões 

geradas pelo processo de ir e vir da escrita narrativa.     

 Para Clandinin e Connelly (2015, p.120) “a experiência da narrativa do 

pesquisador é sempre dual, é sempre o pesquisador vivenciando a experiência e sendo 

parte da experiência”. 

 A partir dessas considerações e, tendo como tema o trabalho colaborativo na 

formação em contexto, esta pesquisa pretende compreender os significados atribuídos por 

um grupo de orientadoras educacionais à sua prática de formação em contexto. 

 Para alcançar tal propósito, considerei que seria necessário investigar: 

a. se houve mudanças na concepção de formação das orientadoras após a 

participação no grupo; 



18 
 

b. se essa formação em contexto gerou transformações na prática das orientadoras 

educacionais e 

c. se a prática do grupo pode ser considerada uma prática colaborativa. 

 

 Como resultado da pesquisa, espera-se que a interpretação e análise dos dados 

obtidos por meio de entrevistas realizadas com as participantes do grupo, orientadas por 

um roteiro semiestruturado, apontem se a experiência de formação compartilhada pelas 

orientadoras as auxiliou na revisão de suas práticas e na compreensão sobre  o trabalho 

da OE.  Além disso,  esta pesquisa  pretende oferecer subsídios que auxiliem na 

proposição de outras práticas de formação em contexto.   

 

A organização da pesquisa 

 A pesquisa narrativa traduz um diálogo constante entre a prática e a teoria, entre 

a experiência e a interpretação da experiência.  Inspirada por essa concepção,  assumo 

esse diálogo nesta investigação. Assim, a interação entre os seus componentes - teoria e 

prática e experiência e análise da experiência - permeiam toda a construção do texto, 

divididos em quatro capítulos. 

 O Capítulo I, A escolha da forma para revelar o conteúdo, especifica os 

pressupostos  metodológicos utilizados nesta pesquisa de abordagem qualitativa e que 

traz como inspiração as referências da pesquisa narrativa, discorrendo sobre o problema 

de investigação e os elementos da pesquisa narrativa presentes neste trabalho e sobre as 

participantes da pesquisa em seu contexto. 

 O Capítulo II, Narrar e teorizar a experiência vivida, à moda de memorial, é 

dedicado a traçar um caminho teórico para a compreensão do tema e do enfoque da 

pesquisa e apresentar as referências do campo da formação de formadores articuladas à 

narrativa autobiográfica da pesquisadora.  Tendo  por  base as etapas de formação 

docente, propostas por Vaillant e Marcelo (2012), reconto minha trajetória pessoal e 

profissional contemplando minhas experiências na escola por meio da narrativa de 

minhas memórias como estudante, as memórias da formação inicial, as memórias da 

experiência e as memórias da formadora. 

 O Capítulo III, Entremeios entre histórias e contextos, que também referencia 

teoricamente a pesquisa, evidencia os tempos e espaços nos quais a questão investigada 

está situada:  (1) o contexto retrospectivo, que entrecruza cem anos de história da 

educação e de história da orientação educacional; (2) o contexto prospectivo, que olha 
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para  as situações do passado e do presente para projetar a educação escolar para um 

tempo futuro;  (3)  o contexto extrospectivo,  que situa a experiência em seu lugar,  o 

grupo de formação das orientadoras da Escola Dante e (4) o contexto introspectivo, que 

traz a narrativa da história das participantes do grupo de formação das orientadoras 

educacionais.  Nesses contextos estão presentes as referências ao trabalho colaborativo 

na formação docente e aos estudos correlatos que investigam a orientação educacional e 

as práticas colaborativas na formação docente.  

 O Capítulo IV, A conversa entre a experiência e a teoria, analisa as falas 

transcritas das entrevistas gravadas, evidenciando como as orientadoras compreendem 

sua prática formativa e qual o caminho da colaboração no trabalho do grupo. Para isso, 

são utilizadas três categorias análise, idealizadas pela pesquisadora ao explorar o acervo 

das entrevistas: o pertencimento, a identidade profissional e a prática reflexiva. A 

narrativa construída relaciona os aspectos destacados referentes à experiência formativa 

do grupo e  os posiciona  junto  aos conceitos  dos teóricos  do campo da formação 

docente.  

 Por fim, as Considerações finais explicitam os resultados da pesquisa e apontam 

perspectivas para movimentos futuros que contemplem a colaboração na formação em 

contexto. Também expressam as minhas percepções ao transitar por diferentes histórias 

de vida como mediadora no grupo de formação das orientadoras educacionais da Escola 

Dante e como pesquisadora. 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



20 
 

 

 

 

 

 

 

 

Capítulo I 

 

 

 

Fala-se da dificuldade entre a forma e o conteúdo, 

em matéria de escrever; até se diz: 

o conteúdo é bom, mas a forma não, etc. 

Mas, por Deus, 

o problema é que não há de um lado um conteúdo, 

e de outro a forma. 

Assim seria fácil 

seria como relatar através de uma forma 

o que já existisse livre, o conteúdo. 

 

Mas a luta entre a forma e o conteúdo 

está no próprio pensamento: 

o conteúdo luta por se formar. 

Para falar a verdade, 

não se pode pensar num conteúdo sem sua forma. 

Só a intuição toca na verdade 

sem precisar nem de conteúdo nem de forma. 

A intuição é a funda reflexão inconsciente 

que prescinde de forma enquanto ela própria, 

antes de subir à tona, se trabalha. 

 

Parece-me que a forma já aparece 

quando o ser todo está com um conteúdo maduro, 

já que se quer diviir o pensar ou escrever em duas fases. 

A dificuldade de forma está no próprio constituir-se do conteúdo, 

no próprio pensar ou sentir, 

que não saberiam existir sem sua forma adequada 

e às vezes única. 

 

Forma e Conteúdo, Clarice Lispector 

 

 

 

 



21 
 

A escolha da forma para revelar o conteúdo  
 

 Nos últimos anos, a formação docente vem se constituindo como um campo de 

estudo  específico,  diferenciando-se da  Didática e da Prática de Ensino,  conforme 

explica André (2010). São frequentes as investigações baseadas em abordagens 

qualitativas e que problematizam a formação e a prática do educador, evidenciando a 

formação docente como um processo contínuo de desenvolvimento profissional, tema 

recorrente na literatura específica atual.  Ao voltarem o foco para os docentes, as 

pesquisas acadêmicas têm contribuído para superar a fragmentação entre a formação 

inicial e a formação continuada; entre a formação e a prática docente.  Contudo,  a autora 

ressalta (2010, p.180) “que é preciso adensar as análises, o que implica aprofundamento 

teórico e metodológico”.  

 

Investigar o que pensa, sente e faz o professor é muito importante, mas é 

preciso prosseguir nessa investigação, para relacionar essas opiniões e 

sentimentos aos seus processos de aprendizagem da docência e seus efeitos na 

sala de aula. Não basta fixar-se em apenas uma das pontas do processo – fixar-

se nas representações, saberes e práticas do professor – deixando de articulá-

los aos contextos em que surgiram, às circunstâncias em que foram produzidas 

e às medidas a serem tomadas para promover a aprendizagem da docência. 

(ANDRÉ, 2010, p.176) 
 

 André (2016b, p.33) defende a formação de um pesquisador prático e ressalta que 

a concepção de pesquisa que orienta o Formep objetiva  

 

a constituição de sujeitos autônomos, que tenham opiniões e ideias próprias ao 

fazer uma leitura crítica da realidade, do seu contexto de trabalho, saibam o 

que e onde buscar referências e recursos, para entender o que se passa, e para 

delinear caminhos de atuação nessa realidade. 

 

 A autora aponta também que a investigação deve possibilitar o exercício de uma 

“pesquisa engajada”,  termo  cunhado por Gatti para explicitar uma concepção de 

pesquisa que “tem a realidade empírica como ponto de partida e de chegada e visa 

evidenciar fatos específicos, pela compreensão de situações localizadas, buscando 

soluções e propondo alternativas”. (ANDRÉ, 2016b, p.34) 

 O tempo de estudo no Formep  possibilitou-me desenvolver  uma  postura 

reflexiva e investigativa em relação à minha atuação profissional e à prática docente. 

Foram constantes as propostas para problematizar situações do cotidiano da escola, 

buscar referências do campo da formação docente para teorizá-las e propor estratégias 

que contribuíssem com a melhoria da ação profissional. Este exercício repercutiu na 

concepção de pesquisa que desenvolvi nesta etapa de minha formação acadêmica. 
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 O olhar  direcionado para  a investigação do trabalho colaborativo na formação 

em contexto trouxe para este estudo duas perspectivas: a de investigar um tema que 

pudesse oferecer subsídios para superar a distância entre a formação e o fazer docente, 

tal qual aponta André (2010), e a de compreender questões problematizadas no contexto 

de trabalho, exercício vivido no Formep. 

 Para dar conta dessa tarefa, assumi o duplo papel de mediadora do grupo de 

formação das orientadoras educacionais, sujeitos desta investigação,  e  o de 

pesquisadora.  

 Participar do grupo e acompanhar seu percurso colocou-me frente a frente com o 

dilema de analisar  uma  problemática  estando implicada em seu contexto,  em seu 

cenário natural. Foi necessário aprofundar o entendimento sobre o lugar ocupado como 

mediadora e como pesquisadora para que eu pudesse garantir a reflexão crítica sobre a 

prática profissional e guardar uma distância segura para entender o ponto de vista dos 

sujeitos da investigação. Esses passos, exercitados no Formep – problematizar a prática, 

teorizar e retornar ao problema com as escolhas necessárias para avançar –,  orientaram 

o caminho metodológico desta pesquisa. 

 

Uma investigação de natureza qualitativa 

 A escolha por  uma investigação  qualitativa  foi um passo natural que se 

fortaleceu  com a relação  entre a  minha experiência no Formep e as referências 

oferecidas por Bogdan e Biklen (2013). Os autores apontam cinco características para 

definir este tipo de estudo:  (1)  as investigações  qualitativas consideram o ambiente 

como fonte direta dos dados e o pesquisador como seu instrumento principal – 

compreender o contexto é parte da preocupação do pesquisador; (2) os dados coletados 

na pesquisa qualitativa são descritivos, por meio de palavras ou imagens e os 

pesquisadores procuram analisá-los respeitando a forma com que foram registrados; (3) 

o problema de pesquisa é estudado em sua manifestação e em sua complexidade, assim, 

na investigação qualitativa o interesse maior está  no processo e não na relevância do 

resultado ou do produto; (4) o pesquisador não recolhe dados para confirmar ou rejeitar 

uma hipótese, o processo de análise assemelha-se a um funil que vai se estreitando à 

medida que as questões importantes são reconhecidas; e (5) o foco de atenção da 

investigação qualitativa é o significado que as pessoas atribuem às suas vidas. 

 As questões investigadas, elaboradas para estudar fenômenos complexos em seu 

contexto natural, não pretendem testar hipóteses. Para Bogdan e Biklen (2013, p.16), 
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[...] privilegiam, essencialmente, a compreensão dos comportamentos a partir 

da perspectiva dos sujeitos da investigação. As causas exteriores são 

consideradas de importância secundária. Recolhem normalmente os dados em 

função de um contato aprofundado com os indivíduos, no seu contexto 

ecológico natural.  
 

 Trouxe para esta pesquisa esses pressupostos da investigação qualitativa, 

apontados por Bogdan e Biklen (2013).  Apropriando-me da imagem do funil para 

compreender os significados atribuídos pelas orientadoras educacionais à prática 

formativa em seu grupo de formação, considerei, inicialmente, a complexidade dos 

aspectos que fazem parte do contexto mais amplo desta investigação: como a história da 

orientação educacional na escolaridade básica,  desde sua entrada no Brasil até o 

momento presente e as  perspectivas para a escola  deste século.  Posteriormente, 

acerquei-me dos aspectos singulares desta pesquisa: os espaços e tempos da formação 

relacionados ao lugar onde se dá este estudo, a experiência profissional de cada 

orientadora e o percurso formativo do grupo.  

 Para delimitar com consistência o problema investigado nesta pesquisa, parti de 

minha própria experiência formativa.  Foi  a escrita da minha narrativa autobiográfica que 

revelou  o  interesse  pelas  histórias de vida e  formação dos profissionais  que,  como 

eu, atuam como  coordenadores pedagógicos,  orientadores educacionais, ou,  ainda, 

como coordenadores pedagógico-educacionais 7 .  A subjetividade que emergiu ao 

produzir a narrativa de minha história de vida e formação, apresentada à moda de 

memorial, articulou-se aos escritos dos autores do campo da formação docente e tornou-

se parte das referências teóricas deste trabalho. Tratando-se de uma investigação de 

natureza qualitativa, entendi essa articulação como um cuidado necessário para evitar que 

uma  possível  repercussão  equivocada  nos  dados  produzidos,   como  observam  

Bogdan e Biklen (2013, p. 67): 

 

[...] o investigador passa uma quantidade de tempo considerável no mundo 

empírico recolhendo laboriosamente e revendo grades quantidades de dados. 

Os dados carregam o peso de qualquer interpretação, deste modo, o 

investigador tem constantemente de confrontar as suas opiniões próprias e 

preconceitos com eles.  
 

 A preocupação em minimizar possíveis interpretações pessoais e  assegurar o 

lugar de pesquisadora mantendo o rigor acadêmico levou-me a ampliar os estudos sobre 

                                                
7 Ao coordenador pedagógico-educacional são atribuídas, conjuntamente, as funções relacionadas à 

coordenação pedagógica e à orientação educacional.   
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os  procedimentos metodológicos que poderiam oferecer um contorno mais delineado 

para a pesquisa em curso. 

 Esse contorno veio por meio dos pressupostos da pesquisa narrativa.  Encontrei 

nos estudos de Clandinin e Connely (2015) as referências teóricas que desejava para 

atribuir a este projeto de dizer um corpo e uma identidade que ainda não haviam se 

formado. Referendada pela concepção de Bogdan e Biklen (2013, p.16)  segundo os 

quais, na expressão genérica “investigação qualitativa” podem ser agrupadas diferentes 

estratégias de investigação que compartilham das mesmas características, assumi a 

pesquisa narrativa como a base metodológica desta investigação. 

 

A decisão pela pesquisa narrativa 

 A investigação realizada por Vanessa Moreira Crecci, em 2016, e apresentada em 

uma aula da Professora Laurizete Ferragut Passos, em maio do mesmo ano, foi o primeiro 

contato que tive com a pesquisa narrativa. Nossa tarefa para a aula era ler parte do trabalho 

de Crecci (2016) e elaborar perguntas para uma discussão que se daria em sala de aula. 

Minha leitura foi ávida e minha identificação com a pesquisa narrativa começou a se 

delinear. Uma dupla identificação, talvez, porque a pesquisa de Crecci (2016) também 

aborda questões relacionadas ao trabalho colaborativo e à formação docente, tema que já 

havia decidido investigar.   

 Não prossegui na perspectiva de utilizar a pesquisa narrativa como metodologia 

porque, a priori, o tempo para a realização do trabalho final de um mestrado profissional 

não favorece o aprofundamento do estudo de uma visão metodológica tão complexa.  

 Demoraram alguns meses até que eu pudesse rever o trabalho de Crecci (2016) 

para citá-lo como um estudo correlato. Voltei a lê-lo e me deparei novamente com os 

pressupostos da pesquisa narrativa. Novamente chamou a minha atenção a imediata 

identificação com o tema e com a forma de dizer da pesquisadora, que experimentei ao 

reler a pesquisa. Dessa vez não deixei essa percepção de lado e procurei a publicação de 

uma das principais obras da pesquisa narrativa: Pesquisa Narrativa: Experiência e 

História em Pesquisa Qualitativa, escrito por D. Jean Clandinin e F. Michel Connelly, 

pesquisadores canadenses. Com o livro em mãos, mergulhei no texto e confirmei que nele 

estava impressa a configuração que eu desejava dar a este projeto de dizer.   

 Minha intenção de compreender os significados atribuídos à prática formativa de 

um grupo de orientadoras educacionais estava diretamente relacionada às experiências 

formativas e à forma com que reverberaram em minha prática. Conhecer de forma mais 
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aprofundada a pesquisa narrativa levou-me a perceber que desde o início deste estudo o 

pensar narrativo já me acompanhava na intencionalidade da investigação e na forma de 

contar a experiência vivida.    

 A pesquisa narrativa é uma das várias formas que a investigação qualitativa pode 

assumir. Nela, o objeto de estudo são as experiências vividas, as pessoas compreendidas 

em sua singularidade e em interação no contexto social.  Entretanto,  Clandinin e  

Connelly (2015) vão além dessa perspectiva ao considerá-la como uma forma de olhar 

para as vidas vividas narrativamente, como um processo no qual se aprende a pensar 

narrativamente.  

 A principal influência no trabalho desses autores é dada por John Dewey e pela 

visão do autor sobre experiência: a experiência é pessoal e social e se dá na interação com 

o contexto. A experiência se desenvolve a partir de outras experiências que, por sua vez, 

levam a outras experiências;  

 

onde quer que alguém se posicione nesse continuum8 – o imaginado agora, 

algo imaginado no passado, ou um imaginado futuro – cada ponto tem uma 

experiência passada como base e cada ponto leva a uma experiência futura. 

(CLANDININ E CONNELLY, 2015, p.30)  
 

 Os termos continuidade, interação e situação 9 , que compõem o conceito de 

experiência para Dewey,  são as chaves das reflexões que os autores fazem sobre 

educação e levam ao espaço tridimensional que constitui a pesquisa narrativa: a 

temporalidade como a primeira dimensão,  o pessoal  e o social como a  segunda 

dimensão, e o lugar onde se dá a experiência, como a terceira dimensão. A narrativa, 

então, se constitui como uma forma de representar e viver a experiência nesse espaço 

tridimensional.   

 Clandinin e Connelly (2015) se remetem às posições de Schön, como um dos 

autores que traz as concepções de Dewey para o tempo presente e atribui valor às 

memórias da formação profissional.  São as boas práticas educacionais na educação 

profissional que deram a projeção ao trabalho de Schön. A experiência é o centro de sua 

teoria e suas ideias  oferecem a  possibilidade  de legitimar a prática  reflexiva  na 

formação profissional. Para os autores, Schön trouxe outro sentido para compreender a 

prática profissional ao colocar de lado o modelo do racionalismo técnico e valorizar o 

conhecimento na ação e a reflexão na ação, entendendo a pesquisa em um contexto de 

                                                
8 Grifo dos autores. 
9 Grifo dos autores. 
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prática.  Na concepção de Schön,  o pesquisador pode construir uma nova teoria  para 

cada caso específico uma vez que não está atrelado a categorias pré-estabelecidas de 

teoria e prática.  

 A compreensão das bases teóricas da pesquisa narrativa correspondeu às 

expectativas  que  tinha  para  este projeto de dizer quanto à forma de fazê-lo, 

considerando a narrativa como a maneira de contar a experiência vivida e quanto ao 

percurso a seguir, centrando-me nas pessoas e suas histórias. Entretanto, assumi a 

pesquisa narrativa como a base metodológica deste estudo, sobretudo, por compartilhar 

com a concepção sobre os propósitos de Clandinin e Connelly (2015, p. 97): 

 

o contar sobre nós mesmos, o encontro de nós mesmos no passado por meio 

da pesquisa deixa claro que, como pesquisadores, nós, também, somos parte 

da atividade. Nós colaboramos para construir o mundo em que nos 

encontramos. Não somos meros pesquisadores objetivos, pessoas na estrada 

principal que estudam um mundo reduzido em qualidade do que nosso 

temperamento moral o conceberia, pessoas que estudam um mundo que nós 

não ajudamos a criar. Pelo contrário, somos cúmplices do mundo que 

estudamos. Para estar nesse mundo precisamos nos refazer, assim como 

oferecer à pesquisa compreensões que podem levar a um mundo melhor.  
  

O problema de investigação 

 Segundo Bogdan e Biklen (2013) o foco de atenção da pesquisa qualitativa é o 

significado atribuído pelas pessoas às suas experiências de vida e, de acordo com 

Clandinin e Connelly (2015),  para a pesquisa narrativa o eixo central da investigação é 

o significado da experiência vivida.  

O aprofundamento sobre as bases da pesquisa qualitativa e o contato com os 

pressupostos da pesquisa narrativa alteraram alguns encaminhamentos que ficaram 

definidos no momento da qualificação.   Se antes meu olhar estava dirigido a pesquisar 

os alcances e limites do trabalho colaborativo na formação em contexto, após me 

reconhecer no pensar narrativo, passei a dar maior ênfase às histórias de vida das 

profissionais participantes deste estudo: nove orientadoras educacionais que, comigo, 

integram um grupo de formação.  

 De acordo com a compreensão de Clandinin e Connelly (2015, p. 171) “os 

fenômenos na pesquisa narrativa são um tipo de base movente”. Essa afirmação vem ao 

encontro de minha percepção de que, para “amadurecer”10 o problema a ser investigado, 

é necessário praticar o ir e vir no texto narrativo e aprofundar-se nas bases teóricas. 

                                                
10 Grifo da pesquisadora. 
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 Minha trajetória para realizar este trabalho parece dar razão a  essas suposições. 

O tempo que imaginava suficiente para a realização da pesquisa precisou ser ampliado 

substancialmente, assim  como  a pesquisa  dos autores de referência. Os muitos 

momentos dedicados à leitura e releitura, escrita e reescrita também provocaram novas 

formas de olhar. À medida que a visão narrativa da experiência se tornava mais clara, as 

dúvidas e incertezas que surgiram no trajeto foram se diluindo.   

 Tomando como referência as diferentes experiências formativas que vivi em meu 

percurso   profissional   e as reverberações  que  elas trouxeram  à  minha  prática, 

conservei a colaboração na  formação em  contexto  como  tema  da  pesquisa  e ajustei a   

questão investigada  para que  acolhesse  a  perspectiva  metodológica  escolhida.  O  olhar 

da investigação foi direcionado para (1) compreender os significados atribuídos pelas 

orientadoras educacionais, participantes da pesquisa, à sua prática de formação em 

contexto. Para chegar a tal compreensão tomei como ponto de partida as questões que 

problematizam o tema da pesquisa, investigando 

1a. se houve mudanças na concepção de formação das orientadoras após a participação 

no grupo; 

1b. se essa formação em contexto gerou transformações na prática das orientadoras 

educacionais e 

1c. se a prática do grupo pode ser considerada uma prática colaborativa. 

 

 Cabe considerar que um aspecto relevante para a compreensão da abordagem 

narrativa está  na  contribuição  oferecida pelas pesquisas que são conduzidas a partir 

dela. Para Clandinin e Connelly (2015, p.75), o contributo da pesquisa narrativa “está 

mais no âmbito de apresentar uma nova percepção de sentido e relevância acerca do 

tópico da pesquisa,  do  que  em divulgar  um conjunto de declarações teóricas que 

venham somar ao conhecimento da área”. Nessa perspectiva, ao compreender os 

significados que as orientadoras educacionais atribuem à sua prática formativa, este 

trabalho pretende oferecer subsídios que auxiliem na elaboração de outras práticas de 

formação em contexto. 

 

A narrativa autobiográfica 

 Diferente da pesquisa formalista, que chama o pesquisador para começar seu 

trabalho pelas referências teóricas que situam o problema investigado, na pesquisa 

narrativa o investigador começa pela experiência.  Ele  parte da lembrança de suas 
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próprias histórias e se confronta com o passado, com o presente e com o futuro, 

associando o problema de sua pesquisa – chamado de puzzle11 por Clandinin e Connelly 

(2015) – a uma narrativa orientada autobiograficamente.  

 A construção da narrativa de minha experiência de vida e formação, que deu 

origem a esta pesquisa,  também  explicitou  os elementos  do puzzle que a integra. 

Iniciado com um exercício de escrita reflexiva, o percurso de construção da narrativa foi 

experimentado  na  tensão  entre os sucessivos movimentos de aproximação e 

afastamento. Nos momentos de aproximação, o estudo e a produção textual foram 

intensos e catárticos e, nos momentos de afastamento, as pausas para a contemplação e 

reorganização do vivido abriram espaço para a construção do sentido da subjetividade 

revelada.  

Reconheci na história de Jean Clandinin essa mesma tensão que vivi ao escrever, 

de forma autobiográfica, alguns fragmentos de minha história. Em ambas, estudo e vida 

estão interligados.  

 

Jean trabalhou por alguns anos como orientadora em duas escolas do ensino 

fundamental, onde passou os seus dias ouvindo as crianças, seus pais e 

professores contarem sobre suas vidas e sobre o que era importante para eles. 

No meio desses relatos, Jean descobriu sua necessidade de pesquisar e partiu 

para seu mestrado. Sua intenção era fazer algo que ela vivia em sua prática 

diária. Porque ela estava “vivendo a vida dela” como uma educadora entre 

crianças, professores que também estavam “vivendo suas vidas na escola”. 

Jean imaginava se seria possível relacionar o viver com o estudo do viver. 
(CLANDININ; CONNELLY, 2015, p.24) 

  

Além de me situar como uma pesquisadora narrativa iniciante, percorrer esse 

itinerário singular de reflexão crítica sobre a formação e a prática docente, deu forma a 

um processo de autoformação e de construção identitária,  onde o viver e o estudo do 

viver se entrelaçam. A escrita de minha história de vida e formação trouxe à tona 

lembranças que,  articuladas  com a reflexão crítica e com os estudos dos autores do 

campo da educação, ampliaram substancialmente minha compreensão sobre a ação de 

investigar a formação docente e sobre o lugar ocupado pela experiência. A narrativa foi 

se organizando como um documento pessoal, à moda de memorial, revelado pela 

articulação entre a subjetividade que emergiu de minhas memórias sobre as experiências 

vividas na escola como  estudante e  como profissional e os  aportes que teóricos do 

campo da formação docente. Esta narrativa autobiográfica escrita à moda de memorial, 

que integra o Capítulo II, Narrar e teorizar a experiência vivida, à moda de memorial, 

                                                
11 Grifo dos autores. 
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tem como objetivo mostrar a relevância da história narrada e, a partir dela, enquadrar o 

contexto e o problema desta investigação: compreender os significados que as 

orientadoras atribuem à prática formativa do grupo.  

 

Os textos de campo: os dados da pesquisa 

 Na proposição de Clandinin e Connelly (2015, p.134), os textos de campo são 

“nossa forma de falar sobre o que é considerado como dados na pesquisa narrativa”.  

Neste caminho metodológico, é esperado que o investigador esteja aberto para utilizar a 

imaginação para compor seus textos de campo, assegurando que a experiência esteja 

presente e posicionada no espaço tridimensional da pesquisa narrativa. 

 Por ser uma abordagem relacional, os investigadores narrativos vivem diferentes 

tensões e dilemas ao longo do processo de pesquisa. Vivi algumas delas nas diferentes 

etapas da pesquisa, mas, especialmente, as enfrentei ao compor os textos de campo.  

 Questionei-me sobre estar no entremeio da pesquisa como mediadora do grupo de 

formação das orientadoras educacionais da escola na qual trabalho e como pesquisadora.   

 

Enquanto trabalhamos no espaço tridimensional da pesquisa narrativa, 

aprendemos a olhar para nós mesmos como sempre no entremeio 12 

–  localizado em algum lugar ao longo das dimensões do tempo, do espaço do 

pessoal e do social. Mas nos encontramos no entremeio também de um 

conjunto de histórias – as nossas e as de outras pessoas. (Clandinin; Connelly, 

2015, p.99) 
 

 Perguntei-me até onde é possível chegar o envolvimento com as participantes da 

pesquisa, parceiras de trabalho com quem convivo diariamente, e como considerar as 

convergências entre a experiência formativa que vivi e a que minhas companheiras 

viveram ou vivem. Quis entender como poderia equilibrar o envolvimento e o 

distanciamento nas relações do cotidiano e como faria para me distanciar para realizar 

uma análise protegida de interpretações equivocadas.  

 Para  Clandinin e Connelly  (2015, p. 121),   “a forma como lidamos com as 

tensões é mais importante do que meramente identificá-las e nomeá-las”.   Para  os  

autores (2015, p.122), o “movimento de ir e vir, entre o apaixonar-se e a observação fria 

é possível através dos textos de campo”. Os pesquisadores narrativos escorregam para 

dentro e para fora da experiência investigada e da relação de intimidade com os 

participantes. Assim, compor textos de campo é compor interpretações do que o 

                                                
12 Grifo dos autores. 
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investigador experimenta no mundo existencial, moldadas pelas relações entre 

pesquisador e participante.  É também somar a essas interpretações suas experiências e 

reflexões. 

 Neste estudo, considerei como texto de campo as transcrições das entrevistas de 

pesquisa realizadas com as participantes desta investigação.  

 

As entrevistas de pesquisa 

 Para possibilitar às participantes responder com liberdade às indagações da 

pesquisadora-entrevistadora, optei pela utilização da entrevista semiestruturada. 

 Clandinin e Connelly (2015) citam a entrevista como um método amplamente 

utilizado como texto de campo e entendem que elas podem ser utilizadas de várias 

maneiras na etapa de análise. Uma delas é a transcrição total ou parcial de entrevistas 

gravadas, de acordo com o objetivo do investigador e como ele age. 

 

A forma como um entrevistador age, questiona, e responde em uma entrevista 

formula uma relação e por isso os participantes respondem e dão relatos de sua 

experiência. (CLANDININ; CONNELLY, 2015, p.153)  
 

 Entendendo  a pesquisa  narrativa como  uma estratégia de investigação 

qualitativa, cabe mencionar as considerações de Bogdan e Biklen (2013) sobre o uso da 

entrevista semiestruturada. Para os autores, as entrevistas podem ser relativamente 

abertas, tendo por guia tópicos determinados ou questões gerais. Os dados obtidos por 

meio de entrevista semiestruturada podem ser comparados entre os vários participantes.  

 As questões investigativas que problematizam esta pesquisa pautaram o roteiro 

utilizado nas entrevistas semiestruturadas realizadas com as orientadoras educacionais. 

As questões norteadoras que constituem o roteiro e guiaram as entrevistas foram 

organizadas  em sete perguntas  que focam  a autoformação das orientadoras e a 

concepção das profissionais acerca de seus processos formativos, as percepções que elas 

têm sobre a prática formativa do grupo e a presença da colaboração nessa prática. 

 O quadro 113, a seguir, demonstra a correlação entre as questões investigativas, 

problematizadas nesta pesquisa, e as questões norteadoras, geradas por elas para serem 

utilizadas como roteiro da entrevista semiestruturada.  

                                                
13 O quadro 1 e os demais quadros apresentados nesta investigação são de autoria da pesquisadora. 
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Quadro 1 –  Correlação entre as questões investigativas e as questões norteadoras.  

Fonte: a autora (2017). 
 

 Para a realização das entrevistas, as orientadoras foram divididas em trios tendo 

como critério de divisão a atuação nos diferentes segmentos da escola.  A escolha por 

uma entrevista com mais participantes teve o intuito de favorecer o diálogo sobre a 

experiência de cada profissional e a experiência coletiva, e, além disso, de enriquecer o 

conteúdo trazido nas falas. Em função da proximidade entre a pesquisadora e as 

participantes, esse formato foi considerado também para evitar que a entrevista se 

tornasse uma conversa com a pesquisadora e fugisse aos propósitos da pesquisa.   

 Esse cuidado é tratado por Clandinin e Connelly  (2015, p.153)  no seguinte 

trecho: 

 

No entanto, os pesquisadores que estabelecem relacionamentos participativos 

com os participantes acham difícil, se não impossível, conduzir tais entrevistas. 

Mesmo quando eles começam com a intenção de realizar uma entrevista essa, 

muitas vezes, se transforma em uma forma de conversa”.  
 

 Duas das três entrevistas puderam ser realizadas com participação de três 

participantes. Em uma delas não foi possível contar com a presença de uma das 

orientadoras em função de um imprevisto no trabalho.  Considerando  a rotina exigente 

• Há quanto tempo você atua como orientadora

educacional e como foi o seu início na função?

• Quando você assumiu a OE, o que ajudou a

exercer a função?

• Hoje, depois de alguns anos de atuação, em que

você se ampara para exercer a função?

• Qual a proposta do grupo de formação das

orientadoras educacionais?

• Participar do grupo de formação trouxe alguma

contribuição para você? Qual?

• Você contribuiu de alguma forma com o grupo?

Como?

• O grupo alcança as intenções a que se propõe?

Se sim, de que forma? Se não, quais os

impedimentos para que isso aconteça?

→ Houve mudanças na

concepção de formação das

orientadoras após a

participação no grupo?

→ A formação em contexto

gerou transformação na

prática das orientadoras

educacionais?

→ A prática do grupo pode

ser considerada uma prática

colaborativa?

Questões  Investigativas 

Pautam o caminho da 

investigação 

Questões Norteadoras 

Pautam as  

entrevistas semiestruturadas 
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das orientadoras e, por respeito às profissionais ali presentes, optei por realizar essa 

entrevista com duas participantes apenas. A orientadora que ficou impossibilitada de 

participar da entrevista na data agendada foi entrevistada individualmente em um outro 

momento. 

 A primeira entrevista foi realizada com as orientadoras Marília, Marina e Maria 

Aparecida (Cidinha). A segunda, com as orientadoras Ana Fábia, Claudia e Maria 

Eugênia. Na terceira entrevista, participaram duas orientadoras: Thatiana e Ana Lucia. 

Taís foi entrevistada individualmente na quarta entrevista.  Todas as entrevistas foram 

gravadas e transcritas para a análise e interpretação.  

  

As participantes da pesquisa em seu contexto 

 A decisão de considerar como sujeitos participantes da pesquisa as nove 

orientadoras educacionais da Escola Dante, que, além desta pesquisadora,  faziam  parte  

do grupo de formação nos anos de 2015 e 2016,  foi uma  decisão tomada no momento 

da qualificação. No desenvolvimento deste estudo, tal decisão mostrou-se muito 

acertada.   

 Uma  vez  que a compreensão das participantes  sobre a prática formativa  do  

grupo é o foco da análise, revelou-se necessário compreendera história de  cada 

orientadora e sua interface com a história do grupo. Por outro lado,  fazer a escolha   de 

uma história ou outra, de acordo com algum critério pré-estabelecido, deixava-me  a 

percepção de que a experiência de uma orientadora poderia parecer mais importante  ou 

mais adequada aos propósitos da pesquisa.  Ao  implicar-me  com as intenções da 

pesquisa narrativa,  compreendi  que  essa poderia  ser uma interpretação que desviaria  o  

resultado do trabalho.   Concluí  que aproximar-me da experiência de todas as 

orientadoras e considerá-las todas participantes da investigação seria o mais apropriado. 

 Algumas questões éticas também foram contempladas nessa decisão. A primeira 

delas refere-se à intimidade que eu dispunha como mediadora do grupo e pesquisadora. 

 Para que pudesse assegurar a realização da interpretação e análise de uma forma 

o mais isenta possível, tomei algumas precauções. Inicialmente compartilhei com as 

orientadoras minha intenção de pesquisar sobre a compreensão que tinham da prática 

formativa do grupo e negociei minha participação como mediadora e pesquisadora. A 

forma que encontrei para atuar nesse duplo papel foi assegurar-me  de que seria 

mediadora no grupo e pesquisadora fora dele. Não compartilhei minha produção até que 

ela estivesse finalizada e garanti que a interlocução sobre a pesquisa seria feita com a 
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Professora Lilian Ghiuro Passarelli, minha orientadora. Não levar às orientadoras 

educacionais as decisões e encaminhamentos que competiam eminentemente à pesquisa 

foi me ajudando a dimensionar o lugar ocupado em cada um desses duplos papéis. 

Durante esse processo,  fui muito  respeitada por meus pares que souberam aguardar o 

fim do trabalho sem interferir em seu andamento.  

 A segunda questão ética com a qual lidei relacionava-se à decisão de como as 

orientadoras e a escola seriam identificadas na pesquisa. Em um primeiro momento, 

pensando em preservar o anonimato,  nomeei  a  cada uma das orientadoras e a escola 

com suas iniciais. Entretanto, retomando as conversas que realizava informalmente com 

as orientadoras sobre o trabalho desenvolvido pelo grupo e revendo as transcrições das 

entrevistas nas quais as orientadoras se apresentaram nominalmente, entendi que para 

elas era importante assumir sua identidade real e fazer parte da autoria deste trabalho. 

Consultei-as  sobre  utilizar seus nomes verdadeiros e obtive a resposta afirmativa de 

todas elas. Assim, os nomes que utilizo correspondem aos seus nomes reais: Marília, 

Marina, Maria Aparecida, a quem chamamos de Cidinha, Ana Fábia, Claudia (somos 

duas no grupo), Maria Eugênia, Thatiana, Ana Lucia e Taís.  

 Da mesma forma, emprego o nome da instituição em que trabalhamos, o Colégio 

Dante Alighieri – que chamo de Escola Dante14 –, e que em nenhum momento se opôs ao 

estudo realizado. Pelo contrário, apoiou a pesquisa na pessoa da professora Elenice 

Zizziotti, coordenadora do DOE, e na pessoa da professora Silvana Leporacce, Diretora 

Pedagógica. Reafirmo aqui a minha gratidão a essas duas profissionais e a cada uma das 

orientadoras por sua parceria e integridade ao longo deste tempo de estudo.  

 Todas as orientadoras participantes da pesquisa,  bem  como as professoras 

Elenice Ziziotti e Silvana Leporace, firmaram o termo de consentimento livre e 

esclarecido que assegura a decisão de não resguardar o anonimato das participantes e nem 

o da instituição em que trabalham. 

 

O texto de pesquisa: a teia narrativa  

 De acordo com Clandinin e Connelly (2015), a pesquisa narrativa caracteriza-se 

por ser fluida, por necessitar de um processo contínuo de reflexão e por posicionar o 

                                                
14 A escolha do nome de referência à instituição teve como inspiração uma das pesquisas citadas por 

Clandidin e Connelly (2015) sobre uma escola localizada no centro de Toronto e, por eles denominada na 

pesquisa como Escola da Rua Baía. 
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pesquisador em um permanente estado de alerta, atento às decisões que toma em relação 

à pesquisa. 

 Para os autores, cabe ao pesquisador, na escrita de um texto de pesquisa, olhar 

para o conjunto dos textos de campo e dar a eles uma forma que considere a voz dos 

sujeitos participantes, a representação da situação investigada e do lugar em que ela se 

dá, e a audiência – a quem a pesquisa se destina.  

 
Não podemos focar profundamente no passado, isto é, sobre o campo e sobre 

os textos de campo, sem considerar o futuro, ou seja, a audiência e o impacto 

pessoal e social do nosso trabalho. Se compusermos um texto de pesquisa sem 

atenção suficiente ao campo e aos textos de campo, corremos o risco de 

escrever um texto desconectado a partir da experiência da pesquisa, um texto 

que serve de interesse e motivação para o pesquisador, mas sem conexões 

claras com as experiências dos participantes. Não podemos focar tão 

pesadamente sobre as questões de voz, tentando somente capturar nossas 

experiências com os participantes sem considerar porque estamos escrevendo 

e qual é o sentido ou o significado que a pesquisa pode ter para eles. Essas 

tensões, para o pesquisador narrativo compor um texto de pesquisa, são tensões 

que experenciamos quando tentamos posicionar nosso trabalho no espaço 

tridimensional da pesquisa narrativa. (CLANDININ; CONNELLY, 2015, p. 

186) 

 

 Posicionar o trabalho no espaço tridimensional da pesquisa narrativa – a 

temporalidade, o pessoal e o social, e o lugar onde se dá a experiência –  pressupõe 

compor o texto olhando em quatro direções: retrospectiva e prospectiva, extrospectiva e 

introspectiva. A direção introspectiva explora as condições internas, como esperanças 

reações estéticas e disposições morais.  A extrospectiva se refere às condições 

existenciais, ao meio ambiente.  E  o  movimento  pelo passado, pelo presente e pelo 

futuro é a referência das direções retrospectiva e prospectiva. Todos esses elementos, 

quando se entrecruzam, atribuem singularidade à narrativa.  

 O texto de pesquisa construído para dar forma a esta investigação procurou 

corresponder às características e aos critérios que definem uma boa pesquisa narrativa. 

Como pesquisadora iniciante, minha tarefa neste estudo foi a de reconhecer na voz das 

orientadoras o que elas desejavam dizer acerca da prática formativa do grupo e, a partir 

daí,  construir uma teia narrativa coerente para evidenciar os significados contidos em 

suas falas. 
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Capítulo II  

 
 

 

 

 

 

também: 

 

aprendizagem é a palavra que, ela sim, ramifica e 

desramifica uma pessoa; ela enlaça, abraça mastiga 

um alguém cuspindo-o a si mesmo, tudo para novas 

gêneses pessoais. estas palavras são para pessoas 

que se autorizam constantes aprendicismos. modos. 

maneiras. viveres. até sangues. aprendizar não é 

repessoar-se? 

 

Ondjaki 
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Narrar e teorizar a experiência vivida, à moda de memorial  

 

A possibilidade de integrar minha história de vida às referências teóricas sobre a 

formação  docente em um diálogo acadêmico, sistematizando os conceitos emprestados 

do campo teórico da formação docente, me levou aos estudos de Canário (2006), Josso 

(1999, 2007), Nóvoa (1995), Pineau (2006) e Zabalza (2004). Esses autores se 

aproximaram do processo identitário de formação docente a partir dos anos 1980, 

investigando a vida do professor e sua prática a partir de abordagens (auto)biográficas e 

de histórias de vida.  

Segundo Pineau, a história de vida possibilita aos sujeitos da formação organizar 

e ordenar os momentos de vida que se encontram dispersos e 

 

os faz construir um tempo próprio que lhes dá uma consistência temporal 

específica. A construção e a regulação desta historicidade pessoal são talvez 

as características mais importantes da autoformação. (PINEAU,1999, p.7) 
 

Pineau (2006) explica as diferentes terminologias utilizadas em modelos de 

pesquisa-ação-formação que usam a vida em seu título: a biografia corresponde à escrita 

da vida de outro; a autobiografia consiste na escrita da própria vida, onde o autor é 

também o ator, sem interlocução; o relato de vida ressalta a importância da narrativa de 

fragmentos da experiência vivida e a história de vida entrelaça biografia, autobiografia e 

relato de vida, concebendo a construção de sentido a partir da temporalidade.  Pineau 

aponta que, no período em que surgiram, as histórias de vida passaram a ser objeto de 

ensaios  de  construção de sentido por meio das narrativas de fatos temporais vividos 

pelos docentes. Posteriormente, os pesquisadores se preocuparam com “ a relação 

daqueles  que intervêm  com aqueles  que desejam fazer a sua história de vida”.  

(PINEAU, 2006, p. 334)  

Destacando o uso recente da história de vida de forma articulada entre pesquisa e 

formação,   o autor considera que,  como  práticas  auto  reflexivas  de construção 

histórica,  também contribuem com o processo de autoformação ao permitir que o 

percurso seja visto de forma autoral.  

Nóvoa (1995) destaca que as abordagens (auto)biográficas ocuparam um espaço 

significativo nas produções científicas ao se aproximarem do processo identitário da 

formação, acercando o eu pessoal do eu profissional.   O autor ressalta a complexidade 

do  processo  pelo  qual passamos ao nos apropriarmos do sentido de nossa história 

pessoal e profissional, e aponta o tempo como fator essencial nesse processo.  Para o 
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autor,   ainda  que seja necessário manter uma estrita vigilância para garantir o rigor 

teórico e metodológico ao utilizar histórias de vida na investigação em educação, é 

possível, por meio desse recurso, empreender um olhar para o futuro e para novas práticas 

pedagógicas.  

Essa convicção está presente quando o próprio autor narra sua percepção após 

vivenciar uma intensa experiência pedagógica, proporcionada pela produção e análise de 

sua própria história de vida: 

 

[…] percebi melhor as dificuldades de mobilizar as dimensões pessoais nos 

espaços institucionais, de equacionar a profissão à luz da pessoa (e vice-versa), 

de aceitar que por detrás de uma logia (uma razão) há sempre uma filia (um 

sentimento), que o auto e o hetero são inseparáveis, que (repita se a formulação 

sartriana), o homem define-se pelo que consegue fazer com o que os outros 

fizeram dele. (NÓVOA, 1995, p.25) 
 

Segundo Nóvoa, o uso da abordagem (auto)biográfica repercutiu no campo da 

Educação e da Formação de Formadores a partir do final dos anos 1970, quando os 

teóricos  da área sentiam a falta de uma teoria que contemplasse a formação de adultos. 

A  multiplicidade  de  concepções e interesses que as histórias de vida alcançaram 

permitiu a produção de “outro conhecimento sobre os professores, mais adequado para 

os compreender como pessoas e profissionais, mais útil para descrever (e para mudar) as 

práticas educativas”. (NÓVOA, 1995. P.24) 

 Para Canário, (2006) p. 63,  

 

a abordagem da história de vida veio evidenciar a pertinência de encarar o 

processo formativo como um percurso individual no qual, cada pessoa e cada 

profissional torna-se o sujeito da própria formação. 
 

Zabalza (2004) também se dedica aos estudos que se apoiam em documentos 

pessoais como as biografias, autobiografias, histórias de vida e diários de aula. O autor 

entende que esses escritos precisam analisar situações específicas integrando duas 

dimensões diferentes, a referencial e a expressiva dos fatos. Para ele, é importante  que 

se considere a relação entre o caso estudado e a realidade, uma vez que, para o autor 

(2004, p. 34), “esse dilema teórico e metodológico afeta todos aqueles processos de 

pesquisa em que a pretensão é conhecer o geral por meio do individual”. 

Ao comentar sobre os diários de aula, Zabalza destaca quatro dimensões que 

reforçam a potencialidade desse recurso de escrita para  alcançar o pensamento docente: 

(1) o fato de ser um documento escrito, (2) que implica em reflexão, (3) que integra as 
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dimensões expressiva e referencial e (4) que é narrado a partir de um caráter puramente 

histórico e longitudinal. 

O autor  destaca que,  pelo suporte da escrita, a construção da narrativa se 

aproxima do processo de aprender e apresenta quatro características que considera 

relevantes para a escrita de um diário. 

A primeira característica diz respeito ao reconhecimento do processo de escrever 

como  uma ação  na  qual o escritor recorre, de forma interativa, a múltiplas  

representações e diferentes recursos para acessar a realidade. 

A segunda  característica  reforça  o  feedback que o próprio escritor se 

proporciona ao ler o que escreve, gerando um ciclo de criação-revisão da narrativa. 

Como terceira característica, Zabalza (2004) destaca que a ação de escrever 

requisita uma rede de significados que se revela na sintaxe e semântica usadas na 

estruturação da narrativa.  

A quarta característica considera o caráter ativo e pessoal do processo de escrita. 

É o autor quem define os sentidos do texto e os explicita na narração. 

Para Zabalza (2004, p.44),  

 

o próprio fato de escrever, de escrever sobre a própria prática, leva o professor 

a aprender por sua narração. Ao narrar sua experiência recente não só a 

constrói linguisticamente como a reconstrói como discurso prático e como 

atividade profissional (a descrição se vê continuamente ultrapassada por 

proposições reflexivas sobre os porquês e as estruturas de racionalidade e 

justificação que fundamentam os fatos narrados. Quer dizer, a narração se 

transforma em reflexão).  
 

Escolhi a escrita (auto)biográfica para reconstruir minha experiência e situá-la no 

campo teórico da formação docente, articulando a experiência vivida por mim a um 

percurso longitudinal como propõe a pesquisa narrativa. Iniciado como um texto 

reflexivo, sem o propósito de constituir-se em uma narrativa complexa de retomada do 

percurso de vida e formação, o relato foi se organizado como um documento pessoal, 

enriquecido pelo processo dialógico que vivenciei com interlocutores qualificados, os 

tutores do Formep.  

O movimento de ir e vir,  proporcionado por essa escrita, se traduz nas palavras 

de Pineau:  

 

cria-se um meio, um espaço próprio, que oferece ao sujeito uma distância 

mínima que lhe permite tornar-se e ver-se como objeto específico entre os 

outros objetos, diferenciar-se deles, refletir-se, emancipar-se e autonomizar-se: 

numa palavra, autoformar-se. (PINEAU, 1999, p.2) 
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Josso (1999) ressalta que o conhecimento produzido pelos autores das narrativas 

deve fazer sentido para eles próprios e que o processo deve engajá-los em um percurso 

pessoal de conhecimento de si. Para a autora (1999, p.6), os pesquisadores que utilizam 

as narrativas de histórias de vida compreendem que elas “abarcam a totalidade da vida 

em todos os seus registros, nas dimensões passadas, presentes e futuras, e, portanto, em 

sua dinâmica global”.   

O processo de construção da narrativa apresentada a seguir aproxima-se da 

compreensão de Josso (2007, p. 414), assumindo a perspectiva de “evidenciar e 

questionar as heranças, a continuidade e a ruptura, os projetos de vida, os múltiplos 

recursos ligados às aquisições de experiências”.  

A narrativa construída, que não se constitui na pesquisa de per si, possibilita o 

diálogo entre uma trajetória de formação pessoal e profissional com as referências 

teóricas pertinentes à formação docente. Desse confronto entre a experiência e a 

teorização da experiência, entre a prática e a teoria emergiram as subjetividades que 

fazem parte de um processo singular de autoformação,  vivido  por mim durante o 

percurso de elaboração desta pesquisa.  

Organizada à moda de memorial, o texto se apoia nas quatro etapas de formação 

docente, propostas por Vaillant e Marcelo  (2012, p. 20):  as experiências de ensino 

prévias de aspirantes à docência, a formação inicial em uma instituição específica, os 

primeiros anos de exercício profissional e o desenvolvimento profissional e contínuo.  

 

Memórias da estudante: evidências de um devir 

O ambiente escolar, presente em minha vida como espaço de construção de 

conhecimento e de afetos desde os meus primeiros passos como aluna, agora também é 

espaço de profissionalidade.  Hoje sei porque gosto do “barulho” da escola.  Para mim, 

um “barulhinho bom”. 

De forma intencional ou involuntária,  a escola me ofereceu um conjunto de 

valores  que  mediou grande parte das relações que construí com o mundo,  com  as  

pessoas e com a educação e foi responsável por muitas das escolhas que faço hoje, 

especialmente as pertinentes à prática como formadora.  

Percorrendo minhas memórias como aluna da escola básica remeto-me a um 

ambiente fraterno e colaborativo, onde aprendi a conviver respeitosamente com meus 

pares e com os docentes,  a atuar em diferentes papéis  e  com diferentes grupos de 

trabalho,  a propor soluções para os desafios do cotidiano e a gostar de aprender.  Na 
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escola que ocupa minhas lembranças, os estudantes eram continuamente convidados 

protagonizar atividades artísticas, esportivas e acadêmicas. A sala de aula extrapolava as 

carteiras, a lousa e a mesa do professor e se estendia a outros espaços educativos. As 

aprendizagens  que  ultrapassavam os conteúdos das disciplinas  formais  eram 

reconhecidas e validadas quando potencializavam o envolvimento dos estudantes nos 

projetos coletivos. Minhas lembranças revelam a escola como espaço de encontro, de 

criação, de experimentação, de cultura e de aprendizagem e, contraditoriamente, 

coexistem com a década de 1970, época em que o país vivia sob o regime militar e 

transitava entre restrições e resistências.  

Saviani (1989) afirma que, para compreender as questões educacionais é preciso 

se remeter ao contexto em que a análise está inserida. Segundo o autor, após 1964,  ano 

do início do regime militar no Brasil, instalou-se no país uma crise de legitimidade, fruto 

da hipertrofia da sociedade política. No contexto educacional, essa crise impôs uma 

contradição na medida em que a atividade educativa que acontecia no interior da escola, 

se contrapunha às demandas da sociedade política. A educação ainda conservava sua 

inspiração liberalista e preconizava a ênfase na qualidade, na autonomia, nas aspirações 

individuais e na cultura geral. Com a influência do grupo que ascendeu ao poder após 

1964, composto por militares e tecnocratas, a tendência tecnicista ingressou na escola de 

1º e 2º graus para, assim, ajustá-la à conjuntura política e econômica em curso.  

Pela imposição de leis e decretos, especialmente a lei 5692/71,  a educação 

assumiu a preocupação com a profissionalização do 2º grau, com o detalhamento 

curricular, com o aprimoramento técnico, com a eficiência e com a produtividade. Para 

Saviani (1989, p.154), porém, “a organização escolar não é obra da legislação. Ambas 

interagem no seio da sociedade que produz uma e outra”. 

Estive, involuntariamente, mergulhada nos conflitos emergentes desse tempo 

histórico.  Do ensino do civismo  –  atrelado aos ideais de segurança nacional e 

incorporado às disciplinas Educação Moral e Cívica e Organização Social e Política 

Brasileira –,  restou-me a lembrança de professores experientes e amorosos, que 

ensinavam a ler as linhas e a compreender o mundo nas entrelinhas.  Do ensino técnico 

profissionalizante  que levava o nome de auxiliar de patologia clínica,  sobrou  apenas  

uma  tênue  recordação do laboratório da escola e o registro na certificação 

correspondente.  

Entretanto, de outras vivências curriculares e das vivências extracurriculares que 

o espaço protegido da escola me ofereceu, muitos momentos permaneceram vivos em 
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minha memória. Revisitando-os pude compreender que essas vivências e as diferentes 

interlocuções mantidas durante a escola básica, levaram-me muito além da formação 

acadêmica e deixaram-me como legado, a valorização do conhecimento e o exercício do 

diálogo. 

  A memória, como apontam Placco e Souza (2006), é constitutiva da identidade e 

um dos fundamentos essenciais da aprendizagem do adulto. Os acervos da memória da 

história de cada sujeito, quando resgatados, revelam marcas e significados e geram 

oportunidades para novas aprendizagens.  

A respeito desse papel da memória na formação docente, Tardif (2014) recupera 

as pesquisas desenvolvidas em 1993 por Raymond, Butt e Yamagishi, com base 

documentos autobiográficos de futuros professores de Quebéc. Tais pesquisas apontam 

que as experiências escolares anteriores à formação profissional e as relações com os 

professores e amigos, marcadas pelos afetos que as acompanham, influenciam a escolha 

da profissão e  formam concepções sobre o ensino que modelam suas práticas 

pedagógicas. 

Segundo Tardif (2014), as pesquisas desenvolvidas por ele em conjunto com 

Lessard, nos anos de 1996 e 2000, corroboram com esses resultados, reafirmando que a 

história de vida dos professores, sobretudo no que se refere ao tempo de socialização 

escolar, influenciam na escolha da carreira e na relação afetiva mantida com o trabalho.  

Marcelo (2010) também entende que pela observação de modelos com os quais se 

identificam, os futuros docentes constroem sua identidade gradativamente e de forma 

pouco reflexiva. Nessa experiência prévia com o exercício da docência, os aspectos 

emocionais influenciam mais do que os racionais em sua formação. Para Marcelo (2010, 

p.12), “a docência é a única das profissões nas quais os futuros profissionais se veem 

expostos a um período mais prolongado de socialização prévia”.  

Durante o longo percurso de escolaridade, os estudantes desenvolvem crenças e 

padrões mentais que acompanham sua apreciação sobre a docência.   A  experiência 

escolar desde o seu início,  a convivência entre pares e com os docentes e  demais  

educadores na escola, a estrutura da instituição e a ação de outros agentes socializadores, 

como a família, interferem na construção dessas crenças. Segundo Vaillant e Marcelo 

(2012, p.53),  “as crenças são subjacentes  a todo o tipo de conhecimento,  tanto  

conceitual, quanto procedimental, e são muito difíceis de modificar”.  

 Finalizei a escolaridade básica com pouca clareza sobre a etapa de formação que 

viria a seguir, mas levei comigo as crenças que construí sobre a docência e sobre 
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educação. A vivência que tive na escola reverberou significativamente nas etapas de 

formação que se seguiram, confirmando o que diz Imbernón (2016, p.40) “a memória é a 

raiz do futuro”. 

 

Memórias da formação inicial: fundamentos da identidade docente 

Na expectativa de trabalhar no campo da linguagem, ingressei no curso de 

Pedagogia com habilitação em Educação para Deficientes da Áudio Comunicação – 

EDAC –, oferecido pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, PUC-SP.   

Os saberes que a graduação me proporcionou foram essenciais nos primeiros 

passos da docência e constituíram a base do repertório teórico-prático da minha formação 

como educadora.  Era o início da década de 1980 e a PUC-SP aparecia no cenário 

acadêmico como uma instituição que defendia a liberdade, os direitos e a democracia, 

dedicando-se à qualidade acadêmica com significativa preocupação social.  

O Ciclo Básico dos cursos de Ciências Humanas e Educação da PUC-SP, criado 

em 1971, correspondia aos dois semestres iniciais da graduação e, em seu projeto, 

articulava forma e conteúdo. A concepção de educação da universidade se apresentava na 

formação das turmas heterogêneas, compostas por estudantes dos diferentes cursos de 

Ciências Humanas e Educação da Universidade e nos meios usados pelos docentes para 

promover a aprendizagem – estratégias que problematizavam filosoficamente os objetos 

de estudo, e os traziam do empírico ao concreto, do senso comum à consciência 

filosófica.  As bases conceituais para compreender a cultura e a humanidade, por sua vez, 

estavam problematizadas nos programas das disciplinas que o compunham – Metodologia 

Científica, Antropologia e Realidade Brasileira, Problemas Filosóficos e Teológicos do 

Homem Contemporâneo e Comunicação e Expressão Verbal.  (SAVIANI, 1981) 

As disciplinas do Ciclo Profissional, correspondentes ao curso de Pedagogia – a 

Filosofia, a História, a Sociologia e a Psicologia da Educação por um lado e a Didática, 

as Metodologias e Estrutura de Ensino, por outro –  tematizavam a função da escola sob 

diferentes óticas. As aulas não dispensavam os embates gerados a partir da leitura crítica 

dos principais teóricos das abordagens do processo ensino-aprendizagem: Snyders e 

Émile Chartier, defensores da abordagem tradicional; Skinner, referência para a 

abordagem comportamentalista; A. S. Neill e Carl Rogers, autores mais difundidos na 

abordagem humanista; Jean Piaget, teórico representativo da abordagem cognitivista e 

Paulo Freire,  principal  autor da abordagem sociocultural e referência para um dos 

grandes enfoques do curso,  a educação popular. As primeiras publicações  que  difundiam 
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os estudos de Emília Ferreiro e as traduções dos escritos de Vygotsky também começavam 

a ser compartilhadas e consideradas como objeto de estudo. 

A  formação oferecida pelos professores das disciplinas relacionadas  à  

habilitação que dava nome ao curso – EDAC – era sustentada pelos saberes de outras 

áreas, como audiologia, linguística e didática da educação especial e pelos saberes 

constituídos na experiência profissional dos docentes, profissionais renomados em suas 

áreas de atuação. As aulas, realizadas na Derdic –  Divisão de Educação e Reabilitação 

dos Distúrbios da Comunicação – possibilitavam, por sua vez, a imersão no ambiente da 

prática.  

Em documento em que apresenta sua perspectiva de integração entre o currículo 

do Ciclo Básico e o currículo do Ciclo Profissional na PUC-SP, Saviani (1981) chama 

atenção  para a  importância de garantir a continuidade entre um ciclo e outro e afirma 

que, para corresponder ao propósito de promoção humana, a universidade deveria ser 

capaz de formar profissionais com consciência da realidade em que iriam atuar, com um 

repertório teórico que revertesse em ações coerentes e com recursos técnicos que 

possibilitassem ações eficazes. 

O mesmo autor,  ao  tematizar  o curso de Pedagogia em um artigo escrito em 

1972, aponta que o propósito do referido curso estava menos em formar especialistas nas 

habilitações profissionais restritas e mais em formar educadores com sólida 

fundamentação teórica, um profissional com “habilitação polivalente, capaz de enfrentar 

os desafios da nossa realidade educacional”. (SAVIANI, 1981, p.62) 

Em um ambiente fervilhante de ideias e reflexões, transitavam intelectuais e 

produtores de conhecimento,  que compartilhavam seu saber construído pela pesquisa, 

pela reflexão e pela prática e professores pesquisadores experientes, com quem 

pensávamos os caminhos e desafios da educação. Navegando nessas memórias, é 

inevitável considerar a marca deixada pelo ambiente em que estava mergulhava: ler, 

refletir, discutir, confrontar, escrever, reescrever, pesquisar, planejar e criar tornaram-se 

ações impressas em minha identidade pessoal e profissional.  Os saberes desenvolvidos 

no ciclo básico e no ciclo profissional se integraram organicamente. Durante minha 

formação inicial,  fui intensamente convocada a assumir uma postura reflexiva e crítica 

em relação à prática pedagógica. 

Vaillant e Marcelo (2012, p.64) consideram que “os formadores de formadores 

são o s profissionais encarregados de delinear e/ou desenvolver um currículo que inclua 

os componentes necessários para propiciar um legítimo aprender a ensinar aos futuros 
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docentes”.  Os autores atribuem à formação inicial um papel importante na constituição 

da identidade docente e apontam que é preciso que universidade e escola se  aproximem 

e falem a linguagem da prática, se comprometendo a apresentar o docente como 

trabalhador do conhecimento. Destacam que uma boa formação inicial deve agregar 

oportunidades de aprendizagens formais (que dizem respeito ao currículo desenvolvido 

na universidade) e de aprendizagens informais (como as práticas sociais do cotidiano), 

que permitam ao futuro docente construir conhecimento prático. 

Os autores (2012, p. 75) referem-se às experiências práticas de ensino como “a 

ocasião privilegiada para pesquisar o processo de aprender a ensinar” e apontam que o 

período de inserção na prática deveria se configurar como um currículo específico 

integrado ao currículo acadêmico, constituindo-se como um programa que contempla a 

prática profissional e proporciona ao futuro docente o ingresso na prática acompanhado 

de profissionais experientes, capazes de ajudá-lo.  

Fui formalmente apresentada à docência como profissão durante o estágio no 

Instituto Educacional São Paulo (IESP) escola especial dedicada à educação de surdos, 

integrada à Derdic. No estágio, acompanhada por docentes da Universidade e por meus 

pares, estudantes como eu,  vivi  dois  momentos distintos e complementares.  No 

primeiro, me aproximei da prática observando professores mais experientes e refletindo 

sobre o que observava.  No segundo, planejava e atuava com meus pares, praticando a 

docência sob a supervisão de professores da graduação. Essa aproximação entre a 

formação, o ambiente da prática e o exercício profissional elevou substancialmente a 

qualidade de minha formação. 

Imbernón (2011) denomina a primeira socialização na prática como aquisição do 

conhecimento pedagógico comum e deve ser o eixo sobre o qual se forma a base para a 

construção de um conhecimento especializado, para relacionar a teoria e a prática e para 

ressignificar as crenças e experiências vividas na escola.  Esse período assume 

importância significativa porque é a partir dele que o docente  em formação pode 

qualificar sua ação profissional.  Assim,  a estrutura  da formação inicial  deve 

proporcionar ao professor um repertório de conhecimentos científicos, culturais, 

conjunturais, psicopedagógicos e pessoais que o capacite para a complexidade da tarefa 

educativa a partir de práticas reais, não de simulações. O futuro docente precisa ser 

preparado para atuar a partir de uma reflexão fundamentada,  com flexibilidade e rigor 

para que não se distancie do compromisso político inerente ao ato de educar e para evitar 

uma ação baseada em uma visão técnica, burocrática “e não reflexiva da profissão, que 
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ocasiona um baixo nível de abstração, de atitude reflexiva, e um escasso potencial de 

aplicação inovadora”. (IMBERNÓN, 2011, p.63) 

Ao olhar para minha vivência pessoal no período de  aproximação da prática  e 

nos ensaios como docente, reconheço que o repertório propiciado pelo convívio com 

professores experientes e pela supervisão no exercício da prática no IESP foram 

fundamentais para o meu início na docência. Naquela escola, especial por sua práxis15 e 

não pela especificidade de seus estudantes, enquanto eu aprendia a ser professora, 

transitando pelo conhecimento que a observação e a experiência me ofereceram, os 

generosos estudantes que nos possibilitaram a socialização  na prática tornavam-se 

sujeitos da cultura por meio das interações favorecidas pela escola. O mesmo contexto 

escolar nos provia de saberes distintos. 

A prática da sala de aula durante a formação inicial somada à vivência em um 

ambiente afetuoso e estimulante à participação coletiva na escola básica, possibilitaram-

me considerar a escola a partir de um novo lugar.   A escola começava agora a se 

configurar como espaço de trabalho. 

 

Memórias da experiência: autoformação em busca do “eu profissional” 

Meu período de iniciação à docência – denominação dada por Imbernón (2011) à 

etapa que sucede a formação inicial específica – começou pouco tempo após o término da 

graduação no ambiente privilegiado do IESP, escola especial onde realizei o estágio 

supervisionado. Nessa instituição, vinculada a uma universidade comprometida com a 

formação e com a produção de conhecimento acadêmico, permaneci de portas abertas para 

agregar novos saberes ao meu fazer, acompanhada de pares que conhecia em um ambiente 

seguro. Ensinava no mesmo espaço onde começara a aprender a ensinar. E prosseguia 

aprendendo. 

Durante meus primeiros anos como docente, trabalho e formação estiveram 

integrados às situações concretas de sala de aula e ao cotidiano da função. A autonomia 

para atuar e a interação com os alunos e com os demais docentes da escola me moldaram 

com os saberes da experiência.  Na colaboração e na partilha entre pares, os 

conhecimentos oriundos da formação inicial foram se fundindo e se incorporando a esses 

saberes.  Esse conjunto de saberes,  permeado por uma prática  reflexiva,   validou   o 

                                                
15 Refiro-me a práxis como entende Freire (1981, p.91), “ação e reflexão de tal forma solidárias, em uma 

interação tão radical que, sacrificada, ainda que em parte, uma delas, se ressente, imediatamente, a outra”. 
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início de minha história docente como sujeito do conhecimento.   Nesse  cotidiano 

fecundo, fui construindo artesanalmente minha identidade profissional. 

Os estudos de Tardif (2014) apontam que os saberes que alicerçam o “saber-

ensinar” são plurais.  Partem das relações sociais nos diferentes contextos ocupados pelo 

docente e  perpassam sua história de vida desde  a infância, sua   escolaridade,  sua 

formação profissional e seu desenvolvimento da carreira.  São adquiridos nos diferentes 

tempos históricos vividos pelo professor, mas,  sobretudo, entre os três e os cinco 

primeiros anos da vida profissional,   período  em que a identidade profissional é 

modelada. 

Tardif (2014) divide o saber docente em saberes disciplinares, transmitidos nos 

cursos específicos de formação inicial e continuada; saberes curriculares,  relacionados 

aos programas escolares,  aprendidos e aplicados pelos professores e saberes 

experienciais, as habilidades incorporadas à experiência individual e coletiva, que não 

provêm de instituições de formação nem dos currículos e que se constituem no exercício 

de enfrentamento com o cotidiano da docência.  

Para o autor os saberes experienciais emergem da improvisação e da habilidade 

pessoal, necessárias para resolver situações variáveis e transitórias do cotidiano. Lidar 

com essas situações e com as condições para resolvê-las  é formador.  Nos  primeiros  

cinco anos da prática profissional, os docentes acumulam o que ele denomina como 

experiência fundamental. Essa experiência fundamental se transforma, posteriormente 

“numa maneira pessoal de ensinar, em macetes da profissão, em habitus, em traços da 

personalidade”. (TARDIF, 2014, p.51)   

Marcelo (2010) afirma que a construção da identidade profissional não surge na 

titulação. Ela começa a ser construída no percurso do estudante durante a escolaridade 

básica, se estrutura ao longo da formação inicial e continua a ser construída no exercício 

profissional.   É um processo individual e coletivo, complexo e dinâmico.  Está 

relacionado à história singular de cada docente, às construções sociais relacionadas à 

identidade profissional,  às  representações  subjetivas  de cada docente sobre 

sua  profissão e às suas experiências nos contextos coletivos de trabalho em que se 

desenvolve. Para Marcelo, portanto, “a identidade docente é tanto a experiência pessoal 

como o papel que lhe é reconhecido/atribuído numa dada sociedade”. (MARCELO, 2010, 

p.19) 

O percurso autobiográfico que acompanhou este trabalho possibilitou-me 

compreender a relevância da formação  inicial e dos meus  primeiros  anos como 
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professora para a constituição de minha identidade profissional docente. A singularidade 

do IESP, escola que me recebeu como estudante na graduação e, posteriormente, onde 

atuei nos primeiros anos de docência, deixou-me como legado a experiência exitosa em 

um ambiente de trabalho colaborativo e investigativo, mergulhado em ensino e pesquisa; 

um ambiente intensamente formativo.   

Para Canário (1998), a aprendizagem do professor também se faz a partir de um 

movimento  no qual se confronta a experiência com o exercício do trabalho.   Segundo 

ele,  os  percursos formativos que não se remetem às práticas da sala distanciam o 

professor do desenvolvimento de competências essenciais à prática docente. Assim, sem 

o crivo da reflexão crítica sobre a experiência, novas aprendizagens, necessárias a um 

novo fazer docente, não se sustentam. 

Os passos que se seguiram em minha história profissional coincidem com essas 

ponderações de Canário.  

Movida por uma inquietação pessoal e pela vontade de expandir minha ação 

profissional e dar outros rumos à minha carreira, me vi tomando a decisão que muitos 

professores tomam. Saí da sala de aula para desempenhar a função de Orientadora 

Educacional, convidada por uma instituição de ensino básico da rede particular de São 

Paulo, nos idos de 1995. Considerei que esse passo seria possível, ainda que não tivesse 

cursado a habilitação de Orientação Educacional. Amparei-me na experiência como 

professora e nos aportes teórico-reflexivos da formação inicial, quando, olhando pela 

perspectiva de Saviani (1981, 1989), tornei-me educadora. 

Saviani (1981, p.193) considera que “o Orientador Educacional é antes de tudo 

um educador” que precisa colocar a função educativa da escola como prioritária em 

relação à função técnica da habilitação e somar sua atuação à dos demais especialistas, 

aperfeiçoando a ação da escola. Para o autor, a Orientação Educacional,  assim como 

todas as outras habilitações da Pedagogia,  caracterizava-se  por uma inconsistência 

teórica e empírica e pela falta de um campo de conhecimento constituído. Na 

compreensão de Saviani (1989),  sem um educador consistente não existe um orientador 

e  não há  como tornar-se educador sem aprofundar-se na problemática educacional a 

partir de uma visão crítica sobre ela. O autor, entretanto, não apontava como alternativa, 

naquele momento,  a extinção  das  habilitações por decreto,  mas afirmava que  o 

problema estava em desenvolvê-las partindo do fundamental  –  em seu entendimento,  a  

atividade educativa. 
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Como Orientadora Educacional e em um novo espaço de trabalho, redimensionei 

o contato com os professores, antes pares em uma mesma atuação e, com os estudantes, 

agora alunos de uma escola comum. Imersa em uma nova rotina, logo compreendi que a 

função que exercia demandava saberes específicos que precisava agregar à minha 

formação.  

Já que não me parecia possível desempenhar bem o meu trabalho sem aprimorar 

o meu fazer, decidi aprender mais sobre os saberes disciplinares pertinentes à função e 

complementei a formação em Pedagogia cursando a habilitação em Orientação 

Educacional. O que aprendi teoricamente naquele momento foi potencializado pela 

interlocução direta com a minha ação na escola. Atuava como orientadora educacional e 

formava-me para isso, concomitantemente. Os saberes disciplinares, saberes 

referenciados teoricamente, se aproximavam da prática e ganhavam sentido.  

A determinação de seguir aprendendo manifestava-se como uma necessidade 

pessoal. Entretanto, se antes, como docente, foi possível contar com uma rede de 

profissionais que compartilhavam seus saberes e suas experiências no espaço da escola, 

nesse momento essa premissa não se realizava plenamente.  O contato com meus pares 

no lugar de trabalho estava prioritariamente direcionado às demandas organizacionais e 

às ações emergenciais. A experiência e a reflexão sobre a prática se distanciaram 

formalmente do meu cotidiano profissional.  

Busquei novos espaços de aprendizagem para continuar o processo de 

autoformação. Cursos e leituras preenchiam minha vontade de aprender. Nesse 

movimento dúbio, que pendia ora para a frustração, pela impossibilidade de continuar 

compartilhando saberes na instituição, ora para a intensa procura de oportunidades 

formativas qualificadas,  fui assumindo o controle de minha formação e a 

responsabilidade de permanecer envolvida com minha própria aprendizagem.  

Hoje entendo que essa fase pode ser explicada apropriando-me da expressão 

utilizada por Vaillant e Marcelo (2012, p.31): “olhar do outro lado do espelho”.  Os 

autores referem-se  à  motivação  como  fator determinante para que um profissional 

queira aprender.  Assim,  qualquer processo formativo deve mirar a autoformação,  ou  

seja, desenvolver a capacidade de planejar e realizar processos de formação ao longo da 

vida, fazendo uso dos meios mais adequados para cada momento e necessidade.  

No que diz respeito à formação de adultos, os autores destacam a relação entre 

aprendizagem,  formação e experiência, ressaltando que,  embora inter-relacionados, 

esses três conceitos não estão determinados reciprocamente. Assim, é possível que 
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considerar que a experiência pode acontecer sem aprendizagem mas entendem que, na 

formação do adulto,  é preciso considerar  a experiência  direta  do  trabalho como o ponto 

de origem. Segundo Vaillant e Marcelo (2012, p. 41),   “é a reflexão sobre a experiência 

que permite que possamos aprender novos conhecimentos e práticas, o que diferencia uma 

formação experiencial de uma formação baseada na impregnação ou no mimetismo”. 

À Orientação Educacional sucedeu a Coordenação Pedagógica e Coordenação 

Pedagógica-Educacional – função em cujo âmbito de atuação estão somadas as 

atribuições da Coordenação Pedagógica e da Orientação Educacional. Assumi essas 

funções por cerca de dez anos, tendo como perspectiva de trabalho responder 

prioritariamente às demandas burocráticas solicitadas e resolver assertivamente as 

emergências que o cotidiano escolar impunha.   

Faziam-me falta situações formativas que alcançassem, com maior plenitude, a 

reflexão sobre a prática da coordenação pedagógica. No cenário da escola particular ao 

qual eu pertencia, porém, privilegiava-se um modelo de formação fundado 

majoritariamente em ações de natureza prescritiva ou burocrática, pouco vinculado à sala 

de aula. 

Placco (2003) retrata a dinâmica do trabalho dos coordenadores pedagógicos ou 

pedagógico-educacionais como um movimento desordenado e de isolamento. Segundo a 

autora, não é raro constatar que, para esses profissionais, as ações do cotidiano se 

concentram especialmente nas urgências, que demandam respostas ágeis e pouco 

planejadas, em detrimento de práticas reflexivas e de planejamento, decisivas para 

organizar a ação sobre a rotina escolar. A dedicação à formação dos professores, tarefa 

primeira e essencial para assegurar a realização do Projeto Político-Pedagógico da escola, 

não ocupa o lugar devido. 

 Ainda sem reconhecer-me como formadora, fui ampliando o meu repertório para 

o exercício da coordenação fora do espaço de trabalho, buscando os saberes que julgava 

necessários em leituras que me referenciavam teoricamente, em cursos oferecidos por 

instituições dedicadas à formação docente e na interlocução informal com profissionais 

conhecidos.  

A experiência acumulada em diferentes funções na escola, a diversidade das 

instituições em que trabalhei e as relações construídas com os educadores com quem 

compartilhei o meu percurso e dividi minhas reflexões sobre o fazer profissional 

ofereceram-me perspectiva para compreender os ganhos profissionais conquistados 

durante esse tempo.  Princípios como a valorização do conhecimento e da cultura e a 
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experiência de ler para aprender, que fizeram parte de minha trajetória como estudante da 

escola básica, sustentavam meu movimento de autoformação. 

No exercício da coordenação pedagógica em uma das instituições em que atuei, 

participei de um processo de formação mediado por uma assessora externa.  As leituras e 

os estudos propostos, a reflexão subsidiada por referências teóricas e as práticas de 

registro e de planejamento foram apresentando novos saberes ao grupo e a mim. Em meu 

percurso pessoal de formação, esse momento tornou-se significativo e me trouxe uma 

importante mudança de concepção. Vi nele a oportunidade de avançar da formação 

descontinuada e desligada da prática em direção a uma ação planejada, reflexiva, 

amparada em uma construção colaborativa, em novos saberes e em referências teóricas 

que aproximavam o trabalho desenvolvido ao contexto da escola. 

Encontro significado para esse momento de meu percurso profissional nas 

palavras de Terzi (2012, p.104): 

 

[...] esse sujeito-formador é uma totalidade, que, imerso em seu trabalho, 

exercita, no debate com os outros o fazer, o pensar e o teorizar. Retoma seus 

percursos de aprendizagem, redimensiona intenções e decisões profissionais. 

 

 

Outros momentos de formação em contexto se somaram a esse, agregando saberes 

necessários ao desempenho da coordenação pedagógica ao meu repertório e contribuindo 

para apurar e dirigir o meu olhar para o aspecto formativo necessário às atribuições da 

coordenação pedagógica-educacional. A importância de minha própria formação foi se 

consolidando como um aspecto determinante para a formação dos docentes com os quais 

trabalhava. Foi também iluminando as potencialidades oferecidas em diferentes 

modalidades formativas que se davam no lugar de trabalho ou fora dele. 

Canário (1998, 2006) discute as relações entre a melhoria da prática docente na 

instituição, a formação em contexto e o desenvolvimento de competências individuais e 

coletivas. O autor entende que o principal pressuposto para a formação de adultos, diz 

respeito ao patrimônio experiencial que cada sujeito carrega consigo e que se constitui 

como o recurso mais importante para novas aprendizagens. Nas interações entre os 

sujeitos e destes com o saber, a escola é responsável por promover novas modalidades de 

trabalho e formas de viver a profissão docente. 

Placco e Souza (2006),  ao relatarem a constituição  de um grupo de formadores 

implicados  na  aprendizagem do adulto professor,  sinalizam o alcance da reflexão 

prático-teórica no movimento de análise,  compreensão e intervenção sobre situações 
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concretas de ensino e aprendizagem e se aproximam da dimensão coletiva na formação, 

sugerindo que o trabalho coletivo possibilita que profissionais que atuavam de forma 

isolada se constituam como grupo de formação de pares, assumindo uma identidade 

refletida e definida com sentido.  

Passos e André (2016) entendem que a formação docente é concebida atualmente 

como um processo constante de desenvolvimento profissional que deve centrar-se no 

contexto da escola e possibilitar aos docentes que compartilhem seus saberes e aprendam 

coletivamente. As autoras mencionam que o trabalho colaborativo é um campo de estudos 

emergente no Brasil e no cenário internacional e apontam que o conceito de trabalho 

colaborativo ganhou força com a urgência das instituições escolares em corresponder aos 

desafios impostos nos anos 1990 pelas significativas mudanças no cenário mundial. No 

Brasil, esse contexto de mudanças estava relacionado à democratização do acesso ao 

ensino fundamental e à entrada de novas tecnologias na sala de aula, fatores que trouxeram 

diversidade e complexidade para o interior da escola. Segundo essas pesquisadoras (2016, 

p.12), é necessário pensar a formação fundamentando-a “nos contextos de trabalho, nas 

situações específicas da prática docente, nos saberes que vão sendo construídos com base 

na reflexão crítica sobre as experiências vividas e na análise dos embates profissionais 

que ocorrem no local de trabalho”.  

Para Imbernón (2009; 2011; 2016), é preciso gerar outros modelos relacionais na 

formação e no trabalho para possibilitar um novo sentido para a profissionalidade. O autor 

entende que o conceito de desenvolvimento profissional se relaciona ao contexto e à 

natureza do trabalho docente e reconhece nos educadores a condição de atuar no processo 

de ensino-aprendizagem como agentes sociais, intervindo em sistemas complexos da 

estrutura social e de trabalho. Agrega, portanto, ao conceito de desenvolvimento 

profissional, a ideia do coletivo da instituição educativa, considerando todos os que se 

integram nesse contexto, tanto os docentes como os não docentes.  

Em minha experiência pessoal de formação profissional, vivi e valorizei as 

práticas formativas que geravam reflexão sobre o fazer pedagógico, priorizando a 

dimensão coletiva na formação em contexto. Ao compartilhar sucessos, fracassos, 

problemas, reflexões, análises, estudos e responsabilidades, ora com meus pares nas 

funções da gestão pedagógica, ora com os docentes que coordenava, a dimensão coletiva 

do trabalho foi atribuindo maturidade à minha ação.   



52 
 

Justamente por isso, continuei na busca de espaços formativos que pudessem 

sustentar o papel que assumia e melhorar a minha prática profissional. A máxima “formar-

me para formar” foi decisiva para impulsionar os passos que dei.   

 

 

Memórias da formadora: a prática revisitada 

 No contexto da escola privada, dois dos indicadores mais significativos para 

considerar a evolução de um profissional são o trabalho que ele desenvolve nas 

instituições em que atua e o percurso formativo que o acompanha.  

Canário (2001), ao tratar da ênfase dada à formação contínua em Portugal na 

década de 1990, comenta sobre a mudança de paradigmas que envolvem o mundo do 

trabalho e que diz respeito à evolução de um paradigma da qualificação, no qual a 

formação é compreendida como uma via de promoção social, e o paradigma da 

competência, que entende a formação como requisito de empregabilidade.   Canário 

aponta que, se por um lado, esse contexto de mudança aumenta a exigência para o 

exercício profissional e valoriza a profissão docente,  por outro, os profissionais podem 

ser avaliados substancialmente pela formação que frequentam e não pelo que  realizam  

como profissionais.  

Correspondendo à expectativa imposta pelo paradigma da 

empregabilidade, busquei outras interlocuções para ampliar e aprofundar os 

conhecimentos necessários à coordenação pedagógica-educacional, função que ora 

ocupava, em um curso de especialização em Gestão Escolar.  

Durante o período em que a formação em Gestão Escolar se desenvolvia, iniciei 

uma nova etapa de meu percurso profissional, assumindo a função de Orientadora 

Educacional em outra instituição escolar. Motivada pela reflexão sobre a prática e pelas 

muitas leituras e discussões entre pares sobre o fazer da coordenação pedagógica-

educacional, vi-me instigada a estudar mais sobre formação docente. A elaboração do 

trabalho de conclusão do referido curso, uma proposta de formação direcionada a 

professores coordenadores, propiciou o movimento propulsor para tal decisão. 

Incentivada  pela gestão da instituição em que começava a atuar, cheguei ao  Formep,  

onde consolidei minha identidade profissional como formadora, fortificada pelas marcas 

adquiridas nas experiências formativas e profissionais pelas quais passei: a atenção à 

dimensão coletiva do trabalho,  a valorização da autoformação  e  a reflexão sobre a 

prática.  
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Segundo Dubar (2005, 2009), a identidade de um sujeito é marcada pela sua 

identidade social e os processos históricos, ao mesmo tempo coletivos e individuais, são 

determinantes para a configuração de formas identitárias. Para o autor, a construção da 

identidade se dá em uma dupla operação, onde a diferenciação do outro atribui 

singularidade a um sujeito, e a identificação de e pelo outro, define o pertencimento 

comum pela generalização. Não há como construir uma identidade pessoal – construída 

no tempo e na experiência vivida – e uma identidade social e profissional, sem considerar 

as relações com o outro. 

Marcelo (2010) compreende a identidade como um fenômeno relacional e 

evolutivo. Para esse autor, a identidade se desenvolve a partir da subjetividade presente 

na interpretação de cada sujeito sobre si mesmo e sobre os contextos aos quais pertence. 

Para Marcelo, é a expressão desenvolvimento profissional docente que possibilita 

compreender todos os processos de aprendizagem pelos quais passa um docente em seu 

percurso profissional. Nela está colocada a ideia de evolução, nela está a superação da 

cisão entre a formação inicial e a formação contínua, e nela permanece uma atitude 

indagativa e a busca da resposta à pergunta: “o que quero chegar a ser? ”. (MARCELO, 

2010, p.19) 

No percurso do Formep, o constante exercício de refletir sobre minha atuação 

profissional, referendá-la teoricamente e realizar os ajustes necessários para melhorá-la, 

trouxe luz ao que eu não sabia e possibilitou-me compor um arranjo complexo, 

modificado a cada experiência agregada, um “caleidoscópio” que me ajudou a 

compreender as subjetividades presentes em meu percurso profissional e revisitar minhas 

concepções sobre a formação profissional. 

 Imbernón (2011, p. 70) considera que “o conhecimento profissional se converte 

em conhecimento experimentado por meio da prática”. Para ele, a consolidação do 

conhecimento de profissionais experientes deve se apoiar na análise, na reflexão e na 

intervenção sobre as situações concretas de ensino e aprendizagem de contextos 

determinados e a partir da relação estabelecida entre o repertório de saberes do 

profissional experiente e seu contexto específico de atuação. Segundo o autor, essa 

equação se dá em um cenário complexo e, por isso, permite gerar um conhecimento 

pedagógico que não tem um caráter apenas instrumental, mas atribui sentido e responde 

a situações únicas da prática educativa. Imbernón entende que é preciso resolver “a 

instauração de uma carreira docente, com uma formação e um desenvolvimento 
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profissional ao longo de toda a vida profissional, e em um verdadeiro processo de 

avaliação da formação nas escolas”. (IMBERNÓN, 2016, p. 100) 

Para o autor, é necessário pensar a formação a partir de uma reestruturação moral, 

intelectual e profissional do docente. É preciso atribuir ao processo a condição de 

promover a investigação, a autoria e a reflexividade. É preciso desaprender para aprender. 

É preciso promover o desenvolvimento pessoal, profissional e institucional. 

Imbernón agrega, portanto, ao conceito de desenvolvimento profissional a ideia 

do coletivo da instituição educativa, considerando todos os processos que se integram 

nesse contexto – as equipes de direção, os docentes e os não docentes – e reconhecendo 

nos professores a condição de atuar no processo de ensino-aprendizagem como agentes 

sociais, intervindo em sistemas complexos da estrutura social e de trabalho. Essa 

perspectiva dimensiona o conceito de desenvolvimento profissional, uma vez que essa 

expressão não se refere a uma ação formativa, do domínio de uma área de conhecimento 

ou ainda das características de um profissional e, sim, relaciona-se ao contexto e à 

natureza do trabalho docente.  

Compreendendo a escola como o espaço comum no qual se encontram as mais 

diversas histórias de vida e de formação, e a experiência compartilhada e o trabalho 

colaborativo como aspectos geradores de novos modelos relacionais na formação e na 

prática profissional, é possível entender que o encontro assertivo entre essas variáveis – 

histórias pessoais de vida e formação, experiência compartilhada e colaboração – podem 

possibilitar novos sentidos para a profissionalidade e gerar inovação e transformação nas 

práticas formativas e nas práticas pedagógicas no contexto da escola.  
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Capítulo III 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

Quem pretende educar torna-se, de certo modo, 

responsável pelo mundo diante do neófito, 

como bem observou Hannah Arendt: 

se lhe repugna essa responsabilidade, 

é melhor dedicar-se a outra coisa e não atrapalhar. 

Ser responsável pelo mundo não é aprová-lo como ele é, 

mas assumi-lo conscientemente porque ele é 

e porque só a partir do que é pode ser emendado. 

Para aceitar o futuro, 

deve-se aceitar a tarefa de reconhecer o passado como próprio 

e oferecê-lo aos que vem depois. 

 

Fernando Savater 
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Entremeios entre histórias e contextos 
  

 Para Clandinin e Connelly (2015, p.108) “na construção de narrativas de 

experiências vividas, há um processo reflexivo entre o viver, contar, reviver e recontar de 

uma história de vida”. Nesse processo, o pesquisador narrativo se vê no meio de um 

conjunto de histórias, no entremeio de sua história e da história de outras pessoas.  

 Os autores atribuem à pesquisa narrativa um caráter relacional e, para eles, os 

pesquisadores devem mover-se retrospectivamente e prospectivamente,  

 

devem tornar-se completamente envolvidos, devem “apaixonar-se” por seus 

participantes, e devem também dar um passo para trás e olhar suas próprias 

histórias na pesquisa, as histórias dos participantes, assim como a mais ampla 

paisagem à qual todos vivenciam. (CLANDININ; CONNELLY, 2015, p. 121) 
 

 O lugar que ocupei como pesquisadora ao longo da realização desta pesquisa, 

provocou os movimentos que os teóricos citados indicam como próprios da abordagem 

escolhida.  Estar no entremeio entre a história e a pesquisa significou, por um lado, 

resgatar o percurso histórico da OE nas escolas do Brasil e alcançar as transformações 

que se deram nos processos de formação do orientador educacional e as concepções 

relacionadas à prática da função desde o seu começo e, por outro, reviver e recontar as 

experiências que eu e as participantes da pesquisa vivemos como orientadoras 

educacionais.  

 Para ampliar a compreensão da paisagem que  está  no entremeio  desses dois 

lados, este capítulo transita pelas quatro direções propostas pela pesquisa narrativa: os 

contextos  retrospectivo  e prospectivo e os contextos extrospectivo e introspectivo. 

Assim, em retrospectiva, o primeiro contexto retoma cerca de um século da história da 

OE no país e,  com um olhar prospectivo,  o segundo contexto desenha  os  cenários 

futuros da educação; o terceiro contexto descreve o percurso do grupo de formação de 

orientadoras educacionais a partir de uma visão extrospectiva e o quarto contexto 

apresenta a singularidade da história de formação de cada participante da pesquisa.   

 Os estudos correlatos que se aproximam da questão investigada estão 

incorporados  neste capítulo como parte de uma produção  acadêmica reconhecida e,  

dessa forma, complementam a visão dos autores citados como referências teóricas. 
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O contexto retrospectivo: um século de percurso 

 As análises de Canário (2006; 2008) e Charlot (2008) oferecem aspectos 

relevantes para delinear o cenário educacional do século XX, contexto em que a OE deu 

seus primeiros passos no país. 

 Canário (2006; 2008) compreende a escola como o espaço instituído para as 

aprendizagens, antes realizadas nos contextos sociais de cada sujeito. Para o autor, ao 

longo do século XX,  a escola organizada como instituição destinada ao ensino, passou 

de escola de certezas para escola de promessas e hoje apresenta-se como escola de 

incertezas, compartimentada nos tempos e espaços de aula e na relação com o 

conhecimento, concretizada em uma modalidade de organização que se estrutura nos 

recortes das horas aula, nas turmas seriadas e na divisão curricular em disciplinas 

estanques.   

 Segundo o autor, a escola de elite – e de certezas –, associada à primeira metade 

do século, dedicava-se à formação do cidadão e à sua inserção na divisão social do 

trabalho.   Após a Segunda Guerra Mundial, ao se democratizar e se expandir para 

alcançar as massas, a escola passa a ocupar o lugar das promessas, almejando o 

desenvolvimento e oferecendo possibilidades de mobilidade social. Contrariamente ao 

que era esperado, esse movimento também produziu resultados nefastos, acentuando as 

desigualdades sociais e mantendo-se desligada da vida dos educandos. À vista disso, a 

escola entra na era das incertezas, tendo que se orientar entre a subordinação a “uma 

racionalidade econômica que está na raiz de nossos graves problemas sociais, ou, ao 

contrário, apostar nas virtualidades emancipatórias e de transformação social da ação 

educativa”. (CANÁRIO, 2006, p.17) 

 Charlot (2008) considera que antes da Segunda Guerra Mundial a educação é 

pensada a partir de uma lógica econômica do desenvolvimento,  ocupada  com a 

imposição de valores, a construção da nação e a paz social. Nos anos 1950 e 1960, a 

educação volta-se para a promoção do desenvolvimento e do crescimento econômico. A 

permanência do estudante na escola é ampliada,  atendendo aos anseios da classe média 

e mobilizando a esperança das classes populares. Nas décadas de 1960 e de 1970, 

submetida a uma lógica econômica de se pensar a educação, a escola, já mais acessível à 

massa, passou por transformações na forma como alunos e professores se relacionavam, 

mas conservou o que o autor (p. 21) chama de “forma escolar”, “o tempo e o espaço da 

escola, o modo de distribuição dos alunos em séries/idades, os processos básicos do ato 
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de ensino-aprendizagem”. Questões como o fracasso escolar e a igualdade de 

oportunidades se mostram emergentes nesse período. 

 Esse  período significou uma mudança estrutural  do capitalismo mundial,  

segundo Charlot (2008), e gerou, na década de 1980, o recuo do Estado nos assuntos 

econômicos pelo surgimento de novas lógicas econômicas e sociais – da qualidade, 

eficácia e diversificação – e da globalização, um processo de integração econômica 

acelerada, no qual a concorrência de mercados internos e internacionais estimula a 

produção de mercadorias e serviços, atraentes pelo preço e pela eficácia no processo.   O 

desafio posto à escola,  nesse momento, é o de ampliar a formação dos jovens para que 

finalizem o ensino médio e acessem o ensino superior, ingressando mais qualificados no 

mercado de trabalho. O professor, nesse contexto, deixa de ser um funcionário público,  

orientado pelos textos legais que regulavam sua atuação e passa a ser  um  profissional  

que  precisa resolver problemas e formar seus alunos adequadamente.  

 Esses momentos da escola relatados por Canário (2006; 2008) e Charlot (2008) 

aparecem refletidos também na trajetória histórica da OE no Brasil, marcada por uma 

estreita relação com as políticas educacionais vigentes e por diferentes concepções de 

conceitos e significados do que seja orientar. 

 De acordo com Grispun (2008; 2011; 2012), a OE surgiu em Boston (EUA), no 

ano de 1908, voltada à escolha de uma profissão ou ocupação e fora dos sistemas 

educativos formais.  Sua entrada nas escolas se deu em 1912, em Detroit (EUA), com 

uma ação relacionada aos âmbitos vocacional e social.  

 Segundo Grispun, o percurso da OE no Brasil foi acompanhado de uma visão 

humanista revestida de três dimensões (2011, p. 23): 

 

[...] aquela determinada pela legislação que aborda a Orientação Educacional; 

a que resultou da prática da própria Orientação Educacional, então originando 

a formulação de um conceito a partir da realidade e das expectativas da 

comunidade escolar (incluindo os orientadores em geral), e a que foi sendo 

construída pelos orientadores – artífices principais do processo –, que a 

legitimam, hoje, em termos de uma prática pedagógica. Pode-se dizer que, no 

primeiro momento, há uma dimensão legalista; no segundo, funcionalista e, no 

terceiro; realista.  
 

 Seguindo o enfoque relacionado à orientação vocacional e ao aconselhamento, e 

influenciada por movimentos que preconizavam a defesa da psicometria,  da saúde 

mental, da revolução industrial e de novas tendências educacionais, a  OE chegou ao 

Brasil nos anos 1920. Foi o Liceu de Artes e Ofícios de São Paulo a primeira escola 
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brasileira a criar um serviço de seleção e orientação profissional, dirigido aos alunos que 

cursavam mecânica na instituição. (GRISPUN, 2011) 

 No início da trajetória histórica da OE no Brasil, nos anos de 1920, a educação 

representava ascensão para o povo, naquele momento, imerso em uma crise social e 

política. Atrelada à orientação vocacional, à OE era atribuída uma concepção de cunho 

psicológico,  terapêutico e corretivo e,  sua ação,  como aponta Grispun (p. 27),  

“reforçaria a ideologia das aptidões naturais, fazendo crer que todos teriam a mesma 

oportunidade nas escolhas efetuadas e nas decisões tomadas”. 

 Em 1942,  com sua regulamentação oficializada nas escolas, a  OE  envolve-se 

com a Orientação Profissional. Cabe ao orientador, então, favorecer o ajustamento do 

aluno à escola, à família e à sociedade. Com a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação Nacional,  no ano de 1961,  passa a ser atribuição da OE responder por 

manter um “clima educativo” nas instituições e assegurar ao aluno a realização dos 

objetivos educacionais propostos pela escola. A Lei n. 5.692/71 conferiu à OE uma 

concepção legal obrigatória. Regulamentada como profissão pelo Decreto n. 72846/73, 

cujo texto reafirmou o caráter psicológico da função e uma atuação amparada em uma 

visão de trabalho sob a prática do aconselhamento, priorizou uma ação de caráter 

individualizado e pessoal.  

 Ao longo desse trajeto, a concepção e a prática da OE assumem diferentes 

nuances.  A transição entre uma abordagem mais psicológica para uma abordagem mais 

pedagógica gerou novos conhecimentos e compreensões para a função. Também gerou 

conflitos, pois, “a presença da OE nas escolas passou a ser percebida, assim como a dos 

demais especialistas em educação, como uma “ divisão de forças na consecução dos 

objetivos pretendidos”. (GRISPUN, 2011, p.24)  

 Durante a década de 1980,  o orientador  começa a se organizar em órgãos de 

classe e passa a buscar uma identidade própria e um referencial de atuação que pudesse 

responder a um momento mais democrático, no qual o país adentrava. Grispun (2011, 

p.31) retrata esse momento apontando que “o orientador queria trabalhar com o aluno 

como sujeito histórico, crítico e social”. Segundo a autora, devido às abordagens 

educacionais da época, os profissionais da educação se aproximaram da produção de 

autores como Bourdier, Passeron, Snyders, entre outros, e temas como a exclusão social 

e a escola como reprodutora do sistema social, ganharam força. Nesse cenário, o 
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orientador buscou ganhar mais competência técnica em sua ação na e com16 a escola e 

assumiu um caráter mais político e engajado nas causas sociais. Foi, assim, se afastando 

de atribuições que o colocaram anteriormente como responsável pelos alunos-problema, 

ou como o profissional que atuava nas relações interpessoais da escola, ou ainda como 

um facilitador da aprendizagem. Nesse período, buscava-se reiterar a identidade do 

orientador educacional a partir de sua formação inicial, que se dava no curso de 

Pedagogia, e afirmar a ação do pedagogo como profissional “ciente da realidade 

educacional brasileira e comprometido com as transformações que  estavam  ocorrendo 

na nossa sociedade”. (GRISPUN, 2011, p. 33) 

 Na década de 1990, em um intenso movimento de ajustes dos órgãos de 

representação de classe, a Federação Nacional dos Orientadores Educacionais (FENOE) 

é extinta para que os orientadores se unificassem em um único órgão, a Confederação 

Nacional dos Trabalhadores de Educação (CNTE) e, para a autora, a partir desse 

momento, houve um enfraquecimento da identidade do orientador educacional.  

 É válido destacar que duas mudanças implementadas no cenário educacional nas 

últimas três décadas interferiram diretamente na formação e na prática do orientador 

educacional no país e, por conseguinte,  nas  perspectivas  futuras  da atuação do 

orientador educacional. A primeira delas diz respeito à Lei n. 9.394/6/96, por meio da 

qual a presença da OE nas escolas passou a não ser mais obrigatória. A outra refere-se às 

mudanças  implementadas no ano de 2006,  a partir  das  Diretrizes Curriculares  que 

regem o curso de Pedagogia no Brasil e que pressupõem a formação de professores para 

atuar na docência, prioritariamente na educação infantil e nas séries iniciais do ensino 

fundamental.  

 Atualmente a formação de orientadores educacionais não é mais realizada como 

uma habilitação na graduação, mas sim, em cursos com nível de pós-graduação.   

 Grispun (2008; 2011; 2012) organiza e divide essa trajetória histórica da OE em 

seis períodos e aborda, em seus diferentes escritos, os aspectos legais, históricos e os 

relacionados à formação e à prática do orientador educacional. Esse material, compilado 

e organizado a seguir, sintetiza a presença da Orientação Educacional no Brasil. 

 

 

                                                
16 Grifo da autora. 
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Quadro 2 - Período Implementador.  

Fonte: Adaptação de Grispun 2008, 2011, 2012. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

Quadro 3 - Período Institucional.  

Fonte: Adaptação de Grispun 2008, 2011, 2012. 
 

 

 

Período Implementador     

1920 – 1941 

Atuação

▪ Unicamente vinculada à orientação profissional.

Legislação 

▪ Constituição de 1934: influenciada pelo debate entre a Escola Nova e a corrente católica, define
a educação como direito de todos, sob responsabilidade da família e dos poderes públicos.

▪ Constituição de 1937: considerada como retrocesso na educação, coloca o Estado como
promotor da disciplina moral com o objetivo de preparar o jovem para cumprir com seus deveres
para com a Nação.

Período Institucional       

1942 – 1960

Atuação

▪ Assumiu um caráter terapêutico, vinculado a testes de aptidão e aconselhamento aos alunos.

▪ O principal lugar de atuação é o ensino técnico profissional.

Legislação

▪ As Leis Orgânicas são promulgadas para cumprir-se a Constituição de 1937. Na Lei Orgânica
referente ao Ensino Industrial, a OE assume um caráter corretivo, direcionada ao “aluno
problema”, ao lazer e à recreação. Na lei do Ensino Secundário, recebe como atribuição o
aconselhamento profissional e a orientação aos estudos junto aos alunos e o assessoramento aos
professores. Na do Ensino Comercial, aparece com caráter preventivo em relação à saúde,
estudo e ajustamento e na do Ensino Agrícola, a ênfase está no caráter preventivo e de
ajustamento à profissão.

▪ Promulgados o Decreto-lei n. 4.048/42, criando o SENAI e os Decretos-leis n. 8.621/42 e
8.622/42, criando o SENAC.

▪ Constituição de 1946: orientada pelos princípios de liberdade e solidariedade, estabelece a
educação como direito de todos e a competência da União para legislar sobre a educação.
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Quadro 4 - Período Transformador.  

Fonte: Adaptação de Grispun 2008, 2011, 2012. 
 

 

Quadro 5 - Período Disciplinador.  

Fonte: Adaptação de Grispun 2008, 2011, 2012. 

Período Transformador             
1961 – 1970

Atuação

▪ O aspecto preventivo e a dimensão psicológica ganham força na ação da OE que era a de
colaborar com a formação integral do jovem, cuidando dos aspectos cívicos, morais e
religiosos, de seu ajustamento pessoal e social, da orientação de estudos, do planejamento das
etapas posteriores à escolaridade, da higiene e saúde, do relacionamento com a família, com a
escola, com outros jovens e com a sociedade.

▪As escolas secundárias particulares tiveram grande aceitação para a ação da OE, que atuava na
prevenção de problemas e no ajuste do ensino às diferenças individuais.

▪ A ênfase da OE nas escolas industriais era o trabalho com a orientação vocacional.

▪ O curso normal formava orientadores para o ensino primário e os cursos de Pedagogia,
Filosofia, Psicologia e Ciências Sociais, para o ensino médio.

Legislação 

▪ A Lei de Diretrizes e Bases n.4024/61 qualifica o orientador educacional como orientador
educativo, com atuação no ensino primário e no ensino médio. O Parecer CFE n. 347/62 fixa o
currículo mínimo para o Curso de Orientação Educativa, prevendo nove disciplinas: quatro da
área da Psicologia, duas da Orientação Educacional, uma da Orientação Profissional, uma da
Administração e uma da Estatística.

▪ O Parecer CFE n. 251/62 fixa em quatro anos a duração do curso de Pedagogia e exclui a
Orientação Educacional. A Lei n. 5548/68 corrige este parecer e muda novamente os critérios
de formação do orientador educacional.

▪ A Constituição de 1967 tornou obrigatória a educação escolar entre sete a catorze anos e
diminuiu para doze anos a idade mínima para o trabalho.

▪ A Lei n. 5564/68 cria o exercício da profissão de Orientador Educacional.

Período Disciplinador            

1971 - 1980

Atuação

▪ A OE assumiu uma abordagem mais sociológica e coletiva e sofre críticas por não conseguir
resolver os conflitos na escola.

▪ A legislação determina atribuições e funções voltadas à psicologia, como o aconselhamento
vocacional, atrelando a OE ao processo de escolha da profissão.

Legislação 

▪ A Lei 5692/71 determina a obrigatoriedade da orientação nas escolas de ensino básico.

▪ A profissão de orientador educacional é regulamentada pelo Decreto n. 72846/73.

▪ A formação de supervisores e orientadores passa a ser também ofertada em cursos de pós-
graduação destinados a esse fim.
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Quadro 6 - Período Questionador.  

Fonte: Adaptação de Grispun 2008, 2011, 2012. 
 

 

 

Quadro 7- Período Orientador 

Fonte: Adaptação de Grispun 2008, 2011, 2012. 
 

Período Questionador      

Década de 1980

Atuação

▪ Esse período é marcado por questionamentos quanto à formação e a prática do orientador
educacional.

▪ A referência teórica da OE assume maior criticidade, condizente com o momento político e
social em que se encontrava o país.

▪ Muitos cursos de formação da área da OE se integram aos de supervisão, sendo o currículo o
eixo condutor.

▪ A OE busca espaço para atuar como protagonista na educação e traz a realidade do aluno para
dentro da escola.

▪ Abre-se espaço para que profissionais da OE atuem como assessores, consultores e
coordenadores.

▪ Libâneo em 1894 propõe uma atuação para a OE focada na pedagogia crítico-social dos
conteúdos, retomada por Selma G. Pimenta em 1985.

▪ A prática da OE se fundamenta na compreensão da educação como um ato político.

Legislação 

▪ A classe de orientadores mostra ambiguidade em relação à Lei n.5.692/71. Parte da categoria 
critica a lei e parte pede o cumprimento do artigo 10 da lei, que institui a obrigatoriedade da OE 
nas escolas. 

▪ No Congresso de 1988 a FENOE filia-se à CNTE.A formação dos orientadores passa a ser 
também ofertada em cursos de pós-graduação destinados a esse fim.

Período Orientador   

a partir de 1990

Atuação

▪ Grispun (2012, p.40) entende esse período como “ a “orientação” da OE”.

▪ Questiona-se o futuro e a permanência da OE na escola.

▪ Inicia-se a construção de uma nova prática da OE, na qual o orientador educacional assume um
papel de mediador para possibilitar a construção de novas práticas pedagógicas na escola e de
articulador, estabelecendo o diálogo em vista de um homem "mais humano e mais justo". (2012,
p.42)

Legislação 

▪ Em 1990, a FENOE é extinta. 

▪ Pela Lei n. 9.394/96, a presença da OE na escola não é mais obrigatória. 

▪ A Resolução CNE/CP nº 1 de 15 de maio de 2006, institui novas Diretrizes Curriculares
Nacionais para o curso de graduação em Pedagogia-Licenciatura, eliminando as especializações.
A formação do Orientador Educacional passa a ser realizada em cursos de pós-graduação,
especialmente abertos para esse fim.
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 Esses seis períodos evidenciam as transformações que a OE passou desde sua 

introdução no país. Sempre com uma história atrelada aos estudantes, a formação e a 

prática  dos  orientadores educacionais foi alvo de muitas mudanças em vista da 

concepção que a acompanhava nos diferentes momentos de sua história. Para Grispun 

(2011), entretanto, a participação do orientador na educação escolar permanecerá 

existindo, uma vez que sua ação está vinculada ao aluno, sujeito da educação e objeto 

primordial do trabalho da OE. 

 Sobre o trabalho da OE, Assis (2012, p.162) comenta que era considerado um 

trabalho marginal, como “uma “oficina” para fazer reparos, pequenos ou grandes, 

conforme o caso”.  Segundo a autora, por muito tempo a ação do orientador educacional 

ficou dissociada do processo educativo e atrelada às situações de crise ou às questões 

relacionadas à orientação vocacional. Era ao SOE, Serviço de Orientação Educacional – 

como era comumente denominado o setor de atuação da OE  – que eram encaminhados 

os problemas da escola sob os rótulos de indisciplina, fracasso escolar, inadaptação.   

 Carvalho (2012),  ao retomar sua experiência profissional como orientadora em 

um Colégio de Aplicação da Universidade do Estado do Rio de Janeiro, conta sobre sua 

chegada à escola e os conflitos entre as diferentes expectativas do trabalho entre ela e o 

grupo que implementava o 1º segmento de uma escola de aplicação de 1º grau e sobre os 

pressupostos em que referendava sua prática, voltada à uma atuação que privilegiava o 

cuidado com o coletivo e o não aparecimento de problemas.  A autora, ao refletir sobre 

sua trajetória, afirma “que foram muitos erros –  sobretudo o de querer forçar as pessoas 

a assumirem os sonhos de uma visionária – e os acertos nessa caminhada”. (CARVALHO, 

2012, p. 85) 

 Em minha trajetória profissional passei pelas situações a que se referem essas 

autoras. Em minha primeira atuação como orientadora, em 1995, fiz parte do serviço de 

orientação educacional de uma escola confessional da rede particular de São Paulo. Era 

uma escola de abordagem humanista, que considerava a importância da atuação da OE e 

a chamava a participar da equipe pedagógica que fazia a gestão da escola. Atuava nas 

turmas de 7ª e 8ª séries, que hoje correspondem às séries finais do ensino fundamental – 

8º e 9º anos. Eram as questões de aprendizagem e relações de convivência na escola, 

essencialmente, as que mobilizavam minha atuação.   Sem uma entrada regular em sala 

de  aula,  meu  contato  com  os   estudantes  era  ocasional,   mas  minha  ação dava-se 

no âmbito individual,    em momentos  de  atendimento  ao  estudante  e  às  suas  famílias.   

Com  os   professores,   o   trabalho  da   orientação  educacional,  naquele   momento,  
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era de refletir sobre as questões emergentes na escola,  como avaliação, disciplina, 

projetos interdisciplinares, entre outros.  

 Entendia minha ação como propõe Placco  (1994) ao abordar a formação e a 

prática da OE. Segundo a compreensão da autora, o orientador educacional é o 

profissional que pode promover as intervenções necessárias para assegurar ao aluno a 

construção do conhecimento.  Nesse papel,  sua ação  está  em  refletir com o corpo 

docente sobre a relação ensino-aprendizagem, com vistas a favorecer a realização do 

projeto coletivo da escola em uma ação pedagógica transformadora. 

 Minha segunda experiência na função foi também em uma escola da rede 

particular,  dessa  vez  com  os  estudantes  de Ensino Médio, no ano de 1998 ao ano  

2000. A equipe pedagógica do ensino médio compreendia a direção pedagógica e o 

assistente de direção e duas orientadoras educacionais, eu era uma delas. As decisões 

relacionadas ao currículo escolar eram tomadas pelos coordenadores de áreas. Eram eles 

que acompanhavam o trabalho dos professores. Nas atribuições que faziam parte da 

orientação educacional estava, além do acompanhamento da aprendizagem do estudante 

e o cuidado com as relações de convivência na escola, o trabalho formativo junto aos 

estudantes da 1ª série do Ensino Médio  em  temas  relacionados  à sexualidade e 

prevenção ao uso e abuso de drogas. Era também atribuição da OE realizar eventos 

direcionados à orientação profissional, ajudando os estudantes a ampliar horizontes para 

suas escolhas futuras relacionadas à graduação. Com os docentes, o trabalho dava-se no 

âmbito da mediação de conflitos entre estudantes e docentes, quando necessário.  

 Eram tempos de adaptação aos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), 

propostos para o ensino básico, e que trouxeram à pauta temas que refletiam as 

transformações rápidas pelas quais a sociedade passava no decurso da globalização:  o 

uso da tecnologia,  a formação para o trabalho e para a cidadania, o consumo, a 

sexualidade e o uso de drogas, entre outros.  Nas  questões pedagógicas era o momento 

do foco para o currículo, de buscar outras abordagens e metodologias para o processo de 

ensino e aprendizagem, de contextualizar o conhecimento e ressignificá-lo para dar 

sentido à aprendizagem. 

 Em contrapartida a essa efervescência pela qual as escolas passavam para se 

ajustar às propostas que os PCN traziam, desde 1996 a presença da Orientação 

Educacional já não era mais obrigatória nas escolas de São Paulo.  
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 Minha trajetória também refletiu essas mudanças. Nas experiências que se 

seguiram, minhas atribuições integravam as funções de coordenação pedagógica e de 

orientação educacional. Nessa fusão, surgia a coordenação pedagógico-educacional.  

 Voltei a atuar como orientadora educacional em 2014, no Colégio Dante. Iniciei 

o trabalho com um olhar que refletia a prática integrada das atribuições pedagógicas e 

educacionais. Sem desprezar o olhar pedagógico e minhas experiências vividas, procurei 

ressignificar as atribuições correspondentes à OE. Meus novos movimentos de 

autoformação foram essenciais para me recolocar em perspectiva.  

 

As pesquisas recentes sobre a Orientação Educacional 

 As buscas por pesquisas mais recentes que problematizam a formação, as 

atribuições e a prática do orientador educacional,  bem como os aspectos históricos da 

OE, realizadas nos sítios da BDTD – Biblioteca Digital de Teses e Dissertações – e 

Biblioteca Digital da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, revelaram um 

número pouco significativo de trabalhos. Os estudos que mostraram relevância e 

pertinência ao tema desta pesquisa são de autoria de Ximenes (2008) e Ferreira (2013), 

que problematizam a  orientação  educacional a partir da realidade de escolas públicas 

e/ou particulares do Distrito Federal, e Iavelberg (2011), cujo estudo se baseia na análise 

do discurso de um orientador de uma  escola da rede particular do  município de São 

Paulo.  

 O estudo de Ximenes (2008) analisa a prática das atribuições do orientador 

educacional descritas no decreto n. 72.846/73 e identifica diferenças entre o ideal 

proposto e o real no cotidiano do  trabalho de orientadores de escolas públicas  e  de 

escolas da rede particular do Distrito Federal. O Decreto n. 72.846/73, que sustenta a 

problematização da pesquisa de Ximenes,  regulamenta  a  Lei  n° 5.564/68 e é 

considerado o primeiro documento legal a definir as atribuições do orientador 

educacional, caracterizando a ação do orientador em atribuições que contribuem com o 

desenvolvimento integral do educando. A autora discute em seu estudo se essas 

atribuições previstas são executadas e procura verificar  se  outras atribuições não 

previstas estão presentes na prática dos orientadores educacionais. 

 Como sujeitos deste estudo constam doze orientadoras educacionais de escolas 

públicas ou particulares do Distrito Federal que responderam a entrevistas divididas em 

três partes: (1) dados identificação do sujeito e de formação; (2) duas questões 

relacionadas à atuação do orientador educacional e que destacam um incidente crítico 
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positivo e outro negativo, retirados de uma listagem com todas as atribuições descritas no 

decreto lei 72.846/73;  (3) outra questão que busca identificar a atribuição executada ou 

não nos incidentes críticos relatados. 

 Os dados obtidos foram relacionados às atribuições, quantificados e identificados 

quanto às diferenças existentes entre o trabalho dos orientadores educacionais de escolas 

públicas e particulares com base nas atribuições previstas no decreto federal nº 72.846/73, 

bem como verificar fatores que favorecem discrepâncias entre as ações previstas e as 

realizadas no cotidiano da ação do orientador educacional. 

 Ximenes (2008) categorizou as discrepâncias segundo a natureza das atribuições, 

tais quais foram previstas no decreto federal em análise: atribuições de natureza 

coordenativa e de natureza participativa. A autora verificou que os incidentes críticos 

relatados se referem a mais de duas atribuições registradas no parecer, o que, segundo a 

autora, indica a necessidade de o profissional conhecer e atentar-se às particularidades de 

sua função para atuar de forma coerente com as atribuições. O estudo também evidencia 

que o orientador realiza tarefas que não são de sua atribuição e que o trabalho em equipe 

e a troca com especialistas é necessária para o exercício da função. 

 Na pesquisa não são relevantes dados que destacam diferenças entre o trabalho 

realizado pelo orientador da escola particular e da escola pública, entretanto, os da 

primeira categoria identificam, em sua prática, mais ações de natureza coordenativa 

(planejar e/ou coordenar processos diversos) enquanto que, os da segunda, referem-se a 

ações de natureza participativa (explicar, participar e auxiliar na realização). Os dados 

também mostram que os incidentes críticos que mais se destacam se referem às questões 

que envolvem a relação da escola com a família. A autora constatou que as orientadoras 

conhecem suas atribuições a partir do regimento interno da escola e que desconhecem o 

decreto em questão, ainda que esse seja o eixo norteador do trabalho. 

 Ferreira (2013) investiga a prática dos orientadores educacionais nas escolas 

públicas do Distrito Federal.   A autora analisou as concepções de educação e de 

orientação educacional que sustentam as práticas dos orientadores, buscando 

compreender como eles percebem o futuro da profissão. A pesquisa foi realizada tendo 

como sujeitos três orientadoras educacionais e, como instrumentos metodológicos 

dinâmica conversacional, questionário, completamento de frases, entrevista 

semiestruturada e redação.  Os dados obtidos revelaram que, ainda que a reflexão sobre 

as transformações  históricas  e sociais alcancem o contexto da escola, a ação do 

orientador está limitada  ao atendimento individual do aluno.   A pesquisadora verifica 
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que as orientadoras concebem a escola como o agente que promove os meios para a 

aprendizagem dos alunos e para sua felicidade, mas reconhecem a ineficiência da 

organização escolar nesse propósito.  A autora destaca que tal situação gera angústia, 

provoca isolamento e impede que as ações das orientadoras sejam percebidas a partir do 

paradigma da complexidade e que, apesar da intenção  das  orientadoras para atuar com 

as famílias e com os docentes, as profissionais se consideram impedidas a alcançar esse 

objetivo em função de demandas historicamente determinadas, como o atendimento aos 

alunos considerados problema, de forma individualizada em suas salas e isolada do 

contexto da escola.  

 Iavelberg (2011) tem como foco de estudo a atividade do orientador educacional, 

considerado um educador especializado, um “técnico em educação”, tal como o 

coordenador pedagógico,   profissional que forma os docentes e socializa seus saberes, 

que pensa o currículo adotado e sugere estratégias didáticas que possibilitem a 

aprendizagem dos alunos, e o supervisor de ensino, profissional que propõe e executa as 

políticas educacionais nos diferentes níveis de ensino.   

 A autora destaca que a relação do profissional orientador educacional e a escola, 

a educação e a sociedade é pouco explorada em análises acadêmicas. Ao analisar o 

discurso de um orientador educacional confrontando-o com as referências teóricas do 

estudo, a autora busca investigar os sentidos atribuídos por ele no exercício de sua 

profissão.  A análise da fala do orientador, obtida por meio de entrevistas 

semiestruturadas, apontou a complexidade dos sentidos que o profissional atribui ao 

exercício de sua função, os caminhos percorridos pelo sujeito na construção de sua 

trajetória tomado por dificuldades e superações,  os conflitos entre a lógica instrumental 

e adaptativa e os movimentos de resistência ao sistema e as tensões na relação entre a 

escola e o trabalho do profissional. O estudo também indica que o lugar ocupado pelo 

orientador educacional na escola junto aos atores da instituição de ensino – de mediador 

institucional, pautado por relações éticas – favorece uma prática emancipatória e a 

possibilidade de interferir nas relações de poder presentes na escola, possibilitando uma 

almejada transformação social. A partir da análise do discurso do orientador educacional, 

a autora ressalta que esse profissional, em função de sua ação, proporciona experiências 

formativas aos alunos.  

 Outro ponto analisado e declarado na pesquisa diz respeito aos saberes 

experienciais do orientador, conquistados em práticas sociais de sua história de vida. 

Esses saberes se mostraram essenciais para seu desenvolvimento profissional.  A autora 
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conclui que a prática do orientador educacional é válida quando se torna emancipatória, 

com condições de melhorar a formação dos estudantes, contribuindo para que se torne um 

sujeito crítico, reflexivo e sensível. 

 Deve-se destacar também   a contribuição da pesquisa  realizada pela autora no 

que diz respeito à retrospectiva histórica sobre a trajetória da orientação educacional no 

Brasil. A contextualização que é realizada amplia a concepção sobre as atribuições da 

orientação educacional e sua articulação com a história política brasileira, especialmente 

no que tange ao tempo recente, da metade do século passado aos momentos atuais. Tal 

contextualização permite verificar que, historicamente, os rumos tomados têm estreita 

relação com as atribuições da orientação educacional. Também permite compreender os 

diferentes cursos que se responsabilizavam pela formação inicial desse profissional e as 

mudanças  de trajetória  às quais  a função foi submetida,  bem como a presença 

obrigatória da figura do orientador educacional exigida a partir de 1942, e descartada a 

partir de 1996.   

 Em uma pesquisa do tipo survey17,   citada por Iavelberg  em sua pesquisa, 

Pascoal, Honorato e Albuquerque (2008, apud Iavelberg, 2011) mapearam a presença do 

orientador educacional na rede pública estadual brasileira. Pela relevância dos dados 

obtidos neste estudo e pela escassez de novos dados semelhantes desde a publicação do 

referido artigo,  pareceu-me  essencial  apresentá-los como parâmetro  para  entender a 

presença da OE nas escolas da rede pública estadual do país, ressaltando que, 

aparentemente, não há nenhum critério organizador para considerar porque, em alguns 

estados, a atuação do orientador educacional permanece nas escolas e, em outros, não. 

Como síntese do estudo, os autores verificaram que treze dos vinte e seis estados 

brasileiros, mais o Distrito Federal, possuem o orientador educacional na sua rede escolar 

pública estadual, como identifica o quadro a seguir. 

 

 

 

 

 

 

 

                                                
17 O método de pesquisa survey é usado quando o interesse é produzir descrições quantitativas sobre 

características, ações ou opiniões de determinado grupo de pessoas.  
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POSSUEM 

OE 

 

Região 

Norte 

 

Amapá 

Amazonas 

Rondônia 

Roraima 

Tocantins 

 

Região 

Nordeste 

 

Paraíba 

Piauí 

 

 

Região 

Centro-Oeste 

 

Distrito Federal 

 

 

Região 

Sudeste 

 

Espírito Santo 

Minas Gerais 

R. de Janeiro 

 

 

Região 

Sul 

 

Paraná 

Rio G. do Sul 

 

 

NÃO 

POSSUEM 

OE 

 

Região 

Norte 

 

Acre 

Pará 

 

 

Região 

Nordeste 

 

Ceará 

Maranhão 

Alagoas 

Bahia 

Pernambuco 

Sergipe 

Rio G. do Norte 

 

Região 

Centro-Oeste 

 

Goiás 

Mato Grosso 

Mato G. do Sul 

 

 

 

Região 

Sudeste 

 

São Paulo 

 

 

Região 

Sul 

 

Santa Catarina 

 

 

Quadro 8 - Presença do OE na Rede Pública Estadual por regiões brasileiras.  

Fonte: Adaptação de Pascoal, Honorato e Albuquerque (2008, apud Iavelberg, 2011). 

 

 Como revela o estudo elaborado por Pascoal, Honorato e Albuquerque (2008, 

apud Iavelberg, 2011), especificamente, no município de São Paulo, onde se encontra a 

escola em que esta pesquisa se baseia, as escolas da rede pública não contam com a 

presença da OE. A partir de 1985, profissionais que atuavam como orientadores 

educacionais ou como assistentes pedagógicos foram substituídos por coordenadores 

pedagógicos.  O artigo que apresenta a pesquisa cita, porém, que o orientador educacional 

integra as equipes de gestão escolar em diversas instituições da rede particular. Mas é 

necessário destacar que não são mencionados dados referentes à presença da orientação 

educacional nas escolas particulares de ensino básico de São Paulo, tampouco do país. Os 

autores também discutem criticamente a especificidade do trabalho do orientador 

educacional e apontam a necessidade da presença desse profissional nas escolas da rede 

pública brasileira.  

 Ximenes (2008), Ferreira (2013), Iavelberg (2011) e Pascoal, Honorato e 

Albuquerque (2008, apud Iavelberg, 2011) revelam, em suas pesquisas, a complexidade 

da função do orientador educacional e abordam a importância da superação do isolamento 

profissional, seja no contexto de trabalho, ou em busca de ações comuns de fortalecimento 

da profissão e de desenvolvimento profissional. A compreensão das autoras acerca da 

função do orientador educacional está atrelada à criação de espaços de diálogo, 

convivência, cidadania, reflexão e criação e às ações propostas e realizadas para o aluno 

real, considerado como sujeito histórico em formação. 

 As pesquisas tocam em dois pontos significativos relacionados à função do 

orientador educacional.   O primeiro diz respeito à importância da superação do 
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isolamento profissional, seja no contexto de trabalho, ou em busca de ações comuns de 

fortalecimento da profissão e de desenvolvimento profissional. O segundo, à 

compreensão de que a função está atrelada às ações propostas e realizadas para o aluno 

real, considerado como sujeito histórico em formação e à criação de espaços de diálogo e 

reflexão, de convivência e de cidadania. 

 Os estudos sobre a formação e a prática do orientador educacional e a trajetória 

que acompanha a OE no país oferecem subsídios para considerar que identidade do 

orientador educacional pode ser reconfigurada para uma atuação condizente com as 

demandas da escola do presente. Para os orientadores educacionais, isso implica 

ressignificar a OE como prática escolar a partir das perspectivas que vêm sendo traçadas 

para a escola na contemporaneidade, revisitar uma atuação voltada inicialmente às 

questões individualizadas dos estudantes para alcançar também as questões coletivas, 

rever uma ação de cunho moralizador ou disciplinador para situar-se no campo da 

aprendizagem e da construção da cidadania, retomar a importância de sua atuação junto 

à comunidade na qual se insere e se distanciar de uma cultura de isolamento institucional, 

e sobretudo, apropriar-se do caráter docente e formador de sua atuação. 

 

 

 

O contexto prospectivo: uma nova identidade profissional  

 Nóvoa, projetando o futuro da escola, nos diz (1995, p.41): 

 

o futuro tem muitos cenários, mas só um será realizado. Já houve um tempo18 

sem escolas. Não sabemos se esse tempo regressará. Uma coisa é certa: tempos 

virão em que a sociedade necessitará de outras escolas. Sabendo que a escola 

precisa se articular com outros espaços sociais, políticos e econômicos. 
 

 O mesmo autor, tematizando a formação docente na virada do milênio em um 

artigo escrito em 1999, explicitou seu ceticismo em relação a alguns cenários prospectivos 

que anunciavam o papel que os professores iriam desempenhar na sociedade do futuro, 

neste que seria o próximo século. Decorridos quase vinte anos da publicação do trabalho, 

as contradições em que os docentes se inserem no atual contexto educacional do país 

aparecem profeticamente desenhadas, como mostra a seguir o fragmento do artigo. 

 

 

 

                                                
18 Grifo do autor. 
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Em sociedades marcadas por crises de legitimidade política e por déficit de 

participação, surge sempre uma dupla tendência: por um lado, para pregar o 

civismo, o que compensaria a falta de uma autêntica vivência democrática; por 

outro lado, para evitar o presente, projetando todas as expectativas na 

“sociedade do futuro”. Para pregar o civismo ou para imaginar o futuro, nada 

melhor do que os professores. É para eles que se viram as atenções dos 

políticos e da opinião pública quando não encontram outras respostas para os 

problemas. A inflação retórica tem um efeito desresponsabilizador: o verbo 

substitui a ação e conforta-nos no sentimento de que estamos a tentar fazer 

alguma coisa. O excesso dos discursos esconde a pobreza das práticas políticas. 

Neste fim de século, não se veem surgir propostas coerentes sobre a profissão 

docente. Bem pelo contrário. As ambiguidades são permanentes. Por um lado, 

os professores são olhados com desconfiança, acusados de serem profissionais 

medíocres e de terem uma formação deficiente; por outro lado, são 

bombardeados com uma retórica cada vez mais abundante, que os considera 

elementos essenciais para a melhoria da qualidade do ensino e para o progresso 

social e cultural. (NÓVOA, 1999, p.13) 
 

 Nóvoa chamava, também, a atenção para a centralidade que os professores 

ocupavam no discurso dos teóricos da educação, projetados a um lugar que não 

correspondia, na mesma medida, ao espaço ocupado no plano político e à concepção 

escolarizada de formação docente,  em voga naquele momento e,  quiçá, em muitas 

escolas ainda hoje.  Defendia que a transformação da escola não poderia prescindir do 

resgate da profissão docente e que os professores precisariam redescobrir sua identidade 

coletiva para poderem atuar na formação das crianças e jovens. 

 A formação entre pares e a reflexão sobre a prática se mostravam como 

pressupostos para esse movimento de reconstrução identitária.   

 

O momento em que o professor julga e decide, a partir da análise de uma 

situação singular e com base nas suas convicções pessoais e nas suas 

discussões com os colegas, transforma-se, assim, numa dimensão central do 

processo identitário. (NÓVOA, 1999, p. 19) 

 

 Na compreensão de Nóvoa,  não seria possível alcançar uma mudança na 

educação escolar sem considerar aspectos como a reconstrução de uma lógica de 

formação docente que atribuísse valor às experiências vividas transformando-as em 

conhecimento e que possibilitasse a sistematização de saberes próprios e a formalização 

de um saber de referência. Segundo o autor, os programas de formação deveriam estar 

integrados ao cotidiano docente e contemplar as abordagens autobiográficas, as práticas 

de escrita pessoal e coletiva, o desenvolvimento de competências relacionais e uma 

atitude de investigação.  

 No mesmo artigo, Nóvoa ressalta também sua preocupação com o que chama de 

“horizonte ético do trabalho docente”, um tema essencial a se considerar, tendo em vista 

os dilemas e conflitos presentes no cotidiano escolar e para os quais os professores 
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precisam direcionar sua reflexão e sua ação profissional. Para o autor (1999, p. 19), “a 

responsabilidade profissional  não se esgota no ato técnico de ensinar e prolonga-se no 

ato formativo de educar”. Em sua compreensão, a colaboração assume uma posição de 

extrema relevância para a construção de uma nova cultura profissional docente e para o 

redimensionamento de uma cultura organizacional na qual o papel do professor é 

ressaltado  como  fundamental  para  recriar a escola como um espaço dedicado à 

formação individual e à construção de uma cidadania democrática. Nas palavras de 

Nóvoa, 

 

é preciso que os professores sejam capazes de refletirem sobre a sua própria 

profissão, encontrando modelos de formação e de trabalho que lhes permitam 

não só afirmar a importância dos aspectos pessoais e organizacionais na vida 

docente, mas também consolidar as dimensões coletivas da profissão. 

(NÓVOA, 1999, p. 20) 
 

 Em um novo exercício de olhar para o tempo futuro da educação, Nóvoa (2009) 

projeta o que vê nas formas escolares do presente para cenários vindouros. O autor 

defende  o surgimento  de novo contrato educativo,  com a responsabilidade 

compartilhada pelo conjunto da sociedade a partir de três propostas que, em conjunto, 

oferecem possiblidades para se intervir na escola de hoje, de modo a construir um futuro 

desejável. 

 A primeira  defende uma educação pública aberta às diferenças com liberdade 

para se organizar junto à sociedade em modelos diversos  de direção e gestão escolar, 

para construir seus projetos educativos e para definir currículos e percursos formativos 

diferenciados. A segunda proposta defende uma escola centrada na aprendizagem, 

ampliando perspectivas para colocar a aprendizagem como centro de sua atribuição, 

assegurando a todas as crianças uma base comum de conhecimentos; assumindo, 

provisoriamente, tarefas formativas por uma necessidade ética de tratar as questões 

sociais emergentes; aportando ao seu corpus teórico os estudos de campos científicos e 

culturais como a neurociência – as emoções, os sentimentos e a consciência na 

aprendizagem – ; os estudos relacionados à memória e à criatividade; os estudos da 

psicologia cognitiva sobre as diferentes formas de inteligência; as teorias sobre a 

desorganização na aprendizagem e a importância de lhes atribuir sentido e significado; a 

aprendizagem das novas tecnologias e o processamento da informação; entre outras. 

Nóvoa (2009, p. 88) lembra que “a aprendizagem não é um processo linear e deve ser 

equacionada numa perspectiva multifacetada, bem distante dos simplismos que 

caracterizam tanto a escola tradicional como a pedagogia moderna”. A terceira proposta 
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quer atribuir à escola o que é da escola.  O  autor  convoca  a sociedade a se 

responsabilizar, progressivamente,  por situações que as escolas vêm assumindo como 

sua tarefa, tais como,  

 

a proteção do ambiente, a preservação do patrimônio cultural, o combate à 

droga e à toxicodependência, a educação para a saúde e a educação sexual, a 

preparação para lidar com situações de emergência, a promoção de 

comportamentos saudáveis,  a educação alimentar,  a educação para o 

consumo, o combate aos maus tratos e à violência doméstica, a educação para 

a cidadania, a prevenção da delinquência juvenil, entre outros”. (NÓVOA, 

2009, p.89) 
  

 O autor propõe, assim, uma escola com mais aprendizagem,  mais sociedade e 

mais comunicação, na qual é preciso revisitar modelos pedagógicos diversificados, 

exercitar a cidadania – para que seja possível pregá-la na escola –, e comunicar-se para 

além dos seus muros, interagindo com as comunidades locais. Entretanto, reforça ser 

essencial, que, além da escola, outros espaços públicos se corresponsabilizem pela 

educação das crianças e dos jovens, pela reconstrução de laços de solidariedade e pelo 

fortalecimento de espaços de convivência social e cultural. 

 Em consonância com as perspectivas apontadas por Nóvoa (2009),  Canário 

(2006) considera que é preciso reinventar a organização escolar para torná-la uma 

comunidade de aprendizagem, fundada em um trabalho colaborativo e inovador, 

rompendo com o isolamento da organização em que se encontra e superando a crise de 

identidade profissional vivida pelos docentes, expressa na dualidade de uma profissão 

bela, porém desgastante e desvalorizada socialmente.  

 Canário (2006) aposta que, para se recriar, o educador precisa reorganizar sua 

identidade profissional, atuando como um analista simbólico,  equacionando  e 

resolvendo problemas complexos; como um artesão, construindo e reconstruindo seu 

saber profissional; como um profissional da relação, ensinando aquilo que é e como um 

construtor de sentido, aproximando a escola dos estudantes.  

 Para o autor (2006, p.17),  portanto,  é necessário “construir uma nova 

legitimidade para a educação escolar”19  e  isto  implica  considerar as questões que 

dizem respeito ao desenvolvimento profissional da carreira docente e de outros técnicos 

qualificados que fazem parte do conjunto de atores da escola, em criar novos sentidos 

para a docência, o gosto pelo ato de aprender,  a possibilidade de aprender pelo trabalho 

– e não para o trabalho – e de exercer o direito e acesso à palavra.  

                                                
19 Grifo do autor. 
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 Para Nóvoa (1999; 2009) e Canário (2006), a formação docente e o trabalho 

colaborativo são apontados como essenciais para esse momento de transformação da 

escola. O olhar que os autores lançam para o futuro da escola confirmam que é preciso 

reinventar a instituição sob uma perspectiva organizacional e de tomada de decisões 

quanto ao seu projeto educativo, produzindo mudanças qualitativas e organizando 

recursos de forma diferente. Para tal feito, há que se enfatizar a concepção de uma 

aprendizagem colaborativa que alcance as relações entre docentes e estudantes, a gestão 

do currículo e a articulação dos saberes,  as  propostas  didáticas nas dimensões 

individuais e coletivas,  os tempos  e os espaços da escola e as formas de trabalho entre 

os professores.  

 Charlot (2008)  e Imbernón (2016)  também  indicam  possibilidades para os 

passos que precisam ser dados a fim de trazer a educação escolar para a 

contemporaneidade. 

 Inspirado no artigo supracitado, publicado por Nóvoa em 1999, Charlot (2008) 

caracteriza o docente brasileiro como um profissional da contradição e aponta quatro 

desafios que precisam ser respondidos pela escola,  na atualidade.   O primeiro  diz 

respeito à busca de um projeto de verdadeira formação para todos, superando a lógica 

ligada à qualidade e à eficácia – uma lógica do diploma – e gerada pela ênfase dada ao 

desenvolvimento econômico e social. O segundo corresponde à superação da visão de 

educação como mercadoria,   fruto de um processo de  globalização neoliberal. O 

encontro entre diferentes culturas e seus desdobramentos  e as condições para promover 

a solidariedade  entre  os  seres humanos e deles com o planeta constitui  o  terceiro 

desafio. O quarto desafio, refere-se à forma em que se mantém a organização escolar, 

ainda situada nas práticas dos dois últimos séculos.  

 O autor ressalta que o contexto em que nos encontramos mudou em pouco tempo 

e está comprometido com novas lógicas econômicas e sociais,  que se revelam em 

palavras como concorrência, produtividade, eficácia, qualidade e parceria. (CHARLOT, 

2008)  

 A escola, como parte desse mundo, sente as consequências impostas por essa 

lógica: a valorização do indivíduo com seus interesses particulares e desejos pessoais 

voltados ao consumo e a expectativa de uma escola “de qualidade”20 – entendida aqui 

                                                
20 Grifo do autor. 
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como a aprovação escolar e na universidade e a inserção exitosa nas redes de 

globalização.   

 Em contrapartida a esse cenário, Charlot compreende que a escola, como o 

principal lugar de socialização das crianças e jovens, precisa mudar para construir um 

mundo possível, substituindo a lógica da concorrência pela lógica da excelência 

democrática. Assim, é preciso afirmar a dimensão da humanidade na educação escolar, 

trazendo à cena a discussão sobre os vínculos sociais que se pautam em valores e em 

representações coletivas. Para o autor (2013, p.277): 

 

o vínculo a ser contemplado, hoje em dia , não é mais o que une cidadãos de 

um país, é aquele que liga os seres humanos entre si e estes com o Planeta 

Terra. Já não se trata de educar para a cidadania, mas para a humanidade.  
 

 

 Imbernón (2016, p. 20-21) caminha na mesma direção ao afirmar que  

 

a qualidade de uma escola dependerá da qualidade dos alunos através de suas 

contribuições para a sociedade, para a qualidade do que foi aprendido e para a 

forma de aprendê-lo. A qualidade não está unicamente no conteúdo de coisas 

que devem ser aprendidas, mas na interatividade do processo, na dinâmica do 

grupo, na solidariedade entre eles, no respeito pelos demais, no uso das 

atividades que proponham aprendizagens relevantes, no estilo do professorado, 

no material que se utiliza e na capacidade de formar cidadãos e cidadãs que 

participam democraticamente do processo de humanidade. Por isso, o conceito 

de qualidade é eminentemente ideológico, não técnico, como alguns 

pretendem. Eis aí o problema e a solução. (IMBERNÓN, 2016, p. 20-21) 

 

 O  autor  atribui ao conceito de  qualidade  um caráter  mais  colaborativo  e 

coletivo e cita que esse caráter de colaboração se dá quando os processos formativos 

aproximam o  docente  de seu contexto educacional, nas comunidades de prática 

formativa e em movimentos de investigação coletiva.  

 Sobre a profissão docente, Imbernón (2016, p.172) considera “que está 

impregnada de valores e, portanto, é uma profissão ou ofício moral de um grupo que 

ensina”. O autor entende que é preciso desenvolver competências éticas que devem se 

constituir como parte da identidade e da profissão docente.  Assim, para que a escola 

possa assumir a tarefa de formar cidadãos, é preciso que a ética seja um compromisso 

coletivo.  

Em síntese, para Charlot (2008),   a escola precisa discutir sobre os vínculos 

sociais  que se pautam em valores e em representações  coletivas e mudar para educar 

para a humanidade; Nóvoa (1999; 2009) espera que surja um novo contrato educativo, 

com a responsabilidade compartilhada pelo conjunto da sociedade,  e que as mudanças 
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da educação escolar estejam conectadas a uma prática de formação docente que atribua 

valor às experiências vividas e as transformem em conhecimento; para Canário (2006; 

2008) e Imbernón (2016), a escola precisa tornar-se uma comunidade de aprendizagem, 

sustentada pelo trabalho colaborativo. 

 O contexto atual da educação, e as expectativas futuras que sobre ele recaem, 

trazem alguns questionamentos que envolvem a atuação da Orientação Educacional na 

escola deste novo século e me levam a perguntar: qual o lugar que os orientadores 

educacionais podem ocupar nesse  movimento de construção de novos significados para 

a organização escolar e de ressignificação da cultura docente?   E, como pensar a 

formação e a prática da  Orientação Educacional  a partir  das  necessidades que os 

teóricos da educação vislumbram para a escola da contemporaneidade? 

 Para Grispun (2008, p. 73), o papel da orientação educacional no cenário escolar 

atual foi redimensionado deslocando-se “dos alunos-problema para todos os problemas 

dos alunos/escola”. A autora entende que a ação da OE está voltada para a dimensão 

humana na escola e, que sua atuação com o estudante, deve caminhar para possibilitar-

lhe o conhecimento de si e de sua realidade e a construção de sua subjetividade, dos 

valores e dos sentimentos deste que se forma como sujeito ao longo da escolaridade.  

 Além disso, a autora destaca que o papel atual da OE está na mediação entre a 

escola e a sociedade, na articulação entre todos os atores da comunidade educativa e na 

integração entre o particular e o coletivo, e ressalta que o seu papel é o de assumir, em 

sua atuação, os objetivos propostos pelo projeto político pedagógico da instituição 

escolar.  

 

A prática da Orientação envolve o planejamento desse projeto, em que a 

Orientação, com seus Orientadores, se faz presente junto com os demais 

docentes da escola para pensar, articular, organizar, este projeto da e na escola. 

(GRISPUN, 2012, p.8) 
 

 Somando as perspectivas de Charlot  (2008),  Nóvoa (1999; 2009),  Canário 

(2006; 2008) e Imbernón (2016) acerca dos cenários futuros para a educação escolar, ao 

entendimento de Grispun (2008), que confere à atuação da OE um caráter reflexivo, 

mediador e articulador na escola, torna-se premente considerar como um lugar 

significativo aquele que o orientador educacional pode ocupar para contribuir com o 

fortalecimento da dimensão humana e coletiva na escola e para construir pontes entre as 

práticas do passado,   as demandas do  presente e as possibilidades para a  escola do 

futuro.  Nesse sentido, o orientador educacional, como profissional docente, também 
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precisa aproximar-se do contexto da escola, rever suas práticas e buscar novas 

possiblidades de atuação para responder às demandas da educação escolar na 

contemporaneidade. 

 

Práticas colaborativas na formação em contexto 

 Estamos assistindo a e participando de um tempo marcado por rápidas mudanças 

no mundo do trabalho no qual as relações estáveis e conhecidas vêm sendo substituídas 

por relações pautadas pela incerteza. 

 Para Bauman (2007), as novas configurações dos meios de produção e as formas 

de conceber os valores sociais, econômicos e culturais na contemporaneidade trouxeram 

transformações que se traduzem, segundo o autor, na mudança de uma fase sólida da 

modernidade para uma fase líquida, na qual as organizações sociais não podem manter 

sua forma por muito tempo, se decompõem e se dissolvem com mais rapidez do que o 

tempo que levariam para se moldar, se reorganizar e se estabelecer.  

Já é pouco possível corresponder à modelos formativos  que se dão em massa, 

uma  vez que o volume de informação disponível  aumenta  exponencialmente. O 

processo de formação profissional, que anteriormente se dava pela acumulação de 

conhecimentos, vem deixando de centrar-se em um movimento de qualificação 

cumulativa, linear, adaptativa e instrumental, para assumir as características da 

transitoriedade,  no qual as demandas mudam de acordo com o contexto  “líquido” em 

que se está inserido. 

 Para Imbernón (2011, p.7)  “as instituições educativas e a formação docente 

devem mudar radicalmente tornando-se algo realmente diferente, apropriado às enormes 

mudanças que sacudiram o último quartel do século XX”.  Para o autor (2011, p.7): 

 

a profissão docente deve abandonar a concepção predominante do século XIX 

de mera transmissão do conhecimento acadêmico, de onde de fato provém, e 

que se tornou inteiramente obsoleta para a educação dos futuros cidadãos em 

uma sociedade democrática: plural, participativa, solidária, integradora...  
 

 Nesse sentido, a formação docente precisa deixar de considerar a qualificação 

individual, para considerar a construção de competências individuais e coletivas no 

exercício do trabalho.  Assim, as modalidades de formação devem mirar a flexibilidade, 

a autorregulação e a construção de redes de aprendizagem, aproximando-se de uma 

cultura de interação e resolução de problemas complexos. 
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 Para Canário (2006) é preciso superar o predomínio das concepções de formação 

como práticas escolarizadas atrelando a formação docente ao ciclo de vital e à construção 

da pessoa do professor, considerando-o o sujeito da formação. Deve-se buscar outras 

modalidades de formação e socialização, na qual essas formas escolarizadas são uma 

parte menor do todo e o eixo central do processo se transmuta do ensinar para o aprender, 

valorizando a experiência de quem aprende e pesquisa.   

 Segundo o autor, para que seja possível construir novas práticas escolares, 

ressignificar a ação docente e gerar uma nova cultura para a organização, a formação deve 

articular-se ao contexto da instituição, ao desenvolvimento de seu projeto político-

pedagógico e à valorização dos profissionais que nela atuam – e onde se inclui a ação do 

orientador educacional. Passa a ser essencial, portanto, considerar que o futuro da 

organização escolar está essencialmente relacionado às ações formativas que incidem na 

reflexão crítica sobre a escola e sobre o trabalho escolar e que têm a colaboração como 

eixo estruturante. 

 Ainda segundo Canário (2006, p.74), 

 

a otimização do potencial formador do contexto de trabalho passa, e termos de 

formação, pela criação de dispositivos e dinâmicas formadoras que propiciem 

que as experiências vividas no contexto profissional se transformem em 

aprendizagens, a partir de um processo de autoformação, marcado pela reflexão 

e a pesquisa, em níveis individual e coletivo. É esta articulação entre novos 

modos de organizar o trabalho e novos modos de organizar a formação 

(centrada no contexto organizacional) que facilita e torna possível a produção 

simultânea de mudanças individuais e coletivas. Os indivíduos mudam, 

mudando o próprio contexto em que trabalham.  
 

 Em uma escola que aprende, as práticas profissionais surgem na ação do coletivo, 

e a formação docente, “passa a ser, basicamente uma reinvenção de novos modos de 

socialização profissional, desenvolvendo nos contextos de trabalho uma dinâmica com 

vertente dupla: por um lado, formativa, por outro, de construção identitária”. (CANÁRIO, 

2006, p.66)  

 Segundo Pérez Gómez (2001, p.184), no cenário atual, definido pela 

transitoriedade e pela pouca valorização da atividade educativa, é necessário repensar o 

sentido e a natureza do que se reconhece como prática profissional dos educadores. Sem 

considerar a centralidade que ocupa a cultura docente – traduzida como as crenças, 

valores, hábitos e normas que determinam o que o grupo considera valioso em seu 

contexto profissional –, não é possível inovar e transformar a escola hoje. Assim, ao 
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pensar em inovação na escola, é preciso considerar também o que essa cultura revela e 

como possibilitar que uma nova e desejada profissionalidade se constitua.  

 No que se refere ao profissional docente, isso implica olhar com atenção às 

modalidades que promovem interação e colaboração e que podem gerar novas 

aprendizagens individuais e coletivas e novas práticas escolares. 

 Nóvoa (2009, p. 30)  defende uma   “profissionalidade docente que não pode 

deixar  de se construir no interior de uma pessoalidade do professor”,   e aponta que 

relação entre as dimensões pessoais e profissionais na produção identitária dos 

professores.   O autor propõe  um conceito que aporta na formação a ideia de que o 

trabalho docente se dedique à aprendizagem dos estudantes e os leve a se dedicarem ao 

trabalho escolar. Nóvoa valoriza a interação entre pares, as rotinas que correspondem ao 

registro das práticas, à reflexão sobre o trabalho e ao exercício da avaliação. Valoriza 

também o trabalho colaborativo e a organização dos professores em comunidades de 

prática,   e entende  que a ação educativa é um compromisso social que vai além  da 

escola. 

 Para Nóvoa (2009),   a formação deve  centrar-se na prática e na reflexão sobre 

ela,   no estudo de casos concretos do trabalho escolar e na construção de um 

conhecimento profissional docente. O autor atribui aos docentes mais experientes um 

papel  essencial  na formação dos mais novos e entende que a formação deve estar a 

serviço da aquisição de uma cultura profissional. Além disso, Nóvoa acredita que é 

preciso trabalhar com as dimensões pessoais da docência, com as relações e com a 

comunicação, que é preciso valorizar o exercício coletivo da profissão e a dimensão 

coletiva na formação, marcada pelo princípio de responsabilidade social. 

 Para compreender como se dá o trabalho colaborativo no contexto escolar, 

evitando resvalar em compreensões pautadas no senso comum, é preciso adentrar as 

concepções que investigam a colaboração nos processos de formação docente. 

 Segundo Passos e André (2016), foi a partir de 1990 que o conceito de trabalho 

colaborativo se tornou um tema de estudo emergente em educação.   A democratização 

do acesso à escola e a consequente diversidade sociocultural da massa de alunos 

ingressantes,   somadas às demandas impostas pela tecnologia da comunicação, 

colocaram a escola em uma realidade diferente e complexa, e tornava-se necessário 

considerar outros pressupostos para responder aos desafios que se impunham. Para tal, a 

lógica da formação deveria articular as dimensões pessoal, organizacional e profissional 

e se concentrar na prática docente e nos contextos de trabalho, nos saberes construídos 
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sobre a experiência vivida e na colaboração.   As autoras ressaltam que,   nessa 

perspectiva, a formação não permanece centrada na figura do professor, integra-se ao 

contexto de trabalho e aos elementos que a ele pertencem,   tais como   “os atores, as 

ações, as relações, os tempos e os espaços”. (PASSOS; ANDRÉ, 2016, p.14) 

Fullan e Hargreaves (2000), autores que analisam a complexidade da cultura de 

colaboração e suas expressões na escola, apontam que a existência de colaboração não 

define que exista uma cultura de colaboração. As escolas que mostram uma cultura de 

colaboração apresentam um excelente funcionamento quando as qualidades, atitudes e 

comportamentos difusos estão presentes no cotidiano do espaço escolar: as relações 

pautadas em confiança, apoio, ajuda e abertura e o compromisso em valorizar as pessoas 

e os grupos aos quais pertencem. Segundo os autores, a cultura da colaboração nas escolas 

está relacionada à relação que elas estabelecem com o seu contexto e com o mundo 

exterior. Manter-se aberto a novas ideias e estabelecer fortes relações com a comunidade 

são marcas que, para eles, fortalecem a cultura da colaboração.  Em contrapartida, os 

autores  apontam  que  em uma cultura balcanizada nota-se a presença de grupos 

separados e competitivos –   nem  sempre composto somente de professores 

conservadores –, com poucas conexões entre si e em uma cultura de colaboração 

confortável, na qual, na compreensão dos autores, a colaboração não alcança a sala de 

aula e a prática docente. Os autores chamam atenção para o fato de que a cultura da 

colaboração está relacionada à relação que as escolas estabelecem com o seu contexto, 

com o mundo exterior e que a existência de uma cultura de colaboração não é possível 

sem trilharmos uma longa jornada em cada instituição, que supõe o investimento e a 

confiança dos gestores no trabalho desenvolvido pelos docentes em seus espaços 

formativos e a necessidade de lidarmos com as incertezas e com a imprevisibilidade ao 

definirmos objetivos a alcançar. 

Passos (2016) entende que o tempo é uma das dimensões que caracterizam os 

grupos colaborativos em relação aos vínculos pessoais e aos vínculos profissionais. 

 

Quando os professores trabalham juntos em um grupo de investigação, 

necessitam de um tempo considerável para o trabalho e de longevidade 

suficiente para o grupo atuar por certo período. Cada grupo tem características 

particulares que o move, tem uma história. As experiências e vivências trazidas 

pelos integrantes vão, de certo modo, caracterizando esse grupo e construindo 

sua história. (PASSOS, 2016) 

 

 A autora também evidencia a mediação do discurso como outra dimensão 

importante para a formação e permanência desses grupos. Segundo Passos (2016, p.171) 
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“a conversa, o relato de acontecimentos e de ações, bem como as escritas ajudam a tornar 

visível e acessível as práticas do dia a dia”.   

 Forte e Flores (2012),   entendem  a interação e a partilha entre os professores 

como ações que potencializam o   trabalho colaborativo na escola e defendem espaços 

nas instituições para que aconteçam. Damiani (2008) considera que o trabalho 

colaborativo pode resgatar valores como a partilha e a solidariedade e proporcionar 

satisfação profissional aos docentes.  

 Fiorentini e Crecci (2013 p. 21) contribuem com a perspectiva do 

desenvolvimento profissional que advém da participação em comunidades com postura 

investigativa. Para os autores  “o grupo colaborativo é um espaço potencial de 

aprendizado docente, de desenvolvimento do professor e de melhoria do ensino e da 

aprendizagem nas escolas”.  

 As compreensões sobre formação e desenvolvimento profissional docente de 

Marilyn Cochrran-Smith, desenvolvidos em parceria com Susan Lytle, são trazidos por 

Fiorentini e Crecci (2016). Cochrran-Smith e Lytle identificam três concepções sobre a 

aprendizagem  docente de  que forma as relações entre conhecimento e prática 

profissional se estabelecem.  

 A primeira forma descrita pelas autoras é denominada como “conhecimento-

para-prática”21 e  “parte do pressuposto de que os acadêmicos e os especialistas geram 

os conhecimentos formais e teorias para que o professores os aprendam para utilizar ou 

aplicar na prática. ” (FIORENTINI; CRECCI, 2016, p. 511)  

 Essa concepção corresponde à ideia de que o professor se vale do conhecimento 

formal, produzido pelas teorias acadêmicas, para organizar e aprimorar a sua prática 

profissional. Nessa concepção, os espaços de aprendizagem seguem o modelo de 

racionalidade técnica: cursos, oficinas e workshops, conduzidos por especialistas. 

 A segunda concepção, “conhecimento-na-prática” 22 , considera que os 

conhecimentos que são essenciais para o exercício da docência vêm da prática. São 

aprendidas tacitamente ou reflexivamente na prática. Os docentes, nessa concepção, são, 

segundo os autores  (2016, p. 511),  “os próprios designers e arquitetos da ação 

educativa”, mas os conhecimentos produzidos podem ficar naturalizados por estarem 

situados em contextos locais.   Cochrran-Smith e Lytle  reconhecem os saberes 

construídos pela prática e pela reflexão na ação, mas propõem que as comunidades 

                                                
21 Grifo dos autores. 
22 Grifo dos autores. 
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investigativas locais se conectem à outras comunidades que pertencem a contextos 

educacionais ampliados. 

 A terceira concepção parte da proposição de Cochrran-Smith e Lytle com relação 

à conexão com contextos mais amplos da ação educativa. Denominada 

como“conhecimento-da-prática”23, essa concepção não reconhece uma cisão entre o 

conhecimento teórico ou formal e o conhecimento prático. As pesquisadoras entendem 

que os saberes necessários para ensinar são gerados a partir da investigação intencional 

da  prática docente e do confronto com os aportes teóricos que ajudam na 

problematização, na interpretação e na compreensão do processo de ensinar e aprender. 

Os grupos que assumem essa concepção são nomeados pelas autoras de comunidades de 

investigação.  Nessa perspectiva, os docentes desenvolvem uma postura investigativa e 

se apropriam da prática conectando o seu trabalho às questões sociais,  culturais e 

políticas mais amplas. 

 Fiorentini e Crecci (2016) explicam que, em estudos posteriores as autoras 

Cochrran-Smith e Lytle defendem o  que entendem como um modo de ser investigativo 

a partir de quatro aspectos da postura investigativa. São eles: a concepção de 

conhecimento local em contextos globais,   uma  visão ampliada da prática, a 

possibilidade de as comunidades investigativas se constituírem com meio ou mecanismo 

primário para adotar uma teoria da ação e, por fim, o compromisso com a justiça social.  

 Para Cochrran-Smith e Lytle, a visão de prática considera que as pedagogias e as 

estratégias de mudança são inventadas e reinventadas, e que são constantemente 

negociadas nas comunidades. É o diálogo com os estudantes, o diálogo entre pares e entre 

todos os profissionais da escola e o diálogo com o contexto que trazem as questões 

fundamentais para serem problematizadas e investigadas e é essa postura que pode ajudar 

a superar a dicotomia entre investigação e prática e entre ser professor e ser pesquisador.   

A partir das concepções dos autores citados acerca do trabalho colaborativo na 

formação docente, evidencia-se a importância de as instituições escolares incentivarem 

práticas de formação colaborativas que partam do contexto da instituição, da prática 

docente como propõem Cochrran-Smith e Lytle e da articulação com o contexto 

educacional mais amplo, de tal forma que seja possível, à escola, alcançar êxito em sua 

função primeira de educar na contemporaneidade.  

 

                                                
23 Grifo dos autores.  
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As pesquisas recentes sobre o trabalho colaborativo na formação docente 

 A busca  por estudos que  tematizam o trabalho colaborativo não  revelou 

pesquisas que abordam o tema de forma a relacioná-lo à função da orientação 

educacional. Assim, foram escolhidos quatro estudos que problematizam o trabalho 

colaborativo e se aproximam de aspectos que podem ser relevantes na formação do 

orientador educacional. 

 O primeiro deles, realizado por Pessôa (2010),  tem como foco o papel do outro 

na atuação do professor coordenador.  Em seu trabalho, a autora investigou o tema 

utilizando-se da análise da narrativa autobiográfica de um professor coordenador com 

uma prática exitosa, concluindo que o outro desempenha um papel de relevância na 

atuação profissional. O trabalho, sustentado pela teoria psicogenética de Henri Wallon, 

concluiu que a relação “eu-outro” deve estar acompanhada de reciprocidade e da 

compreensão do outro de forma integral e que, esse encontro favorece as relações e 

promove uma perspectiva integradora à equipe docente, aproximando-a do processo de 

ensino e aprendizagem. Em suas conclusões, Pessôa também destaca a importância de 

observar um profissional  considerando-o  de modo integral,  princípio  que vale para 

todas as instâncias da escola, e a necessidade de se compreender que a aprendizagem 

pressupõe uma relação afetiva, de confiança e de afeto. 

 Pierini (2014) realiza seu estudo considerando a narrativa de vivências de um 

grupo de coordenadoras/orientadoras pedagógicas em espaços de conversas 

intencionalmente planejados para possibilitar reflexão e construção de conhecimento 

sobre o próprio trabalho.  Segundo a autora, as propostas que se revelaram formativas 

para os sujeitos da pesquisa, podem também ser consideradas como formativas no 

ambiente de trabalho,  tais como a produção e leitura de escrita reflexiva e a expressão 

por experiências sensíveis, vinculadas à discussão de saberes pedagógicos e científicos 

aos saberes dos educadores. No estudo são destacados os princípios que pautaram os 

trabalhos tais como o diálogo e a autoria.   As  possibilidades metodológicas que a 

pesquisa aponta constituem-se como uma importante contribuição oferecida para a 

atuação de um formador em espaços coletivos e o coloca como corresponsável na ação 

de viabilizar a troca de experiências de aprendizagem entre os sujeitos que aí interagem, 

potencializando seu desenvolvimento pessoal-profissional e favorecendo sua 

transformação pela aprendizagem. 

 A pesquisa de Santos (2016) analisa os planos de formação, os registros feitos em 

reuniões  pedagógicas e  as  entrevistas  realizadas  por  quatro  coordenadores 
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pedagógicos do Ensino Fundamental e Ensino Médio e seis professores desses segmentos, 

pertencentes a uma escola particular do município de Santos, no Estado de São Paulo. A 

partir dessa análise, Santos pretendeu investigar como os coordenadores criam espaços 

de participação para os professores em suas pautas de formação, quais são os interesses e 

necessidades revelados pelos grupos de cada segmento escolar e quais tipos de 

conhecimentos contemplados como pauta formativa. A pesquisadora também pretendeu 

compreender de que forma o grupo participativo possibilita o desenvolvimento 

profissional do professor. Adotando a abordagem qualitativa como estudo de intervenção 

colaborativa e participante, a pesquisadora define, como os conceitos presentes nos 

seguintes referenciais teóricos: Beuret (participação), Dubar (identidade e pertença), 

Freire (investigação temática), Marcelo (formação de professores), Placco e Placco e 

Souza (o papel do coordenador pedagógico e formação do adulto professor), Tardif 

(saberes docentes). Santos observou que os coordenadores e professores dos segmentos 

estudados possuem compreensões distintas do que seja o conceito de participação, e 

utilizam diferentes estratégias nas propostas de formação e que o itinerário metodológico 

adotado pelos coordenadores permitiu incluir as dificuldades encontradas pelos 

professores em suas salas de aula e também levar as mudanças e inovações de volta a 

essas mesmas salas de aula. Observou também que a interação e a colaboração 

possibilitada pela metodolologia participativa, utilizada na formação, possibilitou um 

ambiente organizacional favorável às inovações adotadas na escola e a implementação de 

um ciclo de autoria e de desenvolvimento profissional dos professores e coordenadores, 

que se reinventaram como formadores. Segundo Santos, a proposta de formação mostrou-

se modificadora de todos os sujeitos da formação e, pela alternância de papeis, formadores 

e formandos se colocaram em simultaneidade e em colaboração. Por fim, Santos traz, 

como contribuição para que a formação tenha, de fato, um caráter participativo, a 

proposição de um itinerário dinâmico de formação participativa composto por ciclos e 

retomadas constantes para problematizar e replanejar. 

A pesquisa de Crecci (2016) teve por objetivo compreender as experiências de 

desenvolvimento profissional e a constituição da profissionalidade de educadores 

matemáticos participantes do Grupo de Sábado (GdS). Considerada como 

uma   comunidade fronteiriça, porque congrega professores, formadores de professores, 

pesquisadores e futuros professores, cuja atuação se dá na escola e/ou na Universidade, 

os participantes do grupo se reúnem desde 1999, para investigar e refletir sobre o 
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ensinaraprender24  matemática. A pesquisadora utilizou como metodologia a pesquisa 

narrativa e definiu como textos de campo um diário com notas das reuniões do grupo, os 

materiais publicados sobre e pela comunidade, as memórias e transcrições de encontros 

do grupo e as entrevistas com os participantes da pesquisa. Os textos de pesquisa, foram 

compostos pela análise das narrativas das experiências de desenvolvimento profissional 

e  de  constituição da profissionalidade dos três participantes do estudo,  analisadas a 

partir de três eixos analíticos:  o mapeamento dos espaços de experiências de 

desenvolvimento profissional; as compreensões sobre as experiências de 

desenvolvimento profissional em uma comunidade fronteiriça; e as reverberações da 

participação em uma comunidade fronteiriça.  Crecci  partiu de sua própria experiência 

na comunidade e de sua convivência com três de seus participantes, ao longo de oito 

anos.  Os participantes do GdS, ao narrarem suas experiências vividas em diferentes 

espaços concernentes às suas vidas pessoais e profissionais, constroem novas 

experiências e compreensões sobre o ensinaraprender matemática. Segundo a 

pesquisadora, a participação nessa comunidade fronteiriça evidencia, na postura de seus 

participantes,  uma postura  problematizadora e investigativa sobre a própria prática, 

sobre as políticas públicas que a determinam e sobre as possibilidades e os limites dos 

conhecimentos científicos,  curriculares e didáticos pedagógicos que acontecem na 

própria escola e em outros contextos. Crecci (2016) entende que a constituição de outras 

comunidades, advindas com as sistematizações, teorizações e publicações dos 

participantes, geram reverberações extrínsecas que promovem mudanças  

 

na prática de ensinaraprender matemática nas escolas, tornando-a mais 

exploratória, problematizadora e inclusiva, sobretudo para estudantes das 

escolas públicas; na formação inicial e continuada de professores de 

matemática, motivando-os a serem estudiosos e investigativos em 

comunidades docentes; na formação de novos pesquisadores, com destaque 

para a pesquisa sobre a própria prática. (CRECCI, 2016, p. 13) 
 

 A autora descreve a comunidade fronteiriça como um espaço privilegiado para 

quem dela participa, onde se compartilha narrativas de experiências de vida pessoal e 

profissional,  onde  se estuda  e se pode ressignificar as experiências constituídas em 

outros espaços, provenientes do presente e do passado e onde se pode projetar o futuro.  

As referências teóricas apresentadas por Crecci (2016) trazem uma importante 

contribuição acerca da perspectiva do desenvolvimento profissional que advém da 

participação em comunidades com postura investigativa, uma vez que se baseia nos 

                                                
24 Expressão usada pela autora para significar o processo complexo de ensinar e aprender. 
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estudos de Cochrran-Smith e Lytle para buscar a compreensão sobre formação e 

desenvolvimento profissional docente. 

 Em sua pesquisa, Crecci (2016) aborda o conceito de comunidades investigativas 

proposto por Cochrran-Smith e Lytle (1999; apud CRECCI 2016) e Fiorentini (2009; 

2010; apud CRECCI, 2016), destacando que a parceria colaborativa traz diferentes tipos 

de conhecimento e experiências para o trabalho coletivo do grupo. 

 

Não há peritos nem novatos – a premissa é a de que os envolvidos trabalhem 

em parceria, trazendo suas perspectivas para contribuir com as investigações 

sobre as complexidades do ensinar e aprender. (CRECCI, 2016, p. 97) 
 

Com base nos estudos de Cochrran-Smith e Lytle, Crecci (2016, p. 98) 

complementa que as comunidades investigativas podem ser caracterizadas como 

“produção/aprendizagem de conhecimentos PARA, NA e DA prática de ensinar e 

aprender” de acordo com a função que tem em relação à prática do professor.  

 A pesquisadora cita também os estudos de Fiorentini, que identifica três tipos de 

comunidades investigativas: as acadêmicas, voltadas aos seus problemas teóricos, sem 

vínculo com as práticas escolares e que, monitoradas institucionalmente pela 

universidade, podem ser colonizadoras das práticas escolares, ou colaborativas; as 

escolares, governadas pela escola, que podem ser abertas à colaboração e à parceria da 

universidade ou colonizadas por ela e as fronteiriças, que, por não serem monitoradas 

nem pela universidade nem pela escola contam com maior liberdade de ação e autonomia 

para definir sua agenda própria. 

 Os estudos sobre o trabalho colaborativo na escola são vastos e abrangem 

diferentes compreensões do tema, mas apontam para a importância de ações formativas 

que buscam se alimentar da prática para melhorar a própria prática.  

 No trabalho da orientação educacional e da coordenação pedagógica, sabidamente 

marcados por um movimento desordenado e de isolamento, não é raro constatar que a 

demanda emergencial se sobrepõe à ação planejada quando o fazer do orientador e do 

coordenador se concentram nas urgências que permeiam a sua rotina. Em um cenário 

como esse, é frequente que queixas relacionadas às exigências que o cotidiano impõe no 

exercício da função se multipliquem, e impeçam práticas refletidas e intencionais. 

(PLACCO, 2003)  

 Na perspectiva de superar um cenário como o relatado acima, o grupo de 

orientadoras educacionais do Colégio Dante Alighieri, onde atuo como orientadora 

educacional desde o ano de 2014, apontou a necessidade de buscar espaços que 
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possibilitassem tempos de formação no próprio local de trabalho. Para viabilizar esse 

espaço-tempo formativo, as orientadoras organizaram encontros de acordo com as 

possibilidades que a rotina da escola permitia, procurando manter uma periodicidade 

semanal ou quinzenal. Nesses encontros – que permanecem até o presente momento – o 

grupo transita entre ações de estudo, planejamento e reflexão sobre a prática de cada uma 

e do grupo.  

 A história do grupo das orientadoras educacionais da Escola Dante, apresentada a 

seguir a partir do olhar e da experiência vivida pela pesquisadora, converge com as 

concepções sobre a importância das práticas colaborativas na formação docente. 

 

O contexto extrospectivo: a experiência de grupo  

 O início dos encontros das orientadoras da instituição se deu em 21 de março de 

2014.  Em uma reunião do Departamento de Orientação Educacional, realizada em 11 de 

março de 2014, as profissionais que atuam na Educação Infantil e nas séries iniciais do 

Ensino Fundamental apontaram suas dúvidas quanto à pertinência das atribuições que 

vinham realizando no segmento. Segundo elas, devido ao acúmulo de demandas trazidas, 

sobretudo pelos alunos do período complementar, tarefas importantes como planejar e 

registrar os projetos realizados, discutir questões do cotidiano escolar e propor ações que 

atendessem às necessidades observadas não aconteciam com a regularidade que 

desejavam.  

 Após a apresentação dessas questões, as orientadoras propuseram um encontro 

periódico para que pudessem compartilhar experiências entre todas, diferente do 

momento proposto para a reunião do Departamento, realizada uma vez ao mês e com 

duração de uma hora e trinta minutos, após o horário de trabalho. 

 A proposta, validada pela coordenadora do Departamento, considerou um 

encontro mensal para discutir o trabalho desenvolvido pela orientação educacional, 

promover estratégias para dar visibilidade ao que já acontecia e planejar novas ações. 

Ficou decidido que as reuniões aconteceriam às sextas-feiras, das 14h30 às 16h00, 

iniciando-se no dia 21 de março.  

 Em função da impossibilidade da coordenadora de se responsabilizar pela 

realização dos encontros – já que no mesmo horário participava de outras reuniões – o 

grupo sugeriu que uma orientadora mais experiente em práticas de formação se 

responsabilizasse pelos mesmos. Coube então a mim – naquele momento, recém-

contratada pela instituição –, a atribuição de organizar e mediar os encontros. 
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 Desde o início, em março de 2014, o grupo de orientadoras educacionais teve a 

prática de cada orientadora e a prática da orientação educacional na escola como ponto 

de partida para os seus encontros.  Durante o percurso, desempenhei o papel de 

mediadora, responsabilizando-me por manter o espaço-tempo de formação e promover 

condições para um triplo diálogo reflexivo: diálogo com as práticas de cada orientadora, 

com a prática de outros e com as situações que nos falavam, como sugere Alarcão. Para 

a autora, o diálogo com a experiência se dá no “diálogo com a própria situação, situação 

que nos fala, como Schön nos refere na sua linguagem metafórica”. (ALARCÃO, 2003, 

p.45,46) 

 Como mediadora,   busquei possibilitar ao grupo  uma outra experiência 

formativa, valorizando a interação entre as orientadoras educacionais da escola, pares 

ainda distantes entre si, e atuar na direção de ampliar a capacidade de reflexão do grupo, 

como sugere Imbernón (2011, p.15):  

 

“não apenas como aspecto de atuação técnica, e sim como processo coletivo 

para regular as ações, os juízos e as decisões sobre o ensino, já que o mundo 

que nos cerca tornou-se cada vez mais complexo, e as dúvidas, a falta de 

certezas e a divergência são aspectos consubstanciais com o que o profissional 

da educação deve conviver, como acontece com profissionais de qualquer 

outro setor.”  

 

 Em suas falas, as orientadoras apontavam o desconhecimento da comunidade 

educativa sobre o trabalho desenvolvido pela OE e se perguntavam de que forma 

poderíamos dar visibilidade ao que fazíamos. A percepção do grupo era de que a 

comunidade educativa não conhecia as práticas da OE e como se dava, na progressão 

escolar,  o trabalho de acompanhar o desenvolvimento dos estudantes,   de manter a 

relação entre as famílias e a escola e de contribuir com a melhoria das práticas dos 

professores. 

 Entre março e agosto de 2014,   os trabalhos se concentraram em descrever as 

ações do Departamento de Orientação Educacional para que o conteúdo produzido 

pudesse ser divulgado no portal da escola. Nessa construção, revisitamos as concepções 

das orientadoras sobre a natureza do trabalho da  orientação educacional  e começamos a 

conhecer melhor as práticas de cada orientadora.  Iniciamos um percurso de reflexões e 

discussões que caminhou para que conciliássemos  as diferentes formas  de conceber a 

OE e de atuarmos como orientadoras. As trocas de experiências, a práxis compartilhada 

e legitimada pelo grupo, os conflitos e as negociações para ultrapassar impasses e o 
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movimento de ação e reflexão contínuas foram fortalecendo o engajamento do grupo e a 

permanência desse espaço-tempo de formação.  

 O material produzido – o conteúdo para o site da escola –  tinha como objetivo 

dar visibilidade ao trabalho do Departamento para toda a comunidade educativa. Tal 

objetivo, entretanto, não se concretizou. O conteúdo não foi publicado porque a 

instituição decidiu reorganizar a estrutura do portal. Entretanto, ainda que o propósito do 

material não tenha sido alcançado, o trabalho possibilitou que nove orientadoras – de um 

grupo de onze profissionais – se aproximassem para, periodicamente, compartilhar a 

prática e refletir sobre ela. 

 Imbernón (2009), chama a atenção para a importância que assumem em um 

contexto formativo a aprendizagem da relação e da convivência,  da cultura do contexto 

e da interação de grupo entre pares e com a comunidade educativa.  

 

A reflexão individual sobre a própria prática pode melhorar com a observação 

dos outros. Sobretudo porque a docência ainda é uma profissão isolada, que 

normalmente tem lugar sem a presença de outros adultos e, por isso, os 

professores não se beneficiam das observações de outros. Ter o ponto de vista 

de outro oferece ao docente uma perspectiva diferente de como ele ou ela atua 

com os estudantes. Além disso, a observação e a valorização beneficiam tanto 

o professor (ao receber a devolutiva de um colega) como o observador (pela 

própria observação, a devolutiva, a discussão e a experiência comum). 

(IMBERNÓN, 2009, p. 28) 
 

 Os encontros  nos levaram a um sobrevoo  por sobre as práticas de cada 

orientadora e por sobre a prática do grupo. Confrontamos as concepções que tínhamos 

sobre a OE, compartilhamos nossos saberes e construímos uma relação de grupo de 

trabalho, rompendo o isolamento em que nos mantínhamos.  

Segundo Souza (2001, p.27), “os professores formam um grupo e, mesmo 

considerando  a individualidade  de cada um,  o grupo  interfere na atividade do 

professor”. Nestas interações dinâmicas e que extrapolam os momentos formalizados pela 

escola,   os vínculos e as relações entre pares se estabelecem.   Naquele  momento  a 

prática formativa do grupo proporcionou,  especialmente,  a interação entre as 

orientadoras e o exercício de cada uma se manifestar e escutar os pares nas divergências 

e nas concordâncias. 

 Imbernón (2009) aponta que,  ao se distanciar  de modelos baseados na 

transmissão de um conhecimento acabado e formal,   a escola pode  se aproximar de 

outras propostas formativas  que possibilitem o desenvolvimento profissional entre 

iguais, a partir de um conhecimento construído colaborativamente em um novo 

movimento de formação profissional. O autor ressalta, também, a importância de uma 
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organização escolar minimamente estável, que possa oferecer apoio e modificar as 

práticas de formação docente, considerando e aceitando a diversidade entre as maneiras 

de pensar e agir dos docentes, aprendendo e desaprendendo, reconstruindo conhecimentos 

sobre velhos saberes ou construindo novos conhecimentos, o que requer que os docentes 

adquiram e pratiquem novas competências e habilidades para que outras formas de 

atuação se incorporem à prática. 

 Em agosto daquele ano, a instituição se envolveu coletivamente na revisão de seu 

Projeto Político-Pedagógico (PPP), tendo como ponto de partida, a leitura e discussão de 

uma declaração elaborada pelo Núcleo de Proposições Educacionais – NuPE –, contendo 

a missão, visão, princípios e valores da instituição. Esse trabalho se estendeu durante todo 

o semestre letivo, conduzido pelos profissionais da área pedagógica que faziam parte do 

NuPE, responsáveis por propor, articular, sistematizar e registrar o conteúdo produzido.   

 Ao NuPE foi agregada a participação de um colegiado de professores escolhido 

por seus pares, conforme a organização de cada segmento escolar. Esses representantes 

foram responsáveis, por sua vez, pela participação em encontros periódicos durante o 

processo de elaboração do PPP da instituição, por integrar os demais professores dos 

departamentos na construção dos produtos de cada etapa do trabalho e por compartilhar 

com eles o material já produzido. Também fizeram parte desse grupo três representantes 

do Departamento de Orientação Educacional. 

 Além de representar os segmentos e departamentos da escola na revisão do PPP 

da instituição,  os profissionais escolhidos tiveram como atribuição expandir as 

discussões aos demais educadores dos segmentos e  departamentos  e retornar ao grupo 

de trabalho com a síntese do grupo. Dessa forma, a revisão do Projeto Político-

Pedagógico da instituição, estruturada a partir da participação colaborativa, ampliou na 

instituição a prática de novos modos de interação entre docentes e favoreceu a reflexão 

sobre a escola que desejavam.  

 Fui uma das escolhidas  pelo Departamento de Orientação Educacional e 

participei do processo como representante das séries finais do Ensino Fundamental e das 

séries do Ensino Médio.  Durante o segundo semestre de 2014, as reuniões do grupo 

prosseguiram enfocando a participação do DOE, na construção do PPP da escola. Nas 

discussões para definir  os objetivos  do departamento  para cada eixo estruturante do 

PPP,  falávamos como percebíamos a atuação da OE no contexto da instituição e que 

lugar poderíamos ocupar. 
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 Vale ressaltar o desafio que a instituição levou adiante com a convicção de 

aproximar a escola das demandas contemporâneas. Falamos de uma escola da rede 

particular da cidade de São Paulo com mais de cem anos de existência,  de uma escola 

que é gerida por um  conselho  composto por ex-alunos e que tem,  também como 

docentes, muitos ex-alunos, uma marca importante da cultura escolar da instituição. 

Falamos de uma escola com mais de quatro mil e quinhentos estudantes da educação 

infantil ao ensino médio  em uma  única  unidade de ensino básico e com cerca de 

trezentos e cinquenta docentes, além dos funcionários administrativos, o que supõe uma 

organização complexa. 

 No ano de 2015,  com a contratação de mais uma orientadora,  o grupo contou 

com a participação de dez profissionais e os encontros ganharam novos matizes. 

 Observando a disponibilidade das profissionais em permanecer com o espaço-

tempo de formação,   propus às orientadoras e à instituição a continuidade do percurso 

por meio de um grupo de estudos, amparada pelas experiências formativas vivenciadas 

em outras instituições como formadora ou como profissional participante do processo, 

pelos estudos já realizados,  pela problematização da experiência profissional 

possibilitada nas reflexões que se davam nas aulas do Formep e  pelas referências que 

buscava com a leitura crítica dos estudos sobre a formação docente.   

 A escolha por esta estratégia formativa foi especialmente inspirada na narrativa 

presente em Placco e Souza (2006)  que relatam  a constituição de um grupo de 

formadores implicados na aprendizagem do adulto professor. Segundo as autoras, da 

interação dos adultos em formação resulta a aprendizagem do adulto professor, a 

significação  e ressignificação  de vivências e  práticas e o  desenvolvimento de 

habilidades e conhecimentos.   

 Há tempos atrás, algumas orientadoras da escola já haviam vivenciado a 

experiência de um grupo de estudos no lugar de trabalho.  As  memórias desse outro 

tempo de estudo e a importância dos encontros para o grupo foram recuperadas na fala de 

Marília. 

Nós tínhamos, lembra [...] porque a gente ficava sabendo o que acontecia em tudo. Era a 

sala de reunião da Orientação. Chegando mais uma orientadora a gente perdeu o espaço, 

aí nesse espaço perdemos a oportunidade, aí foi ficando muito ruim. E aí foi perdendo aos 

pouquinhos, mas nós tínhamos esse momento. (Marília) 

  

Uma vez que o grupo já se reunia quinzenalmente, propus a permanência dos 

encontros em outro formato: um grupo de estudos.   Coloquei-me à disposição para 

mediar o trabalho e sugeri um tema que, naquele momento,  em função  da revisão do 
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PPP da instituição, vinha de encontro às discussões do grupo: a autorregulação da 

aprendizagem. Meu papel nesse momento do percurso formativo foi o de favorecer a 

interação entre as orientadoras e atuar como um par mais experiente, propondo um 

referencial teórico25 que sustentasse as estratégias formativas propostas, fundamentadas 

na reflexão e na investigação sobre a prática.  

 
Imagens 1 e 2 – As orientadoras em um encontro do Grupo de Formação em 2015. Acervo pessoal da pesquisadora.. 
 

 Os encontros do grupo de estudo se alternaram com reuniões destinadas a elaborar 

coletivamente o Plano de Ação do Departamento de Orientação Educacional. Chamado 

de portfólio, o documento se propôs a explicitar os objetivos e as ações do Departamento 

no ano de 2015. O material aproveitou os registros das discussões realizadas em 2014 e 

foi complementado pelo relato das práticas realizadas pela OE durante o ano de 2015. 

Ultrapassando a perspectiva inicial de constituir-se em uma coletânea do trabalho do DOE 

e um documento de referência para as orientadoras educacionais, o material assumiu um 

caráter institucional ao ser entregue para conhecimento e apreciação de todo o corpo 

diretivo da instituição, no início de 2016.  

 Ainda que tenha assumido uma identidade híbrida – um plano de trabalho e um 

relatório de ações realizadas – a proposta de trabalho organizada para toda a escola e o 

relato das práticas já constituídas evidenciou como se dava a atuação das orientadoras na 

escola e aproximou ainda mais o grupo. As orientadoras olharam para o seu cotidiano no 

trabalho com uma lente de aumento: se aproximaram das ações que realizavam em 

conjunto e do que faziam individualmente.  

                                                
25 HADJI, Charles.  Ajudar os alunos a fazer a autorregulação da sua aprendizagem: Por quê? Como?. 

Pinhais: Ed. Melo, 2011. 168 p. 
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 Cidinha e Marília, quando comentam na entrevista a experiência que viveram ao 

escrever o portfólio, retomam com bom humor a surpresa que tiveram com o resultado 

do documento elaborado pelo grupo, uma coletânea de todas as ações do DOE junto aos 

estudantes, aos docentes, aos professores. 

 

[..] eu nem imaginava que ele ia sair tudo isso, para falar bem a verdade. Eu olhava tudo 

aquilo, vai para lá, vem para cá [...] e ele nasceu como uma delícia! Adorei! (Cidinha) 

Foi uma belezura. [..] foi um parto! Não sei se foi fórceps, se foi parto normal, induzido, mas 

que nasceu, nasceu! (Marília) 

 

 Para Imbernón (2009; 2011; 2016), as práticas de formação docente devem gerar 

novos modelos relacionais e participativos. Considerando que os adultos aprendem 

quando têm necessidade de conhecer algo concreto ou quando precisam resolver um 

problema, o autor ressalta que, tão importante quanto o que se pretende ensinar é a 

maneira de ensinar. Assim, é imprescindível que o método faça parte do conteúdo e que 

a formação não seja separada do seu contexto. Dessa forma,   

 

a formação assume um papel que transcende o ensino que pretende uma mera 

atualização científica,  pedagógica  ou didática e se transforma na possibilidade 

de criar espaços de participação, reflexão e formação para que as pessoas 

aprendam e se adaptem para poder conviver com a mudança  e com a incerteza. 

Enfatiza-se mais a aprendizagem das pessoas e as maneiras de torná-la possível 

que o ensino e o fato de alguém (supondo-se a ignorância do outro) esclarecer 

e servir de formador ou formadora. (IMBERNÓN, 2011, p.15) 
 

 O autor entende que existem obstáculos em determinados contextos de formação 

e que podem se transformar em limitadores para o desenvolvimento  docente.  Dentre 

eles, cita o predomínio da improvisação nas modalidades de formação, que, embora 

muitas vezes concebidas para o grupo,   são dirigidas ao  indivíduo e não se mostram 

como positivas na prática da sala de aula.   Também não  potencializam o 

desenvolvimento profissional. Além desse, Imbernón (2009, p. 32) menciona outros 

obstáculos que podem restringir o desenvolvimento profissional docente:  a proposição 

de uma ação formativa confusa, que mistura “princípios de discurso teórico indagativo e 

discurso prático com caráter técnico, ou individual ou de treinamento”; os orçamentos 

restritivos e reduzidos para situações coletivas ou em horários inadequados que 

sobrecarregam o profissional; a atuação do formador ou assessor que se coloca em um 

lugar de especialista e atua baseado “em ações de caráter transmissivo-aplicacionista”; a 

formação realizada em “contextos personalistas, descontextualizado da prática do 

professor”  e ainda a formação utilizada como incentivo de ganho salarial ou de 

promoção.  
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 Para o autor, é necessário que as propostas de formação em contexto levem em 

conta a reflexão sobre a prática e a proposição de redes de  inovação e de comunidades 

de prática, que facilitem a comunicação entre os docentes e que fomentem o 

desenvolvimento pessoal, profissional e institucional, potencializando o trabalho 

colaborativo para transformar a prática.  

 Imbernón (2016, p.151) denomina como “formação em escolas” a modalidade 

formativa que repercute individual e coletivamente na instituição. Diferente do que o 

autor chama de formação na escola, que, para ele, se refere apenas à localização de onde 

acontece a formação, a formação em escolas fundamenta-se em quatro ideias,  a saber: 

(1) considera-se, nessa modalidade, todas as estratégias que formadores e docentes 

utilizam para responder às necessidades formativas da instituição, ou seja, a formação 

parte das necessidades percebidas pelos docentes e dos problemas que verificam no 

cotidiano escolar  refletindo sobre sua  prática;  (2) a formação é  dirigida  para  a  

instituição escolar onde deve acontecer a mudança e a inovação, assim, as decisões, 

tomadas colaborativamente pela equipe, tornam os participantes os sujeitos de sua 

formação; (3) as práticas formativas geram dinâmicas que reverberam26 de forma positiva 

na equipe e na escola; (4) os docentes participam da gestão e planejam, criam, gerenciam 

e avaliam a formação.   

 Segundo o autor, quatro passos são importantes para implementar esse modelo: 

(1) a identificação do problema ou necessidade; (2) a proposição de responder a ela, etapa 

que implica em que o todo o grupo seja consultado e reveja a informação que dispõe sobre 

o tema; (3) o planejamento e a realização de um plano de formação, etapa que não tem 

uma duração determinada e; (4) a avaliação dos resultados que indicam se o grupo deve 

prosseguir com o trabalho ou retornar ao seu início. 

 Após um período de adaptação em que o grupo se ajusta em relação às 

expectativas, à comunicação e aos diferentes ritmos de trabalho entre os participantes, 

segue-se uma etapa na qual se faz uma revisão teórica e se analisa a prática do que está 

sendo estudado. A partir daí, pode-se tirar algumas decisões iniciais que, a critério do 

grupo, podem ser levadas adiante por um período a fim de verificar se a experimentação 

é frutífera. No término do período, o grupo revê o que produziu e elabora suas conclusões 

finais.  

                                                
26 Cf. Crecci (2016, p.292). A pesquisadora atribui, como sentido ao termo reverberação, “o fenômeno 

que se propaga ou à ação de refletir”. 
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 Uma ação formativa que considera a colaboração e tem como enfoque 

compartilhar a prática, investigar a prática e documentar a prática, retornando a ela para 

transformá-la rompe com uma concepção “racional-instrumental”. Para o autor (2016, 

p.154), “a necessária participação do professorado em todo o processo e o exercício da 

autonomia são o núcleo fundamental na formação nas escolas”.   

 O grupo de orientadoras educacionais permaneceu com o propósito de estudar 

sobre suas práticas e, no ano de 2016,  debruçou-se sobre o  tema da Inclusão Escolar. 

Tal escolha se justificou pela publicação da Lei Nº 13.146, de 6 de julho de 2015, 

instituída como Lei  Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência   (Estatuto da 

Pessoa com Deficiência). Tendo como ponto de partida um documento norteador 

produzido por duas orientadoras do Departamento, o grupo buscou ampliar o trabalho e 

fundamentá-lo nas decisões legais sobre inclusão escolar, atualizando e organizando a 

ação da escola. A fala de Maria Eugênia, uma das profissionais que elaborou o texto 

inicial, conta como ela viveu a experiência de grupo no início desse trabalho. 

 

Aquele momento onde cada um foi tirando um pedacinho, e aí eu olhava vocês, era muito 

engraçado, porque ia devagarzinho. [...] uma ia e tirava um pedacinho, a outra ia e tirava 

um pedacinho. [...]   então tinha o cuidado com quem trouxe,  o cuidado com o texto do 

outro, tudo. Era uma delicadeza! Mas delicadamente as pessoas foram reconstruindo e 

reconstruindo em cima de um material provocativo, apenas! Aquele momento, que poderia 

ter sido um momento de grande divisão do grupo e frustração, foi para mim uma coisa que 

eu não consigo esquecer. Eu me lembro de como vocês estavam sentadas, eu me lembro 

aonde e eu me lembro como as coisas começam. [...]essa coisa de poder fazer de um trabalho 

uma massa que você vai mexendo, isso é saudável para o grupo. Isso é aprendizagem.  
 

 

As discussões sobre a prática de cada orientadora e o estudo fundamentado em 

subsídios compartilhados pelo grupo por meio de uma plataforma online foram 

“encorpando” o texto proposto inicialmente. Desse processo nasceu um novo texto, 

nomeado de Práticas Inclusivas no Colégio Dante Alighieri, construído a muitas mãos 

pelas orientadoras educacionais. O material elaborado pelo grupo pretende oferecer 

subsídios para pautar a atuação da instituição em relação ao atendimento dos alunos que 

necessitam de intervenções diferenciadas para acessar currículo escolar e conviver no 

espaço da escola. Nos encontros realizados pelo grupo para discutir o tema e as práticas 

inclusivas na escola, a coordenadora do Departamento de Orientação Educacional,  já 

com o horário um pouco mais liberado, pôde participar de algumas reuniões e, em 

algumas delas, houve alternância na mediação, com a participação de uma orientadora 

educacional do grupo com experiência em formação docente.    
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 A concepção de Imbernón (2009) sobre as decisões nas ações formativas 

iluminam o olhar para esse momento do grupo. O autor entende que é preciso que os 

envolvidos nas ações formativas se corresponsabilizem pela organização e pelas decisões 

que cabem ao processo. Também é necessário que estas se estendam às competências e 

habilidades, às emoções e atitudes, e questionem permanente e coletivamente os valores 

e os conceitos dos docentes do grupo. Reforça que unir a formação a um projeto de 

trabalho é mais estimulante do que realizar uma formação para, posteriormente, elaborar 

um projeto e propõe que a formação seja um espaço de reflexão e participação, no qual 

os docentes possam aprender  

 

com a reflexão e análise das situações problemas e que partam das 

necessidades do coletivo para estabelecer um novo processo formativo que 

possibilite o estudo da vida na aula e no centro, os projetos de mudança, o 

trabalho colaborativo como desenvolvimento fundamental da instituição 

educativa e do professorado. (IMBERNÓN, 2009, p.39) 
 

 

 Imbernón (2016) chama de comunidade de prática o grupo que constrói 

conhecimento especializado por um processo de investigação coletiva. Para o autor, é 

necessário que as propostas de formação em contexto levem em conta a reflexão sobre a 

prática e a proposição de redes de inovação e de comunidades de prática, que facilitem a 

comunicação entre os docentes e que fomentem o desenvolvimento pessoal, profissional 

e institucional, potencializando o trabalho colaborativo para transformar a prática.  

 

Uma comunidade na qual o conjunto de professores analisa o que não funciona 

na sua prática diária para conseguir formar cidadãos democráticos (e, 

evidentemente, cultos) e, na qual se proponham projetos de mudança partindo 

das necessidades reais do professorado, do contexto e do alunado em uma 

ecologia educativa. Um processo que ajude a transformar as consciências dos 

que intervêm no trabalho das escolas. Partir deles e de seus problemas. 

Sugerimos que se fale da escola não tanto como um “um lugar” passível de 

diagnosticar friamente com protocolos de qualidades, mas como um processo 

de vida que, em toda a sua complexidade, em toda a rede de relações e 

dispositivos com uma comunidade educacional que a envolve, pretende educar 

todos para melhorar e melhorar-se. (IMBERNÓN, 2016, p.19-20) 
 

a escola deveria se constituir em uma comunidade de prática entre os 

profissionais que trabalham para compartilhar problemas, projetos, ideias 

desilusões, sucessos etc., assim como em uma comunidade de prática formativa 

em que todos conjuntamente elaboram e levam a termo projetos de formação. 

(IMBERNÓN, 2016, p. 88)    
 

 

É o próprio grupo que estabelece os objetivos e decide em que se deseja formar, 

selecionando  componentes que serão estudados a partir do contexto da prática.  A 

situação de aprender entre pares, para o autor, é um fator decisivo para a construção das 
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relações interpessoais e complementa com a compreensão de Wenger (2001, apud 

Imbernón, 2016), para quem as características que identificam uma comunidade de 

prática são o compromisso mútuo, a tarefa conjunta e o repertório compartilhado.   

 Próximo ao final do ano de 2016, a instituição sinalizou ao Departamento de 

Orientação Educacional sua preocupação em fortalecer as ações realizadas no eixo 

Educação Socioemocional, um dos eixos estruturantes do Projeto Político Pedagógico27 

da escola. As orientadoras educacionais, “aquecidas” pelos trabalhos que já vinham 

realizando no grupo de formação, se mobilizaram para corresponder à demanda da 

instituição e, nos últimos encontros do ano, retomaram o conteúdo do “porftólio” para 

dar materialidade a uma nova ação. Antecipando um tema que seria problematizado pelo 

grupo em 2017, integraram as ações correspondentes ao eixo da educação socioemocional 

ao currículo de toda a escola. O trabalho prevê a ação do Departamento de Orientação 

Educacional em três níveis de atuação: com os estudantes, em ações formativas e 

assembleias de classe a partir do 5º ano do Ensino Fundamental; com os docentes, em 

ações formativas que acontecerão durante o ano letivo em parte das reuniões pedagógicas, 

e com as famílias, intensificando a realização das rodas de conversa por segmento, com 

temas específicos para as diferentes faixas etárias. 

 

 

Quadro 9 - Percurso do grupo de formação das orientadoras educacionais da Escola Dante. 

Fonte: a autora (2017). 

                                                
27  O PPP da instituição é composto por outros cinco eixos estruturantes, além do eixo educação 

socioemocional. São eles: valorização do conhecimento acadêmico com excelência; protagonismo: 

autonomia, liderança e iniciativa; flexibilidade, criatividade e inovação; convivência na diversidade e 

integração (horizontal e vertical).  

 

2014
▪ encontros mensais

▪ participação de nove 

orientadoras

▪ produção de 

conteúdo para o site 

institucional

▪ elaboração do PPP

2015
▪ encontros quinzenais

▪ participação de dez 

orientadoras, com a 

mediação de uma das 

orientadoras

▪ estudos sobre regulação e 

autorregulação da 

aprendizagem

▪ produção do Plano de 

Ação do Departamento de 

OE

2016
▪ encontros semanais

▪ participação de dez orientadoras educacionais, 

com mediação de duas orientadoras

▪ participação da Coordenadora do 

Departamento de Orientação Educacional em 

parte dos encontros

▪ estudo sobre a prática da OE: Inclusão Escolar 

e Educação Socioemocional

▪ produção coletiva de documento sobre as 

práticas inclusivas da instituição

▪ produção coletiva: a concepção e a prática da 

Educação Socioemocional no

currículo escolar
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 O percurso do grupo, sintetizado no quadro 9, mostra as transformações que as 

práticas formativas do grupo foram sofrendo. Desde o seu início, os encontros do grupo 

privilegiaram  o olhar  sobre a prática da orientação educacional na escola, 

problematizado ora na ação individual das profissionais, ora na ação coletiva do grupo. 

Aos poucos, com a participação das orientadoras se intensificando, com as discussões e 

os estudos centrados na reflexão sobre a prática, com o aprofundamento da reflexão da 

mediadora sobre o seu papel no grupo,  o trabalho  foi  assumindo  um caráter 

colaborativo.  

 
 

 

O contexto introspectivo: as experiências singulares 

 Na investigação narrativa, o sentido da experiência é vivido quando as vozes dos 

participantes da pesquisa e do pesquisador são percebidas, quando as relações entre as 

memórias e as paisagens em transformação são estabelecidas, quando os acervos dos 

textos de campo e as reflexões contínuas que fizeram parte do ir e vir do processo 

investigativo são trazidas para a construção que se dá na pesquisa. 

 Ao compor o texto de pesquisa, o investigador se coloca frente a frente com 

algumas tensões próprias dessa etapa, como explicam Clandinin e Clonnelly (2015, 

p.190): “é na construção dos textos de pesquisa, nos diálogos relacionados, imaginados e 

desejados com uma audiência, que alguns termos da narrativa se esbarram contra os 

termos reducionistas e formalistas”.  

 O cuidado devido ao escrever um texto que se situe na pesquisa narrativa e não na 

fronteira reducionista é evitar que o documento seja generalizável a ponto tornar 

secundárias as histórias de vida que os textos de campo contêm. Por outro lado, posicioná-

los em uma fronteira formalista é tomar os participantes como exemplos de categorias de 

análise. 

 Pessoas não são tratadas como categorias  ou  noções  teóricas  isoladas na 

pesquisa narrativa. Para Clandinin e Connelly (2015, p.77), “as pessoas são vistas como 

corporificação de histórias vividas”, (2015, p.193) “são pessoas com todas as suas 

complexidades. São pessoas vivendo vidas historiadas em paisagens historiadas”. E a 

experiência, além de individual, é social.   É o ambiente da Escola Dante o cenário no 

qual a experiência das orientadoras educacionais e a minha se entrecruzam, e foi nessa 

escola centenária que as nossas vidas historiadas se encontraram.  
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 Quando comecei a trabalhar na Escola Dante, em 2014, saía de uma experiência 

de cinco anos contínuos como coordenadora pedagógica-educacional em uma escola 

progressista. Antes, estive outros tantos anos alternando funções de coordenação 

pedagógica, OE e na integração dessas duas atribuições, a coordenação pedagógica-

educacional.  

 A fala que vem da voz de Maria Eugênia, uma das orientadoras do grupo, em um 

trecho da entrevista, conta sobre o seu início como orientadora educacional e poderia ser 

também a minha fala, ao referir-me ao meu início na Escola Dante: 

[...] às vezes eu acho que eu sobrepunha um pouco as funções de coordenação pedagógica 

e orientação educacional. 

  

 Ouvi muitas vezes que era mais coordenadora pedagógica do que OE. A prática 

de muitos anos na função dirigia o meu olhar para a formação docente e para o currículo. 

O olhar para os estudantes e suas necessidades estava imerso nesse lugar. No exercício 

da coordenação pedagógica, mesmo quando atrelado às funções da OE, fui aprendendo a 

olhar para as práticas escolares de uma forma sistêmica, entrelaçando minha atuação com 

os professores à atuação com os estudantes. Assegurar a aprendizagem dos estudantes e 

trabalhar para que as relações na escola fossem construídas pelo diálogo e pelo respeito 

mútuo era, para mim, uma tarefa indissociável. 

 As orientadoras da Escola Dante, por sua vez, dirigiam o seu olhar para a 

aprendizagem de cada estudante e para as relações entre eles. A atuação do professor era 

prioritariamente objeto do trabalho da coordenação de departamento.  

 Por causa das observações recorrentes sobre a minha forma diferente de olhar para 

a atuação da OE, intuí que precisava ajustar a minha prática ao novo cenário de atuação. 

Era essencial conhecer melhor a cultura institucional para poder me situar.  

 Fui derrubando meus preconceitos iniciais em relação ao fazer da orientação 

educacional que, para mim, resvalava constantemente em uma ação meramente 

“disciplinadora”.  Fui também dissipando minhas desconfianças em relação à cultura 

institucional, na medida em que reconhecia que a Escola Dante também lidava com as 

ambivalências e os dilemas que as instituições escolares hoje enfrentam.  Descobri na 

escola da tradição uma escola de inovação: investimentos em tecnologia, dedicação à 

investigação científica, espaço para pesquisa e criação. O cuidado com as práticas 

inclusivas e as iniciativas que ampliavam a voz dos estudantes substituíam a suposta 

escola da homogeneidade por uma a escola que dá espaço à diversidade. A revisão do 

novo Projeto Político-Pedagógico da instituição, realizado por meio de um processo 
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participativo, revelava-me que a escola que eu havia pré-concebido como uma instituição 

implicada à “transmissão do conhecimento”28, era uma escola em transformação, uma 

escola que se importava com a construção do conhecimento e com as relações dialógicas.   

 Além disso, saltava-me aos olhos o respeito dedicado aos profissionais da 

instituição. Cerca de quatro mil e quinhentos estudantes e suas famílias, e por volta de 

quinhentos professores e funcionários, cumprimentando-se diariamente de uma forma 

afetuosa e respeitosa. Bom dia, professora! Bom almoço, professora! Bom descanso, 

professora! Há muito tempo não me lembrava de como me sentia bem ao ser nomeada 

como docente. 

 Após ter permanecido por muitos anos acumulando duas atribuições, a 

coordenação pedagógica e a orientação educacional, percebi, pouco a pouco, que, para 

além da função exercida, era o contexto da escola que integrava a minha história de vida 

às muitas histórias que estavam ao meu redor: as histórias das outras orientadoras, meus 

pares de trabalho, e a história da centenária instituição.  

 Para Clandinin e Connelly (2015, p.215),  

 

na medida em que nos engajamos com os participantes e vivemos e recontamos 

histórias com eles, os cenários, em composição, são re-historiados, isto é, são 

revividos e recontados.  
 

 Durante toda a pesquisa, estive no entremeio de muitas histórias e, justamente por 

isso, procurei transitar entre todos os lugares que ocupei respeitando as fronteiras que se 

formavam e preservando o lugar de pesquisadora. Assumir a tensão de me encontrar no 

entremeio da investigação, como mediadora do grupo e como pesquisadora, me levou a 

pautar cada movimento da escrita com o rigor que pede a pesquisa acadêmica. Buscando-

o nas referências da pesquisa narrativa, me encontro com um dos trechos dos escritos de 

Clandinin e Connelly (2015, p.193-194): 

 

Parte das dúvidas do pesquisador narrativo vem da compreensão de que eles 

precisam escrever sobre pessoas, lugares e coisas “em transformação” mais do 

que “estáticos”. A tarefa deles não é tanto dizer que pessoas lugares e coisas 

são desta ou daquela maneira, mas que elas têm uma história narrativa e estão 

avançando. O texto de pesquisa narrativa é fundamentalmente um texto 

temporal [...]. O escritor precisa encontrar formas de escrever um texto que 

está ”em um lugar”, não abstrato, mas situado. E o lugar também precisa ser 

visto como em transformação. 
  
 

                                                
28 Grifo da pesquisadora. 
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 Participar do grupo de formação como mediadora e remeter-me ao seu cenário 

nesta investigação não foi uma tarefa simples, mas mantinha guardada uma intenção: 

queria dar voz a um grupo de profissionais experientes que pareciam me mostrar que a 

formação da qual compartilhávamos ajudava a transformar a prática da orientação 

educacional na escola.  

 Se em tempos passados eu não me reconhecia como profissional nas atribuições 

da orientação educacional, nossa caminhada como grupo de orientadoras me incentivava 

a reconsiderar essa apreciação. A esse processo de revisão, somaram-se também as 

reflexões que o Formep problematizava, sempre aguçando o fortalecimento de minha 

identidade como formadora.   

 

Quando pesquisadores entram no campo de pesquisa, eles experimentam 

mudanças e transformações, constantemente negociando, reavaliando e 

mantendo flexibilidade e abertura para uma paisagem que está sempre em 

transformação. (CLANDIDIN; CONNELLY, 2015, p.108) 
 

 Quando decidi investigar o significado que as orientadoras atribuíam à prática 

formativa do grupo, dividi com elas minha intenção. Minha ideia foi muito bem recebida 

e senti, em muitos momentos, que elas desejavam fazer parte da construção deste 

trabalho. Prossegui tendo como intento a tarefa de dar voz a cada uma delas, mas quis 

também dar voz ao grupo.  

 A trajetória pessoal das nove orientadoras educacionais do grupo de formação, 

recontadas por meio da narrativa construída com as falas transcritas das entrevistas, 

retomam parte das histórias de vida e formação das participantes e revelam como elas 

viveram essa experiência pessoal ao assumirem a OE. As experiências pessoais de cada 

orientadora estão organizadas considerando uma ordem decrescente do tempo de atuação 

de cada uma delas na OE: da orientadora com maior tempo de experiência na função para 

a orientadora com menor tempo de experiência na função.  Os trechos escolhidos 

destacam os aspectos que remetem à formação e à prática profissional das orientadoras, 

aos seus sentimentos, às suas expectativas. Esses destaques contemplam o espaço 

tridimensional da pesquisa narrativa –  a dimensão da temporalidade, a interação entre o 

pessoal e o social e o lugar onde tudo acontece –  e exploram o contexto introspectivo, 

realçando as experiências singulares das orientadoras a fim de conduzir o meu olhar como 

pesquisadora para os significados que as profissionais atribuem a experiência da prática 

formativa do grupo.  
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A experiência de Cidinha: ‘um desafio’ 

 Maria Aparecida é conhecida por todos na Escola Dante como Cidinha. Trabalha 

na instituição há 35 anos e, como orientadora educacional, já conta trinta anos, pelo 

menos. Entrou como professora auxiliar de 1ª a 4ª série (que atualmente corresponde ao 

2º ao 5º ano do Ensino Fundamental). Por ter especialização em Orientação Educacional, 

logo foi trabalhar na função, atuando com essa mesma faixa etária. Relata que ficou por 

muitos anos acompanhando os estudantes das turmas de 2ª e 3ª série, outros tantos anos 

com as turmas de 5º e 6º séries e mais alguns bons anos com as turmas de 7º e 8º série. 

Foi “absorvida”, como diz, no 1º ano do EM para fazer uma substituição de uma colega 

que ficou doente e, ainda hoje, permanece no Ensino Médio como orientadora das turmas 

de 1ª série e de algumas turmas da 2ª série. 

 Cidinha é uma das duas orientadoras com quem divido o trabalho como 

orientadora educacional do Ensino Médio e com quem aprendo muito. Ela é o meu “guia 

de bordo” para entender o cenário da escola e é quem me lembra, diariamente, a 

importância de respeitar o tempo da instituição, os “cabelos brancos” de uma escola 

centenária.  Foi o bom senso e o equilíbrio que, na opinião de Cidinha, a ajudaram no 

início de sua experiência como orientadora educacional. Hoje, a orientadora diz que a 

necessidade é outra.  

[...] antes, se a gente trabalhava com uma questão mais disciplinar, hoje não [...] aumentou 

muito nos últimos anos as questões, não são afetivas, mas emocionais mesmo. [...] e agora, 

com a inclusão também, que nós estamos abraçando, são outras novidades e que nós temos 

que ter a maior atenção. Um desafio... muita coisa. 

  

A experiência de Maria Eugênia: ‘é a área mais delicada da escola’ 

 Maria Eugênia, segundo ela mesma, é a caçula do grupo. Iniciou seu trabalho na 

Escola Dante em 2015, mas está há vinte e quatro anos na Orientação Educacional. Sua 

lembrança do início na função se remete à idade de sua filha, então com três anos. 

Começou a atuar na educação como professora de Educação Infantil e das séries iniciais 

do Ensino Fundamental e, na OE, por causa de um convite vindo de uma escola de 

Educação Infantil que estava sendo montada. Acha interessante ter começado com a 

Educação Infantil, porque, em sua experiência não conhece muitas escolas que contratam 

orientadores educacionais para esse segmento. Para ela, todos os níveis da escola 

precisam da OE. Ela relata o seu início como orientadora e a dificuldade que sentiu: 

Fui professora de EI, de EFI, e na área de Orientação Educacional eu estou há 24 anos. 

Eu lembro que, quando eu comecei a atuar como OE minha filha que tem 27 anos, tinha 

três. [...]  às  vezes eu acho  que eu  sobrepunha um pouco  as funções  de  coordenação  
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pedagógica e orientação educacional, porque não tinha o cargo de coordenadora 

pedagógica na escola, mas tinha o cargo de orientadora educacional. Então, eu tive um 

início muito difícil.  

 

 Maria Eugênia conta que o fato de ter sido professora facilitou muito no começo 

de sua atuação. Para ela, o conhecimento das crianças, o conhecimento da instituição e o 

conhecimento teórico a ajudaram a dar conta do desafio. Comentando sobre a natureza 

do trabalho da OE ela se refere às dificuldades da profissão: 

Acho, dos trabalhos da escola, o mais difícil, o mais complexo. Ele lida com relações o 

tempo todo, com pessoas, todos, os parceiros, então, você lida com seus pares, você lida 

com as crianças, com os adolescentes, com as famílias, com a instituição. É muito 

complexo. É a área, para mim, mais delicada da escola. Não é fácil atuar nessa área. Às 

vezes a gente pensa: quem é por nós, né? 

 

 

A experiência de Thatiana: ‘eu sou orientadora educaciona’  

 Thatiana é a outra orientadora com quem compartilho diretamente o trabalho na 

Escola Dante. É ela quem me lembra sempre de não perder de vista a perspectiva da 

profissionalidade. Fizemos a graduação na mesma instituição, a PUC-SP e, talvez por 

isso, nossos pontos de vista são bem aproximados. Ela conta que está há oito anos atuando 

como orientadora educacional de 8ºs e 9ºs anos do Ensino Fundamental na Escola Dante 

e que já trabalhou como orientadora do Ensino Médio e das séries finais do Ensino 

Fundamental em outras duas escolas. No começo da conversa comenta que não sabe 

exatamente há quantos anos é orientadora educacional, mas durante a entrevista faz contas 

e estima que está há vinte anos atuando na OE.  

Eu sou orientadora educacional, não sei o número exato de anos, mas desde o meu segundo 

ano de faculdade. Eu comecei como auxiliar de OE, [...] na verdade eu estava na escola 

fazendo estágio, eu fazia Pedagogia, estava no 2º ano, e a orientadora entrou de licença 

maternidade e eles falaram, ah! fica aí. E eu adorei e foi a partir daí que eu escolhi no último 

ano fazer a habilitação de Orientação e Supervisão. Eu não saí mais da Orientação, nunca 

mais. Eu adorei.  

 

 Thatiana relata que quando começou a atuar não era feito o acompanhamento do 

aluno. O que se fazia era o acompanhamento de nota e de disciplina e comenta que vê 

diferenças na ação da OE nos dias de hoje: 

[...] a orientação não estava preocupada porque que o aluno não aprendia. A nossa 

preocupação era se o aluno chegava na hora, se ele assistia aula, se ele não tinha nota, em 

chamar o pai... na verdade o papel da orientação naquela época era dar segurança para a 

escola em questões de aprovação ou não, de matrícula. Era a orientação que “vendia” a 

escola, que sabia lidar com o pai e “vender o produto”.  

 

 Ela comenta que três coisas a ajudaram em seu início como orientadora 

educacional:  
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[... ] primeiro a observação [...] que me trazia muitos dados para trabalhar, muitos recursos. 

A escuta e trabalhar com as relações.  Isso para mim foi fundamental.  

 

 

A experiência de Claudia: ‘um trabalho de conquista’  

 Somos duas Claudias no grupo e nossos sobrenomes têm a mesma inicial. Mas as 

coincidências não param por aí. Durante a escola básica, estudamos na mesma instituição, 

ainda que em tempos diferentes, e quando adolescentes, participamos do mesmo grupo 

de jovens. Não tínhamos um contato próximo, mas podemos dizer que nos conhecemos 

“de outros carnavais”. Reencontrei Claudia na Escola Dante.  

 Durante a entrevista ela comenta que, antes de começar a atuar como orientadora 

educacional na instituição há catorze anos, atuou como professora e como psicopedagoga 

em um trabalho voltado à terceira idade e se recorda que seu início na orientação foi muito 

difícil. Era o mês de março e o ano letivo já havia começado: 

[...] tinham muitas pessoas na escola para assumir esse cargo e eu cheguei novata, bem 

novata, e houve bastante resistência ao trabalho da orientação.  

[...] eu tinha que fazer tudo isso ao mesmo tempo. Eu tinha que conhecer um universo de 

instituição. Foi difícil, e, devido às resistências, acho que mais difícil ainda. Mas, aos 

poucos, quebrando principalmente essas resistências, acho que ficou tudo fluindo com mais 

tranquilidade.  

 

 Claudia conta sobre o seu trabalho de conquista:  

[...] os desafios que vêm no dia a dia até as pessoas te conhecerem, saberem que você está 

lá para agregar, para ajudar as crianças, os pais, te testam bastante no começo, aí depois 

eles se tranquilizam. É um trabalho mesmo de mostrar que você está lá para ajudar, 

contribuir mesmo. 

 

A experiência de Marília: ‘um dia diferente do outro’  

 Marília trabalha na Escola Dante há 15 anos. Antes de começar a trabalhar na 

escola atuou por 15 anos com Educação Especial. Curiosamente, há algum tempo 

descobrimos que trabalhamos em tempos diferentes em uma mesma instituição de 

educação especial. As crianças que ela alfabetizou eu conheci adolescentes, quando era 

coordenadora pedagógica e, posteriormente, assessora pedagógica da instituição. Marília 

lembra em nossa entrevista que, na época em que ela iniciou seu trabalho na Escola Dante, 

as escolas especiais perdiam espaço e havia um grande movimento para as escolas 

adotarem a inclusão. Ela faz questão de mencionar que iniciou seu trabalho na Escola 

Dante nessa época de transição, e dando suporte para os alunos de inclusão:  

[...] cada aluno que entrava no Dante para ser alfabetizado, eu alfabetizava no primeiro 

ano. Os nossos casos de inclusão foram alfabetizados por mim aqui e depois, as outras 

professoras, junto com as orientadoras, todo mundo deu continuidade.  
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 Há 9 anos Marília atua como orientadora educacional. Começou na função com 

as turmas de Educação Infantil (Maternal I, Maternal II, Jardim e 1º ano) até chegar ao 6º 

e 7º ano do Ensino Fundamental, onde permanece há cerca de três anos. 

Eu acho que foi um pouco difícil quando nós saímos da sala de aula para encarar um serviço 

onde a demanda é muito diferente, porque você sai da dinâmica de sala de aula e vai atender 

pais, professores, especialistas, e precisa ter uma condição, um suporte, até, além do 

conhecimento, emocional, para você conseguir atuar da melhor maneira possível. Cada dia, 

ele é um dia diferente do outro, não tem nada igual, não existe como dizer para você que eu 

estou confortável, não, porque é uma novidade a cada dia, é uma situação diferente onde a 

gente tem que ir lá lutar, lutar contra, lutar a favor.  

 

 Marília conta que foi a sua experiência a principal ajuda quando começou a atuar 

como orientadora educacional. 

[...]eu tinha muitas discussões de caso. Eu tinha muitas questões que eram trabalhadas com 

a equipe por ser um atendimento até que um pouco mais especializado. Eu tinha um contato 

muito maior com os pais. Eu acho que o saber falar para o pai o que ele quer ouvir e sair de 

um encontro nosso ouvindo, mas [...] com bom senso, com assertividade é o que faz a 

diferença para a orientação. 

 

A experiência de Marina: ‘aqui sempre para ajudá-los’ 

 Marina trabalha na Escola Dante há 21 anos. Antes foi professora. Por doze anos 

Marina ficou em sala de aula como professora do 4º ano do Ensino Fundamental. Foi 

convidada para fazer parte do quadro de orientadoras educacionais há 9 anos. É 

orientadora de turmas do 4º e 5º anos do Ensino Fundamental e conta que sempre 

trabalhou com essa idade, e que gosta muito. Marina ressalta que trabalha com os alunos, 

com os pais, com os professores, com os profissionais: 

[...] São alunos que precisam muito da nossa ajuda nas questões emocionais, nas questões 

pedagógicas, e nós estamos aqui sempre para ajudá-los. 

 

 Conta que bom senso e muita paciência a ajudaram no início de sua atuação na 

função. Hoje ela entende que deve haver a busca do conhecimento e entende que o 

trabalho sofreu mudanças: 

[...] quando eu entrei era mais fragmentado, mais por série, mais por ciclo [...] tem, uma 

sequência esse trabalho. 

 

 

A experiência de Ana Fábia: ‘o processo do olhar’  

 Conheci Ana Fábia na Escola Dante. Há sete anos atua como orientadora 

educacional de 1ºs e 2º anos. Antes, foi professora da Educação Infantil e conta que a 

mudança não foi fácil:  

[...] é um universo bem diferente do de sala de aula, mas foi muito prazeroso, o retorno é 

muito bom, muito gostoso, mas não é fácil. É uma área complicada, né? 
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 Ana Fábia considera necessário agregar as famílias ao processo educacional 

escolar:  

[...] esse sempre foi um compromisso meu, de ter uma resposta para os pais. Você não pode 

chamar uma família e falar: olha, a escola não está fazendo nada. Acho que isso é um 

compromisso do orientador. 

 

 Para a orientadora, o olhar da sala de aula e o conhecimento das crianças foram 

importantes para ajudá-la no início da função:   

[...] você precisa todos os dias passar em sala de aula, você precisa conversar com os 

pequenos, você precisa ter essa troca. Então a gente vem dessa troca. É uma coisa que você 

continua fazendo. Eu acho que isso é um facilitador. Eu não consigo ver o meu trabalho se 

eu não passar todos os dias pelas salas para dar bom dia para os meus alunos. Então isso 

me facilitou, porque eu acho que a gente continuou com esse processo do olhar.  

 

 

A experiência de Ana Lucia: ‘a mesa não está mais no meu trabalho’  

 Ana Lucia fez magistério e, ao terminar o curso, ingressou na faculdade de Direito. 

Parou para fazer Pedagogia e conta que com 18 anos já era professora de uma turma de 

maternal em uma escola particular.  Está há vinte anos na Escola Dante e ali nos 

conhecemos.  Começou como professora substituta: 

[...] ficava no corredor, aprendi muito como professora substituta, pude trocar muitas 

experiências, conhecer vários jeitos de ensinar e de aprender. Em seguida fui ser professora 

assistente, e por último, professora regente e atuei desde o maternal até o 2º ano do EF.  

 

 Há quatro anos Ana Lucia atua como orientadora educacional das turmas do 

Jardim, crianças de cinco anos do último ano da Educação Infantil e com as turmas do 1º 

ano do Ensino Fundamental. Ela conta o que a ajudou em seu início como orientadora:  

[...] saber escutar, saber dialogar. Acho que o diálogo é a nossa melhor ferramenta para o 

trabalho. Saber ouvir, saber a hora de recuar, saber a hora de ser mais firme, saber a hora 

de se colocar de uma maneira mais empática. 

 

 Para ela, o cotidiano da escola foi fundamental para ajudá-la a atuar como 

orientadora e entende que aconteceram mudanças na escola desde o tempo em que 

começou até agora: 

[...] pela experiência, no dia-a-dia lidar com os pais na porta, reuniões, a troca com outras 

professoras, as reuniões pedagógicas também eram muito importantes. [...] o diálogo, a 

flexibilidade e a experiência. [...]há quatro anos eu passei para o lado da orientação, para 

o outro lado da mesa. E aí eu percebo hoje o quanto a mesa não está mais no meu trabalho.  

 

A experiência de Taís: ‘a gente supera dificuldades’ 

 Com trinta e seis anos como professora, trabalhando sempre com educação 

infantil, Taís está na função de orientadora educacional desde 2013, soube disso na 

entrevista. Para ela, pouco tempo. Foi convidada a assumir a função de orientadora 
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educacional na educação infantil, o que foi um desafio. Discordando de Maria Eugênia, 

talvez seja Taís a caçula na OE.  

 Quando assumiu a função, Taís teve que aprimorar um pouco mais o 

acompanhamento junto aos pais. Relata que foi a formação, a experiência e o tempo de 

trabalho que tinha em sala de aula com a educação que a ajudaram muito no início. Taís 

diz que contou também com o apoio da equipe:   

[...] eu acredito que tem desafios sim, muitos, mas eu acredito que com o apoio da equipe a 

gente supera as dificuldades, que são muitas. 

 

Experiências que se encontram em uma escola em transformação 

 Os relatos extraídos das entrevistas gravadas e transcritas contam como se deu a 

iniciação de cada profissional na função de orientadora educacional e quais as ajudas com 

que contaram em seu início na função.  

 O próximo capítulo se dedica a analisar as falas das participantes para investigar 

se houve mudanças na concepção de formação das orientadoras após a participação no 

grupo, se a formação em contexto gerou transformação na prática das orientadoras e se a 

prática do grupo pode ser entendida como uma prática colaborativa. A análise, organizada 

para esclarecer as questões investigativas mencionadas, considera três categorias 

concebidas pela pesquisadora: o pertencimento, a prática reflexiva e a identidade 

profissional.  Em cada uma delas reverberam os significados atribuídos pelas orientadoras 

à sua prática formativa. 
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Capítulo IV 

 

 

 

 

 

 

 

 

Assim como homem nenhum vive ou morre para si mesmo, 

assim nenhuma experiência vive ou morre para si mesma. 

Independentemente de qualquer desejo ou intento, 

toda experiência vive e se prolonga em experiências que se sucedem. 

Daí constituir-se o problema central da educação 

alicerçada em experiência a seleção das experiências presentes, 

que devem ser do tipo das que irão influir, frutífera 

e criadoramente, nas experiências subsequentes. 

 

John Dewey 
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A conversa entre a experiência e a teoria 
  

 A análise dos dizeres das orientadoras educacionais da Escola Dante, objeto deste 

capítulo, tem por intenção compreender os significados atribuídos à prática formativa do 

grupo, tendo como referência os estudos dos teóricos da formação docente.  

As falas escolhidas como representativas do pensamento das orientadoras do 

grupo ressaltam os aspectos mencionados com maior frequência nas entrevistas 29  e 

contemplam três questões que conduzem este trabalho: investigar se houve mudanças na 

concepção de formação das orientadoras após a participação no grupo, se essa formação 

em contexto gerou transformações na prática das orientadoras educacionais e se a prática 

do grupo é uma prática colaborativa.  

Após a leitura e a interpretação das falas transcritas sistematizei a análise 

considerando três categorias: (1) o pertencimento, que considera as falas que se remetem 

à ideia de unidade; (2) a identidade profissional, que se atenta às falas que trazem à tona 

as representações sobre o campo de atuação da OE, e (3) a prática reflexiva, quando as 

falas se remetem à prática formativa do grupo.  

 Para os fins da análise, essas categorias de significados estão organizadas 

separadamente, mas é necessário considerar que, nas situações reais e concretas 

experienciadas no cotidiano escolar e na prática formativa, esses significados se 

entrecruzam. Cada uma dessas categorias de análise ressalta aspectos que, juntos, 

remetem aos significados atribuídos pelas orientadoras à prática formativa do grupo. Tais 

significados encontram-se nos dizeres distribuídos ao longo das indagações propostas por 

mim nas entrevistas, e não a um conjunto de respostas dadas a uma determinada 

indagação. Entretanto, no texto correspondente a cada categoria analisada são citadas as 

perguntas de onde foram, especialmente, retiradas as respostas compatíveis com o 

significado atribuído. 

 

O pertencimento  

As falas que denotam que a prática formativa trouxe ao grupo a percepção de 

pertencimento se encontram nas respostas dadas pelas orientadoras, principalmente, às 

perguntas norteadoras que investigam qual é o propósito do grupo, quais as contribuições 

que a participação no grupo trouxe à cada orientadora e se o grupo alcança as intenções 

a que se propõe.  

                                                
29 As entrevistas transcritas estão contidas no Apêndice B.  
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 O significado de pertencimento pode ser reconhecido a partir de três aspectos 

relacionados à experiência vivida na formação e presente nas falas das orientadoras: a 

experiência da partilha, a experiência do diálogo e a experiência da organização do 

tempo para a formação. 

 Cada um desses aspectos é apresentado nas falas organizadas a seguir. 

 

A experiência da partilha 

As reuniões do grupo de formação serviram como apoio para lidar com os desafios 

do cotidiano.  O grupo se constituiu em um espaço de partilha da prática como sugerem 

as falas de Ana Fábia, Marília e Taís.  

Eu vejo como um momento de relaxar, para mim é muito mais prazeroso, enfim, do que 

várias situações do decorrer da semana. [...] quantas vezes a gente chegou lá quase 

explodindo? E uma fala uma coisa assim, olha, mas calma, acho que você tem que pensar 

nisso dessa forma! (Ana Fábia) 

 

[...]mas se eu tiver que escolher e puder escolher, eu ponho qualquer coisa antes para poder 

chegar na hora lá porque eu já tenho sentido que, às vezes é o respiro da semana. (Maria 

Eugênia) 

 

É o suporte, é o estudo. Eu acho que é o espaço para se compartilhar, para sair de cada uma 

as expectativas, as experiências que deram certo e que não deram, as ideias para serem 

realizadas. (Marília) 

 

Eu acho que tem que permanecer e tem que continuar porque a gente deveria fazer da sexta-

feira, das quatro em diante, um momento nosso porque eu acho que a equipe precisa trocar. 

[...] a gente precisa ter a ideia do que se passa lá em cima e vocês precisam saber o que 

acontece aqui embaixo. (Taís) 

 

[...] então traz o conhecimento, traz a troca, traz a troca de experiência. E até acalma o 

coração. [...] e acaba ficando as coisas aqui. Você não leva para a sua vida pessoal, você 

não leva para fora, então você acaba resolvendo as suas coisas no seu universo de trabalho, 

que é o lugar que tem que acontecer. (Ana Fábia) 

 

A experiência de compartilhar a prática aproximou as orientadoras, rompendo 

com o isolamento que a rotina escolar e as demandas do dia-a-dia impunham às 

profissionais. A troca de experiências foi dando espaço para que as questões do trabalho 

tivessem um lugar para serem colocadas. Esse movimento de aproximação pelo trabalho 

comum atravessou as fronteiras de anos/séries e segmentos e deu elementos ao grupo para 

compreender o processo do trabalho realizado pela OE.  

[...] e aí você escutando profissionais que trabalham com o mesmo objetivo, com faixa etária 

diferente, na mesma escola, você fala, meu Deus, eu nunca tinha pensado nisso! E como 

formar um fio condutor? Porque estando em uma escola tão grande, com quase cinco mil 

alunos, como é que a gente vai ter essa unidade? [...]essas trocas, esse grupo me deu mais 

consistência das minhas argumentações, no meu modo de perceber os meus alunos. (Ana 

Lucia) 

 

Porque era só visto o resultado e não o processo. A gente mudou o viés. (Ana Fábia) 
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[...] a gente parou para olhar que aquilo tinha que ser uma coisa de unidade. E é outro valor 

que se tem aí. (Maria Eugênia) 

 

[...]ao mesmo tempo que criou uma unidade de trabalho, porque a gente agora tem um 

Departamento[...] a gente está mais forte porque a gente sabe o que a gente está fazendo. A 

gente sabe para onde a gente está indo. (Thatiana) 

 

Eu acho que foi justamente quando a gente marcava as páginas do livro que a gente tinha 

que ler e voltar com os nossos comentários e onde cada uma achava mais importante um 

ponto que a outra não achava. Então, essa intersecção, de repente tinha algo em comum. 

Mas como é que eu não tinha reparado naquilo? (Ana Lucia) 

 

A prática formativa vivenciada pelo grupo deu espaço para que acontecessem a 

interação e a partilha, ações que, como apontam Damiani (2008) e Forte e Flores (2012), 

fortalecem a colaboração.  

 
 

A experiência do diálogo 

 

 Os dizeres das orientadoras reproduzidos a seguir apontam que o exercício do 

diálogo realizado pelo grupo possibilitou a construção de uma relação de escuta, de 

reciprocidade e de respeito-mútuo entre o grupo.  

[...] então eu acho que essa troca foi importante. Ouvir o outro. (Ana Lucia) 

 

[...] mesmo nos grupos de estudo, cada um interpreta de uma forma e isso amplia o 

pensamento. (Ana Fábia) 

 

E não que a gente não vai ter conflitos, aliás eu acho que conflito constrói. Sem conflito não 

funciona. Eu não acredito nessa coisa de todo mundo aceitando tudo. (Maria Eugênia) 

 

A gente está menos armada. Não sei, posso estar errada, mas eu sentia todo mundo muito 

mais na defensiva antes, agora parece que está todo mundo no mesmo barco. [...] e eu acho 

que é isso, é dividir os pesos e somar as nossas forças. [...] deu consistência para o grupo 

também. (Ana Lucia) 

 

[...] é claro que não é sempre que todo mundo tem a mesma ideia, mas a gente chega a um 

consenso ou mesmo o que dá para cada segmento mandar para o outro. (Cidinha) 

 

[...] porque é só na conversa, é só na troca que existe construção de saberes. [...]eu acho 

que isso é um grupo. [...] por causa dessa intimidade que se criou, porque o portfólio 

costurou todo mundo de uma forma muito inteligente, muito inteligente, então gerou 

confiança. (Maria Eugênia) 

 

[...] porque precisa ter não só para a gente ter uma troca e um incentivo a mais para estudar, 

para continuar adquirindo novos conhecimentos, mas também de fortalecer o grupo e levar 

o trabalho com mais seriedade, com mais ética. (Claudia) 

 

[...] os nossos encontros de sexta-feira são muito importantes, porque também não adianta 

a gente só estudar e procurar fora se nós, do Departamento, também não tivermos um 

alinhamento de conduta. E isso aconteceu há pouco tempo. [...] então eu acho que a gente 

tem que se conversar. Acho que a união do Departamento também é muito importante. (Ana 

Fábia) 
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 A permanência dos encontros aproximou as orientadoras que, convivendo em uma 

outra situação formativa na escola e negociando seus propósitos por meio do exercício do 

diálogo, se acercaram da ideia proposta por Imbernón (2016, p. 177), para quem o docente 

 

precisa de uma formação que o ajude a utilizar suas emoções (o que 

interpretam e o que sentem)   para estabelecer uma relação maior entre todos 

os que participam na educação e a desenvolver uma ética de compromisso 

coletivo. Uma formação que ajude o professor a ser uma pessoa “normal” e a 

não esconder suas emoções diante dos colegas, já que ocultá-las dificulta suas 

relações.  Uma formação  que  o ajude a compartilhar os problemas que 

surgem,  relacionados  com a atenção para a diversidade,  a inclusão, a 

educação das cidadanias; a como trabalhar com a democracia e com a 

multiculturalidade.  
 

 

A experiência do tempo para a formação 

As orientadoras entendem que a reunião mensal deixou de ser o único momento 

de encontro do grupo, entretanto, para elas, a difícil organização do tempo é mencionada 

como  a maior  dificuldade  com  que lidam para manter a presença nas reuniões 

formativas. 

 

Eu também queria ter mais tempo.  Mas tempo é organização. [...], mas a demanda não é 

fácil. [...] eu acho que é a demanda que impede, só. Mas eu acho que organização é 

importante. (Ana Fábia)  

 

[...] a única coisa que eu sinto um incômodo é em relação à nossa demanda, que é uma coisa 

muito puxada e, às vezes emperra. [...] e aí você fica uma parte do tempo fora e a coisa 

pegando fogo lá. É sua! Não adianta porque ninguém vai pegar. Então, quando você chega 

de volta tem um incêndio ali e você tem que organizar. (Claudia) 

 

Eu também estou achando, acho que o tempo de encontro vem limitando a presença de todas 

da equipe, às vezes demora um pouco mais o trabalho do que a gente imagina. (Cidinha) 

 

 

Por causa da rotina atribulada pelas demandas da função, elas revelam que foi 

preciso organizar o tempo para se dedicar ao grupo.  Ainda assim, mesmo se referindo 

aos impedimentos que, por vezes, as impedem de participar dos encontros, elas parecem 

acreditar na importância da continuidade do trabalho e procuram garantir a existência do 

grupo e conservar o dia da reunião. 

  

A limitação que aparece é a disponibilidade de todas sempre ao mesmo tempo. Porque 

sempre surge uma orientadora com uma questão que aparece na hora, então não pode 

participar. É assim, tudo é questão de hábito. Se tem essa reunião, tem essa reunião! [...] 

você tem que priorizar. (Marina) 

 

Do jeito que o grupo está formado hoje, a barreira que eu vejo é o tempo porque, hoje para 

mim, a maior é o tempo. Mas eu tenho me disciplinado a não marcar nada sexta à tarde, 

porque eu falo, o grupo tem que estar na prioridade. (Maria Eugênia) 
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[...] a gente não pode deixar morrer essa possibilidade que foi aberta, que foi um ganho para 

nós, para o Departamento. Essa possibilidade de ter esse horário, de sairmos das nossas 

salas e nos reunirmos. Porque até então nunca tínhamos isso... [...] ter esse horário na nossa 

agenda foi um ganho nesses últimos dois anos. (Cidinha) 

 

[...]a gente já conseguiu ter um horário para discutir, porque a gente não tinha, lembra? 

Uma vinha e outra não vinha e a gente foi se perdendo, ao mesmo tempo que foi bom, aquilo 

lá trouxe para a gente a visão de que a gente precisava ter esse encontro e a gente descobriu 

que a gente precisava discutir uma outra questão da escola que era a inclusão, mas esse já 

é um horário nosso garantido. (Thatiana) 

 

Para elas, é preciso priorizar os encontros, entendidos como necessários para 

discutir sobre a prática com os pares.  

* 

*     * 

 

As relações vivenciadas na prática formativa, pautadas no apoio mútuo, na 

negociação de propósitos, na construção de um vínculo de confiança e na valorização dos 

saberes das participantes fortaleceram o grupo, que, aos poucos, assumiu uma identidade 

refletida e com sentido, como narram Placco e Souza (2006). As falas de Ana Lucia e 

Maria Eugênia explicitam esse percurso coletivo que revigorou a percepção do 

pertencimento a um mesmo grupo, o DOE.  

[...] quando você fala de uma equipe é você ter diferentes ali, nós estamos construindo um 

novo departamento. [...] era muito separado, muito engessado, ficava cada um no seu 

quadrado e essa conversa está ficando cada vez mais próxima. (Ana Lucia) 

 

[...] foi o primeiro lugar que eu trabalhei onde isso existe. [...] existe um corpo, é orgânico, 

tem projeto coletivo. [...] está se formatando um modelo de trabalho, tem um princípio 

gerador, que as peças podem mudar, tem que existir um modus operandi, que a gente está 

construindo que eu fico muito apaixonada. (Maria Eugênia) 

 

A experiência de compartilhar a prática, de dialogar e de organizar o tempo para 

participar da formação possibilitou a transformação de uma lógica centrada no trabalho 

individual para, aos poucos, dar espaço a uma prática de cunho mais colaborativo. O 

pertencimento, possibilitado por uma experiência dialógica, articulou as dimensões 

pessoal e profissional das participantes e parece ter incidido positivamente na ação do 

DOE, parte da dimensão organizacional da instituição. A articulação das dimensões 

pessoais, profissionais e organizacionais, são, para Passos e André (2016) um elemento 

presente em uma prática colaborativa. 

As falas que fazem referência ao pertencimento como um significado atribuído à 

prática formativa do grupo também se remetem aos elementos do trabalho colaborativo 

enunciados por Boavida e Ponte (2002). Os autores entendem o trabalho colaborativo 
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como um meio para desaprender como se aprendia e para aprender no diálogo e na 

reflexão sobre a prática. 

Os dizeres das orientadoras se encontram também com a compreensão de Passos 

(2016, p.171), para quem a troca que acontece nos encontros nos quais se fala e se escreve 

sobre a prática de forma articulada com o estudo referendado pela literatura específica, 

amplia-se o vínculo com o conhecimento, desencadeando “uma reflexão do grupo sobre 

o narrado”, momento que Pivetta e Isaia (1994, apud PASSOS, 2016) nomeiam como 

“movimentos construtivos do grupo reflexivo”.  

Ainda que para Fullan e Hargreaves (2000), a existência de uma prática de 

formação colaborativa na escola não defina a existência de uma cultura de colaboração, 

o movimento narrado pelas orientadoras aproximou-as dos elementos que a definem:   a 

confiança, o apoio, a ajuda e a abertura e o compromisso em valorizar as pessoas e os 

grupos aos quais pertencem. Esses princípios parecem se constituir, portanto, como uma 

condição para que seja possível desenvolver práticas colaborativas na formação docente.  

 

O fortalecimento da identidade profissional 

As falas que atribuem à prática formativa do grupo o significado do fortalecimento 

da identidade profissional vêm das respostas dadas, sobretudo, às questões norteadoras 

que abordam a proposta do grupo, as contribuições levadas pelas orientadoras ao grupo e 

as contribuições que o grupo trouxe às orientadoras. 

Os aspectos presentes na experiência formativa das orientadoras e ressaltados 

neste item da análise correspondem aos seguintes pontos: a experiência de documentar 

a prática, a experiência de reconstruir saberes e a experiência de reconstruir a 

profissionalidade. 

 

A experiência de documentar a prática 

Na percepção das orientadoras, a experiência de documentar a prática aproximou 

o grupo em torno de objetivos comuns.  

Nós fazíamos muitas coisas, mas nada era registrado. Mas, na verdade, uma não sabia o que 

a outra fazia. [...]com esses encontros, nós estamos formalizando o nosso trabalho, 

documentando. [...] a gente fazia muitas coisas e elas se perderam no caminho. Hoje elas 

têm um corpo. Só aparecia o atendimento, muita coisa se perdia. [...] foi cada uma falando 

do seu segmento, quais são as ações do seu segmento. (Marina) 
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Veio primeiro a ideia: precisaríamos ter esse documento30. E aí cada uma foi buscando 

através das suas ações, das suas práticas o que compunha aquele segmento[...] e aí que eu 

acho que começaram essas descobertas. Todo mundo fazia, mas de uma forma 

desorganizada, repetitiva. [...] nós conseguimos estabelecer o que pertence a cada uma. 

(Marília) 

 

A cada segmento a gente precisa levantar quais são as necessidades, o que eu preciso ver 

agora aqui no Ensino Médio, o que eu estou vendo mais nesse ano e o que que a gente precisa 

ver? O que vocês estão vendo por lá? (Cidinha) 

 

A construção do portfólio se tornou uma marca importante para a história do 

grupo. Recontar a ação de cada orientadora e a ação do DOE e organizá-las sob um mesmo 

propósito, na percepção das participantes da pesquisa, levou o grupo a olhar para a prática 

individual e coletiva.  

[...] começou tudo com o portfólio, com essa questão de ter essa unidade, esse documento 

registrado. A gente não percebia, a gente não tinha dado conta quantas coisas a gente fazia 

e que não eram registradas e que eram banalizadas, porque ficou tão corriqueiro, tão banal. 

Não, mas é importantíssimo, sem essas pequenas ações a gente não se constrói. (Ana Lucia) 

 

Foi a construção do nosso portfólio. Foi bem marcante para mim porque eu acho que quando 

a gente começou, que você abria na lousa31 de todos os segmentos, que eu falei, “Meu Deus, 

quanta coisa a gente faz! ” Porque as pessoas não têm ideia do que nós fazemos, né? (Ana 

Fábia)  

 

[...] acho que foi o primeiro grupo que eu trabalhei na vida que, de fato, chegou no produto 

final, porque as reuniões costumam girar em falso e sem produto final. De repente esse grupo 

ele senta, ele discute, ele está sempre alegre. E produz. (Maria Eugênia) 

 

Construir o nosso portfólio também fez com que a gente olhasse para nossa prática. 

(Thatiana) 

 

Ainda que o documento não tenha sido amplamente divulgado e compartilhado 

com os demais departamentos da instituição, o processo de construção do portfólio 

possibilitou às orientadoras o fortalecimento de sua identidade coletiva.  

 

A experiência de reconstruir saberes  

 

As falas das orientadoras ressaltam o movimento de busca de conhecimento que a 

prática formativa do grupo possibilitou. 

                                                
30 Marília se refere ao relatório solicitado pela coordenadora do DOE a pedido da Direção Pedagógica. O 

conteúdo do material deveria ser um registro das ações realizadas pela OE no ano de 2015.  
31A observação de Ana Lucia diz respeito aos momentos em que os registros das ações realizadas por 

cada orientadora do grupo era aberto na lousa eletrônica.   
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[...] o mais importante foi a discussão do Hadji32 [...] ele me trouxe algumas respostas [...] 

minha grande inquietação era exatamente porque o aluno não se autorregulava, porque a 

gente sempre reproduz aquele discurso “você precisa estudar, você precisa fazer! [...] para 

mim foi um divisor de águas. [...] a questão da autorregulação é fundamental para quem 

trabalha com Orientação Educacional. [...] é um tema que faz parte da nossa área. [...] e 

agora a gente foi buscar algumas coisas da neurociência para entrar no concreto, porque 

que esse aluno não aprende. E a gente está preocupado com essas questões que antes não 

existiam. (Thatiana) 

 

Eu acho que a neurociência veio para ajudar nesse aspecto do autoconhecimento, de 

habilidades, de dificuldades, de funções executivas, controle de freio inibitório, a questão da 

impulsividade, a questão de se conhecer, de saber até onde você pode ir com as suas 

habilidades, o que você precisa melhorar. Então isso é um instrumento a mais... é que deixou 

se ser achismo. (Ana Lucia)  
 

Em seus dizeres a orientadoras também mencionam como elas estão construindo 

novas aprendizagens para transformar a prática a partir da experiência e da reflexão sobre 

ela.    

[...] módulos que a gente faz para Orientação de Estudos, módulo de Orientação Profissional 

que nós fizemos e deu muito certo, formação do Comitê33 [...] dando voz aos alunos, é uma 

coisa que estamos aprendendo aqui a fazer isso, porque a escola não dava voz, tinha uma 

outra concepção. Eu acho que nesse momento nós estamos mais seguras e conseguindo dar 

voz para os alunos. E eles estão se manifestando de uma forma, para nós, surpreendente. 

(Cidinha) 

 

[...] eu fui fazer alguns cursos, mas acho que o que me transformou mesmo, foi a minha 

prática. Foi o dia-a-dia com o aluno, com as famílias, eu fui vendo e fui percebendo o que 

dava certo e o que não dava certo. (Thatiana) 

 

[...] a cada ano as novidades vão surgindo e a gente precisa estar sempre se renovando. [...] 

lá no meu segmento a gente tem trabalhado muito com as assembleias, que estão dando 

muito certo, os alunos estão engajados nesse trabalho. É um trabalho que sozinha eu não 

conseguia, mas eu estou tendo o apoio das professoras, que estão participando. Eu acho que 

tudo isso é uma mudança e sempre para melhor. (Marina) 

 

 

 Para as orientadoras, o cenário da formação e da atuação profissional requer 

pensarmos em um corpo teórico que sustente a prática profissional, como sugere Nóvoa 

(2009) ao considerar os estudos científicos do campo da neurociência, da psicologia, da 

sociologia, da tecnologia e os demais que se ocupam em estudar a aprendizagem e as 

relações humanas. A fala de Maria Eugênia explicita como é visto o processo de 

reconstrução dos saberes especializados que fazem parte da competência específica da 

OE.  

[...] é o tipo da profissão em que não existe o caderno eterno. Não existe o caderno do 

orientador. Não tem aquele professor que tem há vinte e cinco anos o caderno de Química, 

                                                
32  A menção de Thatiana diz respeito aos estudos do grupo sobre autorregulação da aprendizagem, 

fundamentado nos escritos de Hadji (2011). 
33 A observação de Cidinha refere-se ao Comitê de Representação Discente, criado pelas orientadoras 

educacionais para ampliar a participação e o protagonismo dos estudantes de Ensino Médio na escola. Em 

2017 o Comitê passou a ser chamado de Fórum de Estudantes.  
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com as mesmas lições? O orientador não tem isso, ele precisa entender de psicologia, ele 

precisa entender de relações sociais, ele precisa entender da educação moral, do ponto de 

vista da formação ética do sujeito, ele precisa entender das modernidades todas. Tudo é 

absolutamente atualizado. Se ele perder alguma coisa no caminho, ele perde a condição de 

trabalhar. (Maria Eugênia) 

 

A experiência de reconstruir a profissionalidade 

 

 As orientadoras participantes do grupo de formação também apontaram que 

percebem mudanças no “perfil”34 da OE e como percebem que a OE é vista na escola.  

[...] eu vejo até como um processo de desconstrução. Eu acho que a gente tinha uma postura 

no departamento bem diferente do que nós temos agora. Então, é uma desconstrução. (Ana 

Fábia) 

 

A Orientação é vista aqui na escola com respeito, não tem aquele viés de “ah, vai conversar 

com a orientadora”, de também achar que a orientadora acha que tudo é afetividade, de 

passar a mão na cabeça do aluno, dar colo... Não, a gente tem um lugar profissional na 

escola, não é de tia que acolhe. Embora a gente acolha muitas questões das famílias e dos 

alunos, eles reconhecem o papel importante da orientação. (Thatiana) 

 

 A construção de uma prática profissional que corresponda às demandas da uma 

educação contemporânea também é uma das preocupações do grupo.   

As coisas não estão estagnadas ou repetindo tudo o que nós fazíamos antes. Nós estamos 

saindo da mesmice. (Marina) 

 

[...] eu fico muito mais em sala de aula, na lida com os alunos, na relação, nesse currículo 

oculto de relação professor-aluno, de comportamento diante de um fato, de dificuldades de 

aprendizagem, então eu vejo hoje a orientação aqui na escola muito mais com um caráter 

preventivo do que só remediador, de apagar incêndio. [...] isso foi um espaço que a gente 

conseguiu abrir e ter um olhar que nos valorizasse mais. Tanto das famílias como dos 

próprios professores, do corpo docente e da equipe. [...]é colocar todo mundo não mais em 

uma mesa do lado de cá, do lado de lá, mas em um círculo. Então, acho que mudou o formato. 

(Ana Lucia) 

 

 Em suas falas, as orientadoras mencionam que a formação e a prática da OE estão 

diferentes e se questionam sobre os rumos da educação e sobre o lugar que a função pode 

ocupar no contexto escolar atual. 

O que a gente pensa como prioridade na formação do ser humano? (Ana Lucia) 

 

[...] e quantas orientadoras se colocam nesse papel, de pensar conceitos? [...]eu defendo 

com unhas e dentes que a gente construa um modelo teórico sobre essa coisa que é ser 

orientador educacional. (Maria Eugênia) 

 

As orientadoras educacionais da Escola Dante, apontam que, em relação a tempos 

passados, a identidade profissional do orientador de hoje se transformou, e que há 

diferenças tanto na forma de atuar como no campo teórico que referencia a prática. 

                                                
34 Grifo da pesquisadora. 
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Profissão constituída, a OE, na perspectiva das orientadoras educacionais da Escola 

Dante, dá sinais de que está em processo de mudança.  

 

* 

*     * 

 

O suporte dado pela escrita do portfólio e do documento sobre as práticas 

inclusivas na escola, assumiu um papel decisivo para transformar a atuação das 

orientadoras da Escola Dante. Retomando a compreensão de Zabalza (2004) sobre as 

potencialidades da escrita para alcançar o pensamento docente, pode-se compreender que, 

ao produzirem os registros de seu trabalho, as orientadoras estiveram incluídas em um 

processo reflexivo que focalizou tanto os saberes necessários à ação da OE na escola 

quanto a concepção sobre a OE.   

Assim, documentar a prática da OE na Escola Dante, por meio da construção 

coletiva do portfólio, deu condições para que o trabalho realizado pelas orientadoras 

assumisse materialidade. O percurso de realização desse trabalho mobilizou o grupo para 

olhar tanto para a atuação individual de cada orientadora como para a atuação coletiva da 

OE na escola.  Com a experiência de documentar a prática, o grupo se acercou do 

propósito de compreender melhor o objeto de trabalho da OE e os saberes necessários 

para desempenhar a função. 

Nesse sentido, a dinâmica de formação do grupo, fundamentada na partilha e no 

registro do trabalho desenvolvido pelas orientadoras da escola, fortaleceu a identidade 

coletiva do grupo. Além de agregar novos saberes às orientadoras, trouxe para a 

centralidade da formação a prática da OE, relacionando-a diretamente aos princípios e 

valores explicitados no PPP da escola. 

Na compreensão das orientadoras a escola também ganha com o movimento do 

grupo porque a dimensão coletiva do trabalho se expande para um contexto institucional, 

maior do que o próprio grupo, confirmando o entendimento de Marcelo (2009) que aponta 

que a identidade profissional se constrói em um processo que acontece nas dimensões 

individuais e coletivas, ao longo do exercício da profissão e tendo em vista o 

reconhecimento atribuído ao profissional pela sociedade. 

De acordo com as falas das orientadoras, é possível considerar também que a 

prática formativa do grupo assumiu a vertente dupla de uma nova forma de socialização 

profissional a que se refere Canário (2006): a formação e a construção identitária. Pela 
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dinâmica da prática formativa do grupo as orientadoras se dedicaram a repensar os saberes 

que são necessários ao exercício da OE, buscando construir novos saberes e, na medida 

em que se desenvolveu, o processo levou as orientadoras a pensarem sobre a atuação da 

OE a partir da perspectiva de se recriar a profissão. 

 

A prática reflexiva 

A prática reflexiva é o terceiro significado atribuído pelas orientadoras 

educacionais da Escola Dante à sua prática formativa. A compreensão de que as 

orientadoras entendem o grupo de formação como um espaço de reflexão sobre a prática 

foi observada, prioritariamente, nas respostas dadas pelas participantes às questões 

norteadoras que indagam sobre as ajudas que as amparam para exercer a função, sobre as 

contribuições que elas levam ao grupo, sobre a proposta do grupo e se ele alcança as 

intenções a que se propõe. 

São três os aspectos que expandem a percepção das orientadoras de que a prática 

formativa do grupo é compreendida como uma prática reflexiva: a experiência da 

autoformação, a experiência da formação em contexto e a experiência da formação 

em uma comunidade de prática formativa.  

 

A experiência da autoformação 

 A fala das orientadoras explicita a difícil tarefa de buscar conhecimentos para 

apoiar a prática profissional. 

Eu fui saindo um pouco da Pedagogia, eu fui buscar a Psicopedagogia [...] e me desencantei 

também. E eu fui buscar o mestrado em Psicologia da Educação. E agora a gente foi buscar 

algumas coisas da neurociência para entrar no concreto, porque que esse aluno não 

aprende. E a gente está preocupado com essas questões que antes não existiam. (Thatiana) 

 

[...] é um conhecimento que a gente não encontra porque, muitas vezes, ele é muito 

fragmentado também. Então, a gente busca conhecimento, você busca coisas novas e você 

acha que você encontrou, mas quando você vai aplicar no seu dia-a-dia, no seu 

conhecimento, ele não é pertinente. (Marília) 

 

 Por causa da distância entre as modalidades formativas buscadas pelas 

orientadoras e a prática profissional o grupo de formação começou com o propósito de 

estudar, como lembra Taís. No decorrer do trabalho a dinâmica foi se ajustando às 

necessidades do grupo. 

[...] a gente começou com o propósito de estudo de grupo. Então tínhamos um livro, para 

trabalhar, para ler. (Tais) 
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[...]eu gosto quando a gente se propõe a estudar. E estudar não é só ler um livro... é aquele 

estudar dessas últimas reuniões35. [...] o melhor de tudo é a reunião de sexta-feira, não que 

tudo não seja bom, estou dizendo do corpo formativo, dessa autoformação. (Maria Eugênia) 

 

 A motivação, fator determinante para a aprendizagem profissional, de acordo com 

Vaillant e Marcelo (2012), é percebida na fala das orientadoras sobre o trabalho realizado 

pelo grupo ao tematizar as práticas inclusivas na Escola Dante.  

E esse protocolo que a gente está fazendo de inclusão está ajudando muito, porque eu estou 

estudando em casa, eu estou tentando me inteirar mais de certas situações que são novas e 

eu não sabia realmente como lidar, eu escuto o relato de vocês e acaba também ajudando 

muito porque enriquece o dia-a-dia. (Ana Lucia) 

 

[...]a inclusão está sendo um desafio para todo mundo. [...] para cada caso você trabalha 

de uma forma, e eles são completamente diferentes. [...]então, na verdade, a gente aprende 

junto, e está sendo um desafio enorme. [...] cada criança traz um ensinamento novo para a 

gente. (Taís)  

 

Acho que esse momento foi para mim realmente muito especial da orientação, um trabalho 

voltado à inclusão, voltado às questões muito da escola, não do trabalho de cada segmento, 

porque é uma coisa maior. (Maria Eugênia)  

 

 Em consonância com a compreensão de Imbernón (2011) sobre a consolidação do 

conhecimento de profissionais experientes, a fala das orientadoras reforça a percepção de 

que a experiência compartida e o envolvimento com a prática formativa trouxeram ganhos 

ao grupo. O conhecimento profissional compartilhado deu lugar ao conhecimento 

experimentado, necessário para melhorar a prática individual e coletiva.  

 

A experiência da formação em contexto 

 A construção documento sobre a inclusão na Escola Dante, que se seguiu à 

elaboração do portfólio conservou a prática na centralidade da formação. Essa 

continuidade no trabalho parece ter transformado a concepção das orientadoras sobre a 

formação no contexto da escola.   

 [...] e aí foi surgindo no meio dos encontros a angústia do problema da inclusão. Uma ou 

outra orientadora foi trazendo essas preocupações que, no fim, nós descobrimos que era 

uma preocupação de todas. E o nosso rumo mudou… (Taís) 

 

Eu particularmente estou gostando muito da elaboração desse documento da inclusão. E não 

é só para os casos graves. É para os vários casos que nós temos. Afinal, o que temos que 

fazer? Solicitar uma avaliação, não solicitar, para quem encaminhar, eu estou gostando 

demais desse momento. (Cidinha) 

 

O processo de formação vivenciado no contexto da escola teve a colaboração 

como um elemento integrador entre a experiência das orientadoras e prática coletiva. Essa 

                                                
35  Maria Eugênia comenta sobre os encontros onde o grupo compartilhou práticas relacionadas aos 

estudantes com NEEs.  
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percepção, que se aproxima da compreensão de Canário (1998, 2006) de que é o 

patrimônio experiencial de cada sujeito o recurso mais importante para novas 

aprendizagens, se observa nas falas que se seguem. 

Eu acho que eu ouço mais do que eu falo. [...], mas eu tento trazer algumas situações, porque 

como eles são muito pequenos, às vezes a impressão que me dá é que preocupa mais os 

maiores. Eu tenho essa impressão, não tem tanta preocupação com os pequenos. Eu ouço 

muito, tento contribuir com alguma coisa. Poderia talvez contribuir mais, acho que vai ser 

a minha lição de casa. (Taís) 

 

[...] eu trago situações da minha prática para a discussão e eu acho que eu enriqueço aí, 

porque eu trago para a discussão eu não fico como expectadora. Eu sempre trago questões 

do meu aluno, da escola para a gente discutir. Eu sou polêmica também! Eu sempre trago o 

olhar do que eu acho que pode dar errado. (Thatiana) 

 

[...] eu acho que muitas de vocês não tinham nem noção do que nós fazíamos lá. Acho que 

isso é uma grande contribuição para conhecer a escola. (Ana Fábia) 

 

O que eu penso eu falo, eu compartilho. Eu sou espontânea, eu compartilho as situações de 

prática mesmo e aí tento justamente fazer esse link com essa questão teórica. (Ana Lucia) 

 

 A prática formativa do grupo voltou-se para as situações reais e concretas do lugar 

de trabalho. Fortalecidas pelas novas aprendizagens oriundas da experiência 

compartilhada, a expectativa das orientadoras é que o trabalho permaneça. 

[...] fortalece o grupo horizontalmente e aí a gente consegue lutar por coisas fora. Temos 

muito a conquistar, mas eu acho que não podemos perder de jeito nenhum isso. Então, é 

preciso garantir o espaço de formação interna.  (Maria Eugênia) 

 

[...]cada vez a gente vai achar um assunto importante, interessante, essencial para a gente 

discutir. As coisas vão mudar com velocidade e a gente vai se preparando junto. (Claudia) 

 

A experiência de uma comunidade de prática formativa 

 

As orientadoras se referem à ação do grupo de formação como um espaço em que 

os problemas do cotidiano escolar são tematizados e investigados para que sejam 

encontradas soluções que as ajudem a transformar a prática.  

[...] a cada segmento a gente precisa levantar quais são as necessidades, o que eu preciso 

ver agora aqui no Ensino Médio, o que eu estou vendo mais nesse ano e o que que a gente 

precisa ver? O que vocês estão vendo por lá? É o trabalho de inclusão e eu acho que virão 

outras questões. Tem muita coisa para ser vista. (Cidinha) 

 

Então, quando a gente começa a trabalhar e a pensar junto dessa maneira a gente vai 

percebendo que alguns ajustes precisam ser feitos, porque eu ficava muito naquele 

bloquinho, eu trabalhava só com o 8º ano, não olho o que foi feito no 7º, no 6º. Porque, na 

verdade a gente nem se conversava. (Thatiana) 

 

[...] eu só acredito na produção teórica se você tiver um caso para construir. Eu não sei 

trabalhar sem ter um caso. Você não pode trabalhar em cima de uma ideia, só. Você tem que 

ter um caso. E esse caso cria um documento. Minha proposta é que o grupo seja corajoso, 

venha, mantenha, discuta e traga casos para discutir, é preciso. (Maria Eugênia) 
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Houve um momento aqui na escola em que o Ensino Fundamental, ele era dissociado do 

Ensino Médio. Eles eram fragmentados. Hoje não, a gente vê todo um trabalho de união 

mesmo, vindo até da coordenação e da boa vontade de todas as orientadoras. (Cidinha) 

 

[...] eu acho que toda essa leitura que a gente está fazendo, essa pesquisa que a gente está 

tendo e essa troca de informações ajuda muito. [...]eu acho que o grupo traz a experiência 

de outras colegas. (Tais) 

 

[...] agora está melhor ainda do que no ano passado porque se fala de formação em serviço, 

se estuda casos, se fala do que aprendemos e colocamos em prática, porque senão não faz 

sentido. (Maria Eugênia) 

 

 A tarefa conjunta de investigar e discutir o cotidiano da escola para construir novas 

práticas é destacada também pelas orientadoras.    

[...]essa busca, essa troca que a gente faz, esses novos estudos, eu acho que a gente também 

tem que discutir e trazer para a nossa realidade, para o nosso dia-a-dia aqui. Porque cada 

escola tem a sua dinâmica... e as suas possibilidades. [...]nesse momento nós temos que 

aprofundar os nossos estudos, porque a demanda é outra. (Cidinha) 

 

Unificar, eu acho que é importante, porque, no nosso caso, somos doze orientadoras com 

conhecimentos diferentes, com muito embasamento, mas com formações diferentes, que 

tratam com faixas etárias diferentes.(Marília) 

 

E cada uma trazendo as suas contribuições aqui nós estamos fazendo uma linha única de 

trabalho. (Marina)   
 
[...] eu acho que a instituição tem que valorizar a prata da casa, tem que valorizar esse grupo 

de estudiosos que está estudando a escola, a criança e o adolescente. (Maria Eugênia) 

 

[...] a escola mudou, a família mudou, o aluno mudou, eu mudei... hoje a gente tem um olhar 

para o aluno, aquele discurso que a gente ouvia lá atrás, de formar cidadão, aquilo lá era 

discurso mesmo. Hoje não é discurso. Hoje é prática. (Thatiana) 

 

 Esses dizerem das orientadoras se relacionam com a compreensão de Canário 

(2006) que destaca que a escola tem a importante atribuição de articular novas maneiras 

de socialização e de formação que, centradas em seu contexto, possam produzir mudanças 

individuais e coletivas e, por conseguinte, transformem o próprio contexto. 

Os saberes desenvolvidos pelo grupo de formação desde o seu início permitiram 

que as orientadoras mudassem a prática da OE, incorporando o saber teórico ao contexto 

de trabalho e transformando a relação das orientadoras com o conhecimento.  

Considerando essa percepção, o grupo das orientadoras pode ser reconhecido 

como uma comunidade de prática formativa, termo utilizado por Imbernón (2016) para 

designar as situações formativas nas quais os professores analisam o que não funciona na 

sua prática diária e propõem projetos de mudanças que partem das necessidades reais dos 

professores, dos estudantes e do contexto escolar, e onde se produz conhecimento 

experimentado a partir das experiências compartilhadas.  

 



124 
 

* 

*     * 

 

 Ainda que as orientadoras se preocupassem com a autoformação buscando 

situações formativas que entendiam como mais adequadas às suas necessidades, o que 

viam fora do contexto da escola, parecia, a elas, desligado da prática.  

 O olhar para a prática e a partilha entre as orientadoras trouxe a compreensão de 

que era preciso – e possível – transformar a prática individual e coletiva para ir ao 

encontro do projeto da escola. A partir desse percurso, apoiado na reflexão e na análise 

das situações do cotidiano escolar, novos projetos de atuação surgiram, gerando práticas 

que respondiam a situações reais e concretas vividas pelas orientadoras em seu trabalho. 

(IMBERNÓN, 2011) 

 A elaboração dos documentos produzidos pelo grupo, fundada na reflexão sobre 

a prática, além de rever e registrar a atuação do DOE, possibilitou também desenvolver 

competências individuais e competências coletivas no grupo de trabalho, em um processo 

colaborativo e articulado ao PPP da instituição. Como defende Imbernón (2009), a 

articulação da prática formativa a um projeto de trabalho de caráter autoral mostrou-se 

estimulante para as orientadoras. 

 

Uma comunidade de prática se produz quando o conjunto dos docentes trocam 

processos educacionais ou comentários sobre temas relativos à educação. E, se 

acrescento formação, uma comunidade de prática formativa acontece quando 

o conjunto de professores se reúne com a finalidade de um processo de 

formação, tanto para uma pesquisa, como para realizar um projeto ou trocar 

experiências sobre determinado tema. Desse modo, a comunidade de prática 

formativa seria um grupo de professores e professoras que refletem e aprendem 

mutuamente sobre sua prática e trocam informações e experiências. Nesse 

caso, a aprendizagem entre iguais adquire uma importância decisiva e todos 

desempenham um papel muito ativo na construção e reelaboração de normas, 

de processos, de valores, assim como no estabelecimento de regras que 

facilitem a relação educacional entre eles, entre os alunos e entre todos os 

membros da comunidade. Por outro lado, estimula-se o respeito pelo diferente. 

(IMBERNÓN 2016, p. 205) 

 

Os dizeres das orientadoras sugerem que, na prática do grupo, estão presentes as 

características citadas pelo autor para definir uma “comunidade de prática formativa”. 

   

 

O caminho colaborativo  

 A prática formativa das orientadoras educacionais transitou por diferentes 

estratégias desde o início do grupo de formação.  O grupo iniciou vivenciando um 
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processo contínuo de partilha, de investigação e de registro do trabalho realizado e, à 

medida que as situações reais e concretas que fazem parte do cotidiano da escola passaram 

a ocupar o centro da formação, as orientadoras ampliaram o exercício do trabalho coletivo 

e a percepção do pertencimento a um mesmo grupo.  

  A prática formativa do grupo, que se construiu de forma colaborativa, fortaleceu 

sua identidade profissional, mobilizando uma postura investigativa direcionada à atuação 

da OE na escola. 

Por meio da prática formativa do grupo, as orientadoras sugerem que puderam 

desconstruir os conhecimentos que tinham e se voltaram a buscar novas respostas para os 

novos problemas que permeiam a educação na contemporaneidade.  

Nesse percurso, a colaboração foi o caminho que possibilitou alcançar as 

transformações narradas pelas participantes. 

 A figura a seguir, elaborada pela pesquisadora, representa e sintetiza o percurso 

realizado pelo grupo.  

 
Quadro 10 – O caminho colaborativo na prática formativa do grupo de orientadoras educacionais da Escola Dante.  

Fonte: a autora (2017) 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

Pertencimento

▪ partilha

▪ diálogo

▪ tempo para a 
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▪ documentar a prática

▪ reconstruir saberes e 
transformar a prática
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profissionalidade

Reflexão sobre 
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▪ autoformação

▪ formação em contexto

▪ comunidade de
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Considerações Finais 
 

 

 

 

 

[...] “Quem educará os educadores? ” 

Na verdade, será por meio de uma multiplicação de 

experiências-piloto que poderá nascer a reforma da 

educação, reforma particularmente difícil de introduzir, 

pois nenhuma lei seria suficiente para implantá-la. Será 

ela, no entanto, que conduzirá à criação de um tipo de 

mente capaz de enfrentar os problemas fundamentais e 

globais e religá-los ao concreto. 

 

Edgar Morin 

 

 

 

 

Não será possível enfrentar o futuro sem ensinar e 

aprender a complexidade de ser cidadão e as diversas 

sensibilidades nas quais se materializa: democrática, 

social, solidária, igualitária, intercultural e relativa ao 

meio ambiente. E isso será aprendido na escola.  

 

Imbernón 
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 O percurso desta investigação esteve entrelaçado à uma experiência vivida em 

grupo e, como reafirmam as palavras de Clandinin e Connelly (1994, apud CLANDININ, 

CONNELLY, 2015, p.27), 

 

[...] experiências são as histórias que as pessoas vivem. As pessoas vivem histórias e ao contar 

essas histórias se reafirmam. Modificam-se e criam novas histórias. As histórias vividas e 

contadas educam a nós mesmos e aos outros, incluindo os jovens e os recém-pesquisadores 

em suas comunidades.  

 

 Para investigar quais os significados que as orientadoras educacionais da Escola 

Dante atribuem à prática formativa do grupo, o fiz sob a perspectiva do pensar narrativo 

e investiguei a compreensão da experiência vivida no âmbito individual e no âmbito 

coletivo, situada em um contexto e no continuun36 da temporalidade. A análise realizada 

revelou três significados atribuídos pelas profissionais à sua prática formativa: o 

pertencimento a um grupo de trabalho, o fortalecimento da identidade profissional e o 

desenvolvimento de uma prática reflexiva.  

 Durante o percurso formativo do grupo, as orientadoras compartilharam, 

investigaram e documentaram sua prática entre pares. A reflexão sobre a prática é um dos 

movimentos essenciais para que surjam novos saberes que se relacionam com o cotidiano 

do trabalho. Para as orientadoras foi a participação no grupo que possibilitou essa 

condição e permitiu que se desenvolvesse um trabalho de colaboração, necessário para 

atuar em situações complexas do cotidiano da escola, conforme sugere Marcelo (2012). 

 Assim, como sujeitos de sua formação, elas valorizaram sua experiência e se 

dedicaram à olhar para as situações reais e concretas do contexto da escola, alterando o 

eixo do processo formativo, que passou do ensinar para o aprender, como propõe Canário 

(2006). No percurso, as orientadoras adquiriram outra percepção sobre a atuação da OE 

na escola e, ainda que não se preocupassem em responder à pergunta proposta por 

Marcelo (2010, p.19), “o que quero chegar a ser? ”, a relação estabelecida entre as 

profissionais deu espaço para que as orientadoras esboçassem uma outra compreensão de 

sua identidade profissional e do contexto ao qual pertencem, em uma perspectiva de 

desenvolvimento profissional. 

 Os dizeres das orientadoras também corroboram com o entendimento de André 

(2016a), para quem a formação docente em uma perspectiva de desenvolvimento 

profissional pressupõe um professor crítico-reflexivo que mira para as situações do 

                                                
36 Grifo dos autores. Clandinin e Connelly (2015) usam essa expressão para referirem-se à trama construída 

os aspectos tridimensionais da pesquisa narrativa. 
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cotidiano da escola problematizando-as, buscando respostas para resolvê-las e tomando 

as decisões necessárias para reestruturar a sua prática.  

A pesquisa demonstrou também que, de acordo com as características defendidas 

por Passos e André (2016) e Boavida e Ponte (2002), a prática formativa do grupo pode 

ser considerada colaborativa. O trabalho desenvolvido possibilitou a experiência da 

colaboração, uma vez que aproximou o profissional experiente do iniciante e ambos à 

cultura da escola. Os saberes construídos colaborativamente ao longo do processo de 

autoformação instaurado trouxeram às orientadoras novas formas de atuar para enfrentar 

os desafios do cotidiano escolar e de se relacionar entre pares no espaço de trabalho. 

Como aponta Imbernón (2009, 2011, 2013), quando novos modelos relacionais e de 

trabalho fundados na colaboração são gerados no contexto da escola, possibilita-se um 

outro sentido para a identidade profissional individual e coletiva.  

Para as orientadoras educacionais, experenciar o exercício do trabalho 

colaborativo ofereceu um novo sentido ao que se espera da função e interferiu 

positivamente em seu espaço de atuação, contribuindo para redimensionar a identidade 

de grupo sem desconsiderar a identidade de cada sujeito e a cultura da instituição. Ao 

olharem para as práticas individuais e coletivas, as orientadoras também buscaram ajustar 

os seus procedimentos para que o trabalho revelasse uma atuação integrada no DOE, em 

sintonia com o PPP da Escola Dante.    

O fortalecimento da identidade profissional, sabidamente importante para 

ultrapassar a crise vivida pelos docentes, também é necessário às orientadoras 

educacionais. As participantes da pesquisa explicitaram que têm buscado formas para 

atuar na complexidade do cenário educacional em que nos encontramos e que têm 

reinventado sua profissão, procurando rever o campo teórico que referencia a prática da 

OE ao se voltarem aos saberes que aportam novas compreensões sobre o seu fazer.  

  Educar na contemporaneidade é uma tarefa complexa e que se dá em contextos 

também complexos. A função da OE, se ressignificada para se distanciar de uma atuação 

disciplinadora, pode ser a de fazer o entremeio entre os estudantes, docentes e a 

comunidade. Tendo o papel de mediadora e articuladora entre escola e sociedade, entre 

individual e o coletivo, como propõe Grispun (2012), a atuação da OE pode ser essencial 

para reiterar o comprometimento da escola com os processos de humanização que 

pertencem ao ambiente escolar, nos quais a colaboração se integra como uma cultura a 

ser construída.  
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 A experiência como mediadora do grupo das orientadoras e como pesquisadora 

me possibilitou vivenciar e compreender a presença da colaboração na prática formativa 

não como uma estratégia ou como um recurso para se chegar a um resultado específico, 

e, sim, como uma construção coletiva e autoral que permite alcançar novos sentidos para 

a atuação profissional e para construir eticamente as relações que se dão no trabalho. 

Nessa perspectiva, a escola é o espaço de ensinar e aprender para os estudantes e, também, 

para os docentes.  

 A pesquisa ressaltou a importância de se conceber as práticas formativas no 

contexto da escola, tendo em vista a colaboração como uma construção coletiva e como 

um caminho para transformar a prática docente. Cabe ressaltar, porém, que o trabalho 

colaborativo não é responsabilidade de uma função ou outra na escola, não é uma 

estratégia que se dá eventualmente nas situações de formação. É uma cultura que deve 

ser desenvolvida no contexto escolar entre os educadores para que eles possam se renovar 

e reconstruir coletivamente sua prática pedagógica.   

 Na intenção de concluir esta investigação deixo, além das contribuições para 

compreender as práticas formativas em contexto como lugar privilegiado de construção 

da colaboração, algumas inquietações que nasceram do processo de reflexão sobre a 

prática ao qual esta pesquisa me convocou. Ensinar colaborativamente, sem exercitar a 

colaboração na formação docente, parece ser uma tarefa irrealizável. Nessa perspectiva, 

pergunto-me como trazer a escola para as demandas do século XXI sem rever as relações 

de convivência no espaço escolar?  E como pode ser possível transformar a escola sem 

olhar para os estudantes reais e concretos que nela estão?  

 Essas inquietações dizem respeito ao meu entendimento de que o que somos como 

pessoa e o que somos quando ensinamos está atado, pressuposto que leio na fala de Edgar 

Morin (2013, p.191): “não se pode reformar a instituição sem antes reformar as mentes, 

mas não se pode reformar as mentes sem antes reformar as instituições”37. 

 Esse difícil dilema enunciado por Morin me inspira a olhar com respeito e 

esperança para outras histórias de vida e formação, para outras práticas de formação em 

contexto, para o cotidiano escolar e para as pessoas reais e concretas que nele estão, 

aquelas que ensinam e aprendem na escola. São elas que têm a condição de transformar 

as práticas pedagógicas para que a escola possa cumprir com o seu primordial papel de 

                                                
37 Grifo do autor. 
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educar a criança e o jovem para construir e viver em um mundo melhor, mais humanizado 

e ético.   

 Um caminho real e concreto para realizar parte dessa tarefa gigantesca pode estar 

na compreensão de que o trabalho colaborativo na formação docente está no entremeio 

de uma nova forma de conceber a escola, a docência e a formação cidadã.  
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APÊNDICE A 

FORMULÁRIO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO  

(Decreto nº 93.933 de 14/01/87; resolução CNS nº 196/96)   

  

Este formulário de consentimento tem por objetivo informar-lhe sobre esta pesquisa, a 

qual você foi convidado a participar, bem como ter sua autorização explícita para realizá-

la. Espera-se através deste, possibilitar-lhe uma ideia básica sobre a pesquisa e o que a 

sua participação envolverá. Se você deseja mais detalhes sobre algo mencionado aqui ou 

informações não incluídas, sinta-se à vontade para perguntar.  Por favor, leia 

cuidadosamente esse formulário e as informações aqui contidas.   

Título do Projeto:  

O trabalho colaborativo como um caminho para transformar a prática: a experiência 

formativa de um grupo de orientadoras educacionais 

Pesquisadora: Claudia Maria Durán Meletti  

Procedimento: Os dados que se pretende coletar referem-se à entrevista que será 

realizada com orientadoras educacionais com emprego de roteiro semiestruturado, 

disponível para sua apreciação. A entrevista será gravada, para posterior transcrição e 

tratamento dos dados, em princípio durante um único encontro. Se houver necessidade, 

realizar-se-ão entrevistas recorrentes, visando garantir a fidedignidade do estudo.   

Risco ou desconforto: não há risco associado a esta entrevista, mas se em algum 

momento, você sentir-se desconfortável, pode solicitar o encerramento da entrevista.   

Sigilo: Os nomes dos participantes estarão em absoluto sigilo. Todas as informações 

obtidas na pesquisa serão utilizadas apenas para a análise científica dos dados e em caso 

algum, os nomes dos participantes constarão de eventuais publicações.   

Consentimento: A sua assinatura neste formulário indica que você está participando 

voluntariamente. Indica também que leu e entendeu as informações contidas neste 

formulário. Você é livre para se recusar a responder a específicos itens ou questões 

durante a entrevista. Você é livre para desistir de ser participante do estudo em qualquer 

momento, sem nenhuma penalidade. Sinta-se livre para pedir explicações ou 

esclarecimentos a qualquer momento durante a pesquisa. Se você tem outras questões que 

concernem a este estudo, por favor, pergunte ao pesquisador.   

Uma cópia deste consentimento será entregue ao participante da pesquisa.  

  

Participante: ____________________________________________________________ 

 

Data: ____ / _____ / ______ 
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APÊNDICE B 
Transcrição das entrevistas gravadas com as orientadoras educacionais 
 

Entrevista com Marília, Cidinha e Marina 
 

C: A gente vai fazer uma entrevista e eu queria que vocês se apresentassem e contassem há 

quanto tempo vocês atuam como OEs e como foi o início de vocês na função de OE. 

Marília: Tenho 53 anos, estou aqui no colégio há 15 anos, como orientadora há 9, sendo que, 

desde o início, eu tive algumas mudanças nesse meu percurso. Eu iniciei como orientadora na 

Educação Infantil, com maternal I, Maternal II, Jardim e 1ºs. anos, depois eu fiquei só com 

Maternal I,II e Jardim durante um período maior. E aí, foi quando eu fui chamada para 

acompanhar os alunos de 6ºs e 7ºs anos e o 8º da tarde, aonde eu permaneço há três anos nessa 

função. Eu acho que foi um pouco difícil quando nós saímos da sala de aula para encarar um 

serviço onde a demanda é muito diferente, porque você sai da dinâmica de sala de aula e vai 

atender a pais, a professores. Á especialistas, e precisa ter uma condição, um suporte, até, além 

do conhecimento, emocional, para você conseguir atuar da melhor maneira possível. Cada dia, 

ele é um dia diferente do outro, não tem nada igual, não existe como dizer para você que eu estou 

confortável, não, porque é uma novidade a cada dia, é uma situação diferente onde a gente tem 

que ir lá lutar, lutar contra, lutar a favor. 

Cidinha: Tenho 61 anos, e estou no D. há 35 e atuo no Departamento de Orientação Educacional 

há, pelo menos, 30 anos. Eu entrei como professora auxiliar de 1ª a 4ª série, logo, como eu tinha 

a especialização em OE eu fui trabalhar no Departamento de Orientação e, em seguida, fui 

absorvida na educação do Fund. I. Trabalhei muitos anos com 2ºsa e 3ºs anos, depois eu vim para 

6ºs e 7ºs, fiquei bons anos, fui para os 8ºs e 9ºs e aí fui absorvida no 1º ano do EM para fazer uma 

substituição de uma colega que ficou doente, se afastou. Nisso faleceu a coordenadora geral e eu 

acabei ficando no Ensino Médio sempre com os primeiros anos e alguns segundos. Isso que a M. 

falou, é isso mesmo. A cada dia a gente tem que levantar os casos, discutir, para ver os 

encaminhamentos. Eles mudaram muito ao longo desses anos todos. Antes, se a gente trabalhava 

com uma questão mais disciplinar, hoje não, tem muita coisa desses alunos, especificamente do 

ensino médio, que a gente está trabalhando bastante. Aumentou muito nos últimos anos as 

questões, não são afetivas, mas emocionais mesmo, de desequilíbrio. E agora, com a inclusão 

também, que nós estamos abraçando, são outras novidades e que nós temos que ter a maior 

atenção. Um desafio, muita coisa. 

Marília: O que eu esqueci de colocar, que eu acho que é importante, quando eu vim para o D., 

eu fui convidada para dar o suporte para os alunos que chegaram aqui e que estavam incluídos. 

Nós tínhamos na época poucos alunos, principalmente um aluno com Síndrome de Down – que 

estava dando um pouco de trabalho, vamos dizer assim, para a equipe. E como eu tenho como 

formação anterior ao D. 15 anos de atuação em escola especial, não era nem escola inclusiva, eu 

fui convidada para dar o suporte nesses casos. E, cada aluno que entrava no D. para ser 

alfabetizado, eu alfabetizava no primeiro ano. Os nossos casos de inclusão foram alfabetizados 

por mim aqui e depois, as outras professoras, junto com as orientadoras, todo mundo deu 

continuidade. Mas, a princípio eu cheguei no D. para sair um pouco do meu envolvimento com 

as crianças ditas especiais, com necessidades especiais, para ficar próxima dessa inclusão porque 

estava encerrando, as escolas especiais estavam perdendo espaço e estava tendo um grande 

movimento para as escolas virarem inclusivas. Inclusive a APAE, que eu trabalhava lá, ela 

encerrou o atendimento dela terapêutico, onde nós fazíamos o atendimento individualizado e com 

grupos pequenos para começar a nossa visita itinerante, em todas as escolas. E aí, pessoas que 

sabiam desse meu trabalho me convidaram e eu vim para cá como professora mas para atuar nos 

casos de inclusão. Então os alunos que chegavam de inclusão acabavam sendo meus e eu 

alfabetizava.   

Marina: Tenho 57 anos, e trabalho no D. há 21. Fiquei em sala de aula, no 4º ano do Fundamental 

1 durante 12 anos e depois fui convidada para fazer parte do quadro de orientadoras educacionais, 

isso há 9 anos. Sou orientadora dos 4ºs e 5ºs anos e é uma idade que eu gosto muito, sempre 

trabalhei. Trabalho muito com os alunos, com os pais, com os professores, com os profissionais. 

Como as orientadoras colocaram, cada dia é diferente do outro, é um desafio, são alunos que 
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precisam muito da nossa ajuda nas questões emocionais, nas questões pedagógicas e nós estamos 

aqui sempre para ajudá-los. 
 

C: Quando vocês assumiram a função de OE, o que ajudou vocês no exercício dessa função? 

Cidinha: Eu acho que bom senso em primeiro lugar, equilíbrio. 

Marina: Muito bom senso, muita paciência. 

Marília: Eu acho que tudo isso aliado a uma história de experiência. Eu percebo que não foi tão 

difícil para mim. No meu caso, por exemplo, eu tinha muitas discussões de caso. Eu tinha muitas 

questões que eram trabalhadas com a equipe por ser um atendimento até que um pouco mais 

especializado. Eu tinha um contato muito maior com os pais. Eu acho que o saber falar para o pai 

o que ele quer ouvir e sair de um encontro nosso ouvindo, mas de uma forma, como vocês falaram, 

com bom senso, com assertividade é o que faz a diferença para a orientação. 

Cidinha: Eu gostaria de complementar que se, há tempos atrás nós começamos dessa forma, 

nesse momento nós temos que aprofundar os nossos estudos, porque a demanda é outra. 
 

C: E é isso que eu ia trazer para vocês agora. Em que vocês se amparam para o exercício do 

trabalho, da função? 

Marília: Acho que além da atualização, é uma busca. 

Cidinha: Hoje é uma busca. 

Marília: Sair atrás dessas famílias para tentar entender o momento que todo mundo passa e ser 

fiel a esse momento. 

Cidinha: A troca com a equipe. 

Marília: Compartilhar. 

Cidinha: O compartilhamento entre todas nós. 

Marina: A busca do conhecimento. 

Marília: Mas é um conhecimento que a gente não encontra porque, muitas vezes, ele é muito 

fragmentado também. Então, a gente busca conhecimento, você busca coisas novas e você acha 

que você encontrou, mas quando você vai aplicar no seu dia-a-dia, no seu conhecimento, ele não 

é pertinente. Além de buscar o seu conhecimento... 

Marina: Então é adaptar. 

Marília: Para poder adaptar de todas as formas possíveis. E mesmo assim, eu acho que é entender 

muito essa lógica. 

Cidinha: Essa busca, essa troca que a gente faz, esses novos estudos, eu acho que a gente também 

tem que discutir e trazer para a nossa realidade, para o nosso dia-a-dia aqui. Porque cada escola 

tem a sua dinâmica 

Marília: E as suas possibilidades. 

Cidinha: E as suas possibilidades. 
 

C: E como isso acontece aqui na escola? Como vocês observam que isso acontece? Essa troca, 

essa busca? 

Marina: Através dos encontros. 

Cidinha: Eu acho que agora está acontecendo através dos nossos encontros. Essa documentação 

que nós estamos olhando. 

Marília: Unificar, eu acho que é importante, porque, no nosso caso, somos doze orientadoras 

com conhecimentos diferentes, com muito embasamento, mas com formações diferentes, que 

tratam com faixas etárias diferentes. 

Marina: E cada uma trazendo as suas contribuições aqui nós estamos fazendo uma linha única 

de trabalho, porque quando eu entrei era mais fragmentado, mais por série, mais por ciclo. 

Marília: Era o bom senso de cada uma, não era o do grupo. Eu acho que tem que buscar o bom 

senso do grupo. 

Cidinha: Houve um momento aqui na escola em que, ensino fundamental, ele era dissociado do 

Ensino Médio. Eles eram fragmentados. Hoje não, a gente vê todo um trabalho de união mesmo, 

vindo até da coordenação e da boa vontade de todas as orientadoras. 

Marina: E que tem uma sequência esse trabalho. 

Marília: E acho que é importante, não para ali. O aluno do 5º ano, ele não parou no 5º.  Ele tem 

que perceber que no 6º ele vai dar continuidade e o que nós vamos fazer para essa passagem 
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acontecer. Assim como o aluno do 9º para 1º EM, enfim, eu acredito que o foco está numa linha 

constante aí nessa visão geral. 

Cidinha: E acho que nós estamos, a partir do documento que nós estamos elaborando, já 

começando pelo PPP, eu acho que nós estamos dando unidade para todo um trabalho. 

Marília: Isso aí, uma cara. 

Cidinha: Uma cara para o trabalho que nós queremos e de que forma nós vamos fazer. E o 

relatório do ano passado que nós organizamos com os objetivos gerais do Departamento. 

Marina: É onde nós queremos chegar, o que nós queremos desses alunos. 

Cidinha: O que nós queremos. 

Marina: E como nós devemos prepará-los para a vida, que hoje é bem diferente e que, a cada ano 

as novidades vão surgindo e a gente precisa estar sempre se renovando. 
 

C: E do ponto de vista de vocês, qual é a proposta do grupo de formação? A que que ele se 

propõe? 

Cidinha: A dar um suporte para nós, em primeiro lugar. 

Marília: É o suporte, é o estudo. Eu acho que é o espaço para se compartilhar, para sair de cada 

uma as expectativas, as experiências que deram certo e que não deram, as ideias para serem 

realizadas. 

Marina: Com a contribuição de cada uma. 

Cidinha: Eu acho que traz um fortalecimento na medida em que a gente discute os casos. Quantos 

casos nós já discutimos neste semestre? Nós entramos para o horário do grupo de estudos com 

uma finalidade e acabamos discutindo casos. Mas houve um crescimento para todas. A gente 

muda a visão de como agir com aquela situação, com pais, com alunos, nós estamos aprendendo 

aqui.  

Marina: E é um trabalho em equipe. 

Marília: E através de uma orientadora x a gente consegue até usar a mesma situação para casos 

que são nossos, sabendo que não vai virar aquilo: “ah, mas a orientadora tal é boazinha e permite, 

a outra não é tanto e não permite”. Você cria uma cara para o Departamento um formato do 

Departamento e você desmistifica isso um pouco. Você fala é o Departamento. Não é a Marília 

que não fez, não é a Marina que quis fazer, no 5º ano pode no 6º não, no 8º pode no 9º ano não.  Eu 

acho que é o Colégio que pode ou o Colégio que não pode. 

Cidinha: Eu acho que a proposta do grupo é estudar, compartilhar conhecimentos. 

Marília: Desculpa, acho que no início da proposta era estudarmos. Era livros, textos, as coisas 

que a gente ia discutindo. Mas depois foi tendo situações emergenciais. 

Marina: Ela vai tomando um corpo dependendo das necessidades. 

Marília: Se naquela situação era emergencial fazer um documento X a gente parava o estudo para 

buscar outras coisas. Eu acho que, na medida em que ela foi transcorrendo, nós tivemos 

emergências que foram muito boas de serem trabalhadas e que o estudo acabou deixando de lado. 

O último livro que nós compramos, O Triplo Foco[1], nós não conseguimos nem, nós não demos 

tanta continuidade porque tinham tantas situações que a demanda foi outra, também envolvendo 

estudo, também envolvendo busca. 

Cidinha: Mas eu acho que mesmo assim, mudando o rumo, era uma mudança da equipe. Todas 

nós estávamos precisando da elaboração desse último documento[2]. E discussão de casos, que 

acho que é uma coisa que deve ficar para os nossos encontros. Eu acho que discutir casos mesmo, 

porque a gente aprende, discute, avalia.   

Marília: Se você pegar a ideia, às vezes, você falar eu não pensei nisso e é tão simples, e você 

pensou em uma coisa tão elaborada e o seu colega foi tão mais assertivo com uma coisa tão mais 

simples, acho que isso enriquece. 

Marina: A gente cresce, fortalece o grupo. 

Cidinha: Eu acho que traz uma experiência nova para a gente trabalhar com essas crianças, com 

esses pais. 
 

C: Queria que vocês contassem algum momento que vocês lembram que foi bacana do grupo, 

que trouxe alguma contribuição muito especial para vocês e que vocês se recordam. 

Cidinha: Eu particularmente estou gostando muito da elaboração desse documento da inclusão. 

E não é só para os casos graves. É para os vários casos que nós temos. Afinal, o que temos que 
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fazer? Solicitar uma avaliação, não solicitar, para quem encaminhar, eu estou gostando demais 

desse momento. 

Marina: É nossa prática, eu acho que é o nosso dia-a-dia. E não deixa de ser um estudo porque 

tudo é embasado nas leis, na teoria, é o que nós precisamos. Nós estamos estudando, mas nós 

estamos vivenciando isso. 

Cidinha: Agora, quando a gente para “pra” ouvir um caso ocorrido em um determinado segmento 

a gente fica pensando nas nossas situações: aqui acho que não acontece isso ou é muito pior. 

Enquanto elas estão lá, lidando com uma situação de mãe, de atendimento de mãe, aqui nós 

estamos lidando com o menino envolvido em uma situação x, grave, emocionalmente 

desequilibrado, precisando de um outro apoio. A cada segmento a gente precisa levantar quais 

são as necessidades, o que eu preciso ver agora aqui no Ensino Médio, o que eu estou vendo mais 

nesse ano e o que que a gente precisa ver? O que vocês estão vendo por lá? 

Marília: É óbvio que a inclusão não tem nem o que falar, esse unificar, esse ter a mesma conduta 

isso tudo é super válido, mas, para mim, eu acho que onde foi o norte maior foi fazer a projeção, 

o que é da responsabilidade de cada um. O Departamento de Orientação Educacional no 6º ano, 

visa o quê? No 7º, no 8º? E fazer com que a gente tenha uma visão da continuidade. Para mim, aí 

nasceu. Nasce a hora em que você percebe que lá na Educação Infantil começou com uma 

proposta e nós vamos entregar esse aluno com uma outra visão. E aí nós temos todo esse percurso, 

se nós formos realmente firmes e tivermos esse propósito. Também não pode ficar no papel, todo 

documento é lindo na elaboração, está todo mundo animadíssimo, quente. 

Cidinha: O que você está falando é o Plano da Orientação Educacional, o portfólio? 

Marília: É esse, o Plano que nós entregamos.  Eu digo que para mim, esse nasceu. Aí sim nós 

podemos trabalhar a inclusão, poderemos trabalhar amanhã isso, isso ou aquilo. Agora cada um 

sabe – e aí que eu acho que não pode morrer, porque se você não pratica, morre, se você não 

aplica, morre – o que pertence a cada um. 

Marina: Eu acho que tudo isso dá mais segurança para as orientadoras. O importante é ficar claro 

para todas, fica uma coisa mais amarrada, não fica solta, não fica cada uma fazendo o que acha. 

Eu acho que dá mais segurança para todas. 
 

C: E a construção desse material como isso foi acontecendo para vocês, como foi se 

organizando, como vocês foram percebendo essa continuidade? 

Marília: Veio primeiro a ideia: precisaríamos ter esse documento. E aí cada uma foi buscando 

através das suas ações, das suas práticas o que compunha aquele segmento. E aí nós fomos 

verificando: olha, eu faço o que é seu, mas você faz o que é dela. E aí que eu acho que começaram 

essas descobertas. Todo mundo fazia, mas de uma forma desorganizada, repetitiva. 

Marina: Nós fazíamos muitas coisas, mas nada era registrado. Mas, na verdade, uma não sabia o 

que a outra fazia. 

Marília:  A gente sabia de boca. Eu sabia que a Marina, no 5º ano trabalhava sexualidade, os 

órgãos. Ela não entrava na relação, no envolvimento, na segurança, nas doenças, nada disso. Eu 

sabia que ela entrava no livro de Ciências, o que tinha lá como órgão reprodutor. Eu entrava um 

pouquinho mais nas questões de relacionamento, eu entrava um pouco mais no respeito com o 

próprio corpo, o cuidado do corpo. E depois eu sabia que a Thatiana entrava mais nas doenças 

sexualmente transmissíveis. Então nós sabíamos pelas conversas de corredor e, com isso, nós 

conseguimos estabelecer o que pertence a cada uma e sabendo, eu vou fazer isso porque sei o que 

a anterior já fez e sei que lá também vão fazer. Eu acho que é esse nascer. 

Marina: Uma coisa muito importante que ficou para mim é isso, cada uma fazia, mas não tinha 

registro e, dessa forma, com esses encontros, nós estamos formalizando o nosso trabalho, 

documentando. Eu acho que a gente fazia muitas coisas e elas se perderam no caminho. Hoje elas 

têm um corpo. 

Cidinha: O que aparecia era só o atendimento.  

Marina: Só aparecia o atendimento, muita coisa se perdia. 
 

C: Quais são as contribuições que vocês entendem que vêm do grupo de formação? 

Cidinha: Começou mesmo desse documento, portfólio. Para mim, eu nem imaginava que ele ia 

sair tudo isso, para falar bem a verdade. 

Marília: Foi uma belezura. 
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Cidinha: Eu olhava tudo aquilo, vai para lá, vem para cá, falava: meu Pai! E ele nasceu como 

uma delícia! Adorei! 

Marília: Foi uma belezura. Foi um parto! Não sei se foi fórceps, se foi parto normal, induzido, 

mas que nasceu, nasceu! Eu acho que só o único cuidado, é manter e realmente ser fiel ao que foi 

proposto. Claro que com mudanças, repensar, rever. 

Marina: Estamos sempre mudando, sempre atualizando! 

Cidinha: Agora, outra coisa que nasceu e que a gente não pode perder de vista, até para retomar 

esse trabalho do portfólio, para não morrer é esse encontro que a gente faz às sextas-feiras. É essa 

a oportunidade que nós temos de ir aquecendo o que for preciso. Então é a elaboração de 

documento, revisão do portfólio, pensar em 2017 ... 

Marília: Ler um capítulo importante, que a alguém achou interessante... 

Cidinha: Então essa foi outra contribuição muito boa para o serviço, para o setor, para o 

Departamento. 
 

C: E como vocês acham que vocês contribuíram para esse processo? Que contribuição vocês 

levaram? 

Marina: Foi cada uma falando do seu segmento, quais são as ações do seu segmento. Eu acho 

que nós contribuímos com isso. Foi o momento em que cada uma pode se colocar e falar do seu 

trabalho. 

Cidinha: Eu acho que a participação nesses nossos encontros, para mim é fundamental. Porque 

aí surge tudo, e à medida em que você está presente, a gente pode... 

E vivenciar um pouquinho essas práticas. Trazer o que você leu. Sempre foi muito aberto. Então, 

uma lê o artigo x e contribui, discute. É claro que não é sempre que todo mundo tem a mesma 

ideia mas a gente chega a um consenso ou mesmo o que dá para cada segmento mandar para o 

outro. 

Marina: Todas contribuíram com o que tinham de bom, de artigo, de vida, de modelo, de prática. 
 

C: E na prática de vocês, de que maneira que esse grupo está aparecendo? Tem alguma coisa 

que está aparecendo que é importante no dia-a-dia de vocês, no trabalho de cada uma de vocês? 

Marília: Eu acho que a gente consegue otimizar um pouco essas ações, ser mais assertiva. Eu 

acho que isso faz um pouco a diferença. Eu me sinto muito segura quando eu sei que, se eu não 

dou conta de alguma coisa, então eu sei que ainda alguém vai resgatar na frente. Então é uma 

coisa de suporte mesmo. Eu fico mais tranquila. Não que eu queira fazer sempre tudo, mas, para 

uma pessoa ansiosa como eu, isso é muito bom, porque eu sei que, se eu não der conta, alguém 

pode dar lá na frente, vai ser resgatado novamente. Não depende só de mim aqui, porque não é 

que antes dependia, é que não estava esclarecido. Então eu não tinha claro se ia ser retomado ou 

não. Então eu acho que isso faz muita diferença. Você tem tranquilidade para trabalhar aquilo que 

você fez mais de mais pontual. 

Cidinha: Aqui no Ensino Médio eu achei que foi uma guinada bem grande. Com a vinda da 

Claudia, ela acrescentou muito. Então, a gente conversa muito mais, a gente conversa todos os 

dias. A relação mudou muito. Então nessa conversa surge, espirra ideia, de tudo quanto é lado. E 

tem que podar, senão não dá para cumprir tudo, porque fica enlouquecida! Mas, as grandes 

novidades, atendimento no período da tarde para os nossos alunos, porque os nossos podem. Nós 

podemos marcar horas com eles de tarde. 

Marília: É um tempo que foi aproveitado. 

Marina: É um trabalho mais em equipe. 

Cidinha: Módulos que a gente faz para Orientação de Estudos, módulo de Orientação 

Profissional que nós fizemos e deu muito certo, formação do Comitê[5], que agora não é mais 

comitê, é Coletivo Estudantil[6], dando voz aos alunos, é uma coisa que estamos aprendendo aqui 

a fazer isso, porque a escola não dava voz, tinha uma outra concepção. Eu acho que nesse 

momento nós estamos mais seguras e conseguindo dar voz para os alunos. E eles estão se 

manifestando de uma forma, para nós, surpreendente. 

Marina: Eu acho que buscando coisas novas, ideias novas, atendendo essa demanda dessa 

moçada que é diferente de dois anos, três, atrás. Acho que a gente está trabalhando muito com 

isso. Lá no meu segmento a gente tem trabalhado muito com as Assembleias, que estão dando 

muito certo, os alunos estão engajados nesse trabalho. É um trabalho que sozinha eu não 
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conseguia, mas eu estou tendo o apoio das professoras, que estão participando. Eu acho que tudo 

isso é uma mudança e sempre para melhor. As coisas não estão estagnadas ou repetindo tudo o 

que nós fazíamos antes. Nós estamos saindo da mesmice. 
 

C: E vocês entendem que esse grupo está alcançando as intenções para as quais ele foi criado? 

Ou se ele tem limitações, se aparecem limitações de que forma que elas aparecem? 

Marina: A limitação que aparece é a disponibilidade de todas sempre ao mesmo tempo. Porque 

sempre surge uma orientadora com uma questão que aparece na hora, então não pode participar. 

Mas eu acredito que os objetivos estão sendo alcançados. Eu acredito nisso. 

Cidinha: Eu também estou achando, acho que o tempo de encontro vem limitando a presença de 

todas da equipe, às vezes demora um pouco mais o trabalho do que a gente imagina. 

Marina: Mas eu acho que com o tempo, todas percebendo a importância, a gente pode priorizar 

isso, esse horário. 

Cidinha: Eu acho, porque é um ganho para a gente. Ter esse horário na nossa agenda foi um 

ganho nesses últimos dois anos. 

Marília: Eu acho ótimo, também. O que eu vejo mesmo é isso, é que às vezes não dá, 

principalmente para quem tem aula à tarde. Quem tem aula à tarde, a escola funciona igual de 

manhã. Imagina vocês com uma folga de manhã e mais uma reunião de duas horas de manhã, 

também. Então, é complicado. Não é que não é necessário, mas é difícil porque depois 

sobrecarrega, porque, por exemplo, quando você vai em uma reunião dessa, quando você volta 

você deixou de atender um monte. Por exemplo, vou falar individualmente, quinta-feira à tarde 

eu não estou aqui, então sexta-feira é o dia para eu acertar tudo o que eu não fiz na quinta. Se 

quinta à tarde eu não estou eu também, teoricamente, eu estou das quatro até o final do dia longe 

- a gente chega do almoço às duas – sobra um tempo muito curto para você, às vezes, resolver 

tudo e você não consegue. Então, você fica se sentindo prejudicada por não estar fazendo parte 

do grupo, mas também você não pode abandonar o seu dia a dia. 

Marina: Mas eu acho eu a gente tenta priorizar. 

Marília: Principalmente porque à tarde, porque é o momento de pensar e rever, à tarde nós temos 

todas as inclusões, pelo menos eu tenho, e demanda uma atenção muito grande, de professores, 

de alunos, e eu não digo só inclusão diagnosticada, digo inclusão emocional, que é onde eles estão 

ali (bate na mesa), Marília posso entrar? Dez quinze vezes por tarde, o mesmo aluno, às vezes. E, 

se perguntar, eu não estou exagerando. Tem alguns casos à tarde que são assim. Então se eu saio 

às 15h30min, 16h e volto só na segunda, alguém tem que substituir. 

Marina: E fora tudo isso, acho que a nossa profissão é super dinâmica, porque assim, se acontece 

alguma coisa naquele momento, que pode acontecer porque a gente não tem o controle de tudo, 

você tem que atender. Então não tem como, você tem que priorizar. É uma questão com alunos, 

houve alguma coisa, aconteceu alguma coisa? Então você tem que deixar de ir nas reuniões para 

poder atender aquilo. 

Marília: E parece brincadeira, mas quando a gente não participa da reunião, você chega, não é 

desatualizada, porque a C. passa, mas você não participando da discussão você não consegue 

entender a especificidade, as situações. Então, é ruim não participar. A gente sabe que não é 

positivo não participar, porque você perde uma página. 

Cidinha: A gente tem sempre que fazer uma força. Ouvindo o que vocês falaram procede muito. 

Aqui nós não temos alunos à tarde, não temos em termos, não temos a aula na grade, mas eles 

procuram muito. Muitos atendimentos a pais no período da tarde. Mas a gente não pode deixar 

morrer essa possibilidade que foi aberta, que foi um ganho para nós, para o Departamento. Essa 

possibilidade de ter esse horário, de sairmos das nossas salas e nos reunirmos. Porque até então 

nunca tínhamos isso. 

Marília: Nós tínhamos, lembra, quando a S. fazia aquelas reuniões naquelas sextas-feiras, lá no 

Michelangelo[8], era muito rico. A gente ficava a sexta-feira inteira com a S., a gente ficava na 

sala da Ana Fábia. 

Marina: À tarde era com a S., tinha uma mesa grande. E assim, tudo é questão de hábito. Se tem 

essa reunião, tem essa reunião! Como eu falei, acontece uma coisa ou outra que você precisa, 

mas, tendo aquilo marcado, com o tempo todo mundo se acostuma que tem aquilo e até as 

professoras deixam de nos procurar nesse horário também.   
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Cidinha: Porque nós sempre fizemos a nossa reunião como fazemos com a E. 

Marília: Toda a sexta a gente se reunia, era muito legal, aí a Silvana aos poucos foi tirando porque 

nós perdemos a sala. A Ana Fábia teve que usar aquela sala e nós perdemos o espaço. Aí nós não 

tínhamos onde nos reunir e era uma queixa nossa, uma sugestão, S. pelo amor de Deus, porque a 

gente ficava sabendo o que acontecia em tudo. Era a sala de reunião da Orientação. Chegando 

mais uma orientadora a gente perdeu o espaço, aí nesse espaço perdemos a oportunidade aí foi 

ficando muito ruim e toda a reunião que encontrávamos a S., nós pedíamos. Aí começou a ir para 

a minha sala à noite. A S. nos falava: eu sei como é importante, eu sei, mas a gente não estava 

conseguindo. E aí foi perdendo aos pouquinhos, mas nós tínhamos esse momento. 

Cidinha: Mas eu acho que a gente fazia mais discussão de caso. Não era estudo. 

Marília: Até porque não existia PPP, não existia portfólio, não existia nada disso no D., não 

existia essa ideia, ninguém havia solicitado para o colégio esse material. Eu acho que culminou a 

inauguração do material, com a proposta de existir esse momento e tudo se casou. Mas antes nós 

tínhamos e era muito bom. Porque nós ficávamos sabendo de tudo, era o link que a escola fazia, 

do que estava acontecendo da Educação ao Ensino Médio. Ela fazia isso nas nossas reuniões. 

Marina: Mais ou menos como a E. faz. 

Marília: Só que a E. faz uma vez por mês. Nós tínhamos todas as sextas-feiras. E era muito 

bacana. 
 

C: Vocês querem contar alguma coisa para a gente concluir? 

Cidinha: Eu acho que nós não podemos deixar morrer esse momento e ir abrindo sempre para 

novos desafios. Fizemos o nosso portfólio. 

Marília: Vamos “incluir a inclusão”. 

Cidinha: É o trabalho de inclusão e eu acho que virão outras questões. Tem muita coisa para ser 

vista. E esse trabalho de discussão também, que eu acho que valeria muito a pena a discussão de 

casos. Um caso nós, um caso da Educação Infantil, um caso do Fundamental 1, um do 

Fundamental 2. Eu acho que isso pode nos ajudar. 

Marina: A gente pode trocar ideias. 

 

Entrevista com Ana Fábia, Claudia e Maria Eugênia 
 

C: A gente vai fazer uma entrevista e eu queria pedir para vocês contarem primeiro há quanto 

tempo vocês atuam como OEs e como foi o início de vocês na função de OE. 

Ana Fábia: Eu estou há sete anos na área de Orientação, sou Orientadora Educacional de 1ºs e 

2ºs anos, fui professora da educação Infantil, e há sete anos estou como orientadora. Não foi fácil. 

É um universo bem diferente do de sala de aula, mas foi muito prazeroso, o retorno é muito bom, 

muito gostoso, mas não é fácil. É uma área complicada, né? 

Claudia: Tenho catorze anos de Orientação Educacional. Antes eu tinha salas de aula e trabalho 

de psicopedagogia mais ligado à terceira idade. Eu trabalhava com famílias, com os idosos, isso 

antes de voltar a assumir uma coisa mais de escola voltado à orientação educacional. Foi muito 

difícil, até porque eu cheguei aqui no D., né, era o mês de março, e tinham muitas pessoas na 

escola para assumir esse cargo e eu cheguei novata, bem novata, e houve bastante resistência ao 

trabalho da orientação. Então foi um trabalho de conquista, inicialmente, e depois a coisa foi 

fluindo com mais tranquilidade, mas foi bem complicado. E os desafios que vêm no dia a dia até 

as pessoas te conhecerem, saberem que você está lá para agregar, para ajudar as crianças, os pais. 

Te testam bastante no começo, aí depois eles se tranquilizam. É um trabalho mesmo de mostrar 

que você está lá para ajudar, contribuir mesmo. 

Maria Eugênia: Fui professora de EI, de EFI, e na área de Orientação Educacional eu estou há 

24 anos. Eu lembro que, quando eu comecei a atuar como OE minha filha que tem 27 anos, tinha 

três. Então é muito tempo, né? Nossa! Eu atuei muito na clínica, principalmente na clínica do 

autismo e na interface da clínica com a escola. Acho, dos trabalhos da escola, o mais difícil, o 

mais complexo. Ele lida com relações o tempo todo, com pessoas, todos, os parceiros, então, você 

lida com seus pares, você lida com as crianças, com os adolescentes, com as famílias, com a 

instituição. É muito complexo. É a área, para mim, mais delicada da escola. Não é fácil atuar 

nessa área. Às vezes a gente pensa: quem é por nós, né? 

Claudia: É um desafio, né? 
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Maria Eugênia: É um desafio! É bem difícil. 
 

C: E quando você começou, como é que foi? Você saiu da sala de aula e foi para a Orientação 

Educacional? 

Maria Eugênia: É, saí da sala de aula e fui para a Orientação Educacional, foi um convite. Estava-

se inaugurando uma escola e eles me convidaram para trabalhar direto como orientadora. E uma 

escola de Educação Infantil, olha que interessante. É uma coisa muito nova, porque geralmente, 

não se contrata OE para Educação Infantil. 

Ana Fábia: É! 

Maria Eugênia: Tem uma coisa estranha achar que só...   

Ana Fábia: Tem só para os mais velhos... 

Maria Eugênia: Eu acho que toda escola, todos os níveis precisam. Então, às vezes eu acho que 

eu sobrepunha um pouco as funções de coordenação pedagógica e orientação educacional, porque 

não tinha o cargo de coordenadora pedagógica na escola, mas tinha o cargo de orientadora 

educacional. Então, eu tive um início muito difícil. Porém, acho que o fato – não sei se vocês 

concordam – da gente ter sido professora facilita muito para a gente. 

Ana Fábia: Sim! 

Claudia: É importante mesmo. 

Maria Eugênia: Eu não consigo imaginar uma orientadora educacional que nunca tenha entrado 

em uma sala de aula. 

Ana Fábia: Ah, eu também não! 

Claudia: Com certeza! 

Maria Eugênia: É impensável, é impensável! Não é possível! Então, se você for pensar na 

formação do orientador, o orientador que não foi professor, não será um bom orientador. Pode ser 

até um preconceito, mas tem alguma coisa dessa prática – não sei se vocês concordam – que... 

Ana Fábia: A vivência, o olhar! 

Maria Eugênia: É outro olhar! 
 

C: E nesse início de vocês, o que ajudou a exercer a função? Em que vocês se apoiaram para 

iniciar o trabalho com a função? 

Ana Fábia: Acho que nesse olhar que a Maria Eugênia falou, de sala de aula, de conhecer as 

crianças, porque eu acho que, por exemplo, eu que trabalho com a EI e primeiros anos, você 

precisa todos os dias passar em sala de aula, você precisa conversar com os pequenos, você precisa 

ter essa troca. Então a gente vem dessa troca. É uma coisa que você continua a fazendo, eu acho 

que isso é um facilitador. Eu não consigo ver o meu trabalho se eu não passar todos os dias pelas 

salas para dar bom dia para os meus alunos. Então isso me facilitou, porque eu acho que a gente 

continuou com esse processo do olhar. E a parceria das professoras. Eu falo que o meu trabalho 

não existe se eu não tiver a parceria de todas as professoras que estão o tempo todo ali. Porque a 

criança, nessa fase, ela é um global, né? Ela não é só uma nota, e na educação infantil nem nota 

tem! Então, é muito o olhar do desenvolvimento da criança, do professor, que nos auxilia e ajuda 

a gente a passar para os pais uma dificuldade ou outra e que ação, né? Eu acho que o 

comprometimento do OE é também, quando chamar a família, você passar o que você já está 

fazendo. Qual é a ação da escola perante aquela criança. E chamar a família para que ela agregue 

a isso, ajude a escola nesse processo. Então esse sempre foi um compromisso meu, de ter uma 

resposta para os pais. Você não pode chamar uma família e falar: olha, a escola não está fazendo 

nada. Acho que isso é um compromisso do orientador. 

Claudia: Eu concordo com a Ana Fábia em grau, gênero e número. Acho que é prioridade, né? 

A outra coisa que eu acho que é importante é você sempre a Instituição que você trabalha. Qual 

é o objetivo, o que você pode fazer, até onde você pode chegar, e usar o bom senso, de modo que 

você consiga atingir os seus objetivos e colaborar da melhor forma possível com a coletividade. 
 

C: No seu início, você acha que essas coisas foram acionadas? 

Claudia: Para mim foi um pouco difícil porque eu tinha que fazer tudo isso ao mesmo tempo. Eu 

tinha que conhecer um universo de instituição. Foi difícil, e, devido às resistências, acho que mais 

difícil ainda. Mas, aos poucos, quebrando principalmente essas resistências, acho que ficou tudo 

fluindo com mais tranquilidade. Aí sim, quando você ganha as parcerias, que é o fundamental, 
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você tem um olhar para cada aluno, mas, você depende também do olhar do professor. Você não 

está na sala de aula o tempo inteiro, então, os seus olhos também são os olhos deles. As 

informações que eles dão, é realmente o que faz com que a gente possa organizar as coisas e 

chegar em uma hora de reunião ou até ter todos os instrumentos para mostrar o que a gente precisa 

fazer com aquele aluno. E propor ações para o professor, ou mesmo observações para os pais, 

uma coisa criteriosa, mesmo. 

Maria Eugênia: Não vou repetir o que elas falaram porque concordo com os argumentos das 

duas: o conhecimento das crianças, o conhecimento da instituição e o conhecimento teórico. É 

uma profissão em que você tem que estar atualizadíssimo. É o tipo da profissão em que não existe 

o caderno eterno. Não existe o caderno do orientador. Não tem aquele professor que tem há vinte 

e cinco anos o caderno de Química, com as mesmas lições? O orientador não tem isso, ele precisa, 

ele precisa entender de psicologia, ele precisa entender de relações sociais, ele precisa entender 

da educação moral, do ponto de vista da formação ética do sujeito, ele precisa entender das 

modernidades todas. Tudo é absolutamente atualizado. Se ele perder alguma coisa no caminho, 

ele perde a condição de trabalhar. É uma coisa impressionante. Então, não é possível trabalhar 

sem formação continuada. É algo imprescindível para a nossa profissão. Essa coisa da interface 

com as crianças e com as famílias, a interface com a instituição e o preparo profissional. 

Impossível não ter isso.    
 

C: E agora, depois desses anos todos, onde vocês buscam esses amparos, esses apoios que vocês 

estão colocando? Está acontecendo? 

Claudia: Eu acho que responde à questão anterior, mas a atualização, agora, nesse momento, é 

uma das mais importantes. Até porque, o mundo não continua o mesmo nem de cinco anos atrás. 

A gente tem que correr atrás sempre de novidades. 

Ana Fábia: Eu acho que é muito importante a gente conversar entre nós. Eu acho que os nossos 

encontros de sexta-feira são muito importantes, porque também não adianta a gente só estudar e 

procurar fora se nós, do Departamento, também não tivermos um alinhamento de conduta. E isso 

aconteceu há pouco tempo. Mas eu acho que isso é muito mais. É uma troca, é uma dica, que uma 

colega te dá que você não tinha pensado e ela já fez uma ação dentro da própria instituição que te 

ajuda muito. Porque a gente às vezes vai estudar, estuda, faz cursos, palestras, e você fala, tudo 

isso eu já sei, ou isso não se aplica à instituição em que eu estou, então eu acho que a gente tem 

que se conversar. Acho que a união do Departamento também é muito importante. 

Maria Eugênia: Eu sou a caçula do grupo, então, vocês falarem que isso é novo, é muito 

engraçado. Porque, até há pouquinho tempo, a gente diz que se o perfume cair e você tiver dentro 

da sala, logo você não sente mais, só quem entra de fora. Então, quer dizer, eu ainda sinto o aroma 

do perfume porque eu ainda estou seminova, e é engraçado como eu vejo: eu, que entrei, vejo ao 

contrário. É muito interessante, vocês dizerem que isto é novo e eu dizer, inclusive fora do D., 

que foi o primeiro lugar que eu trabalhei onde isso existe. Que coisa interessante, esse ser que 

vem de fora fala assim, é incrível, o grupo de orientadoras educacionais, existe um corpo, é 

orgânico, tem projeto coletivo. O que para vocês é “nossa, nós criamos um projeto coletivo”, 

parece que é assim, que eu entrei na discussão do projeto coletivo. E o melhor de tudo é a reunião 

de sexta-feira, não que tudo não seja bom, estou dizendo do corpo formativo, dessa autoformação, 

é a reunião de sexta-feira no sentido de que agora está melhor ainda do que no ano passado porque 

se fala de formação em serviço, se estuda casos, se fala do que aprendemos e colocamos em 

prática, porque senão não faz sentido. Não adianta você ter um corpo de formações e não 

conseguir dissolver isso nessa cultura organizacional. Existem as diferenças individuais? Existem. 

Mas eu acho que o que marca esse grupo é, mesmo com as diferenças individuais, está se 

formatando um modelo de trabalho, tem um princípio gerador, que as peças podem mudar, tem 

que existir um modus operandi, que a gente está construindo que eu fico muito apaixonada. Tem 

sexta-feira que eu saio daqui, dizendo assim, “caramba, se eu estivesse em um curso eu não teria 

aproveitado tanto”. 

Claudia: E há um fortalecimento, né do trabalho? 

Maria Eugênia: É, fortalece o grupo horizontalmente e aí a gente consegue lutar por coisas fora. 

Temos muito a conquistar, mas eu acho que não podemos perder de jeito nenhum isso. Então, é 

preciso garantir o espaço de formação interna. E tem uma coisa que aconteceu, que vocês 
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começaram a falar e eu fiquei pensando. As instituições têm a mania de convidar o externo como 

um ser do saber para falar para nós sobre o saber da escola. Muitas vezes a gente senta, a gente 

escuta e a gente fala: é isso que você traz de novo? 

Ana Fábia: Isto eu já faço há tanto tempo... 

Maria Eugênia: Isto eu já faço!  Então, eu acho que este grupo tem uma característica que, se a 

gente souber defender muito bem, é a característica de dizer, nós podemos em nome da instituição, 

da escola, daquilo que nós sabemos muito. Eu acho que a instituição tem que valorizar a prata da 

casa, tem que valorizar esse grupo de estudiosos que está estudando a escola, a criança e o 

adolescente. Não estou dizendo que a gente não tenha que trazer referências de fora, não estou 

dizendo isso. Mas estou dizendo: essa mania de que nós não sabemos o suficiente para transmitir. 

O ano passado, quando a gente teve aquela experiência de falar com os pais sobre lição de casa, 

vocês viram o cuidado? Vamos escolher um assunto que ninguém vai errar. Todo mundo sabia 

muito, e se a gente escolher um outro assunto, acho que a gente também vai saber muito. Claro, 

a gente vai estudar, vai tentar arrumar um senso comum, mas eu acho que, de verdade, se cada 

uma sentar para falar do seu segmento, vocês já imaginaram o quanto nós sabemos? 

Ana Fábia: Sim! 

Maria Eugênia: Nós sabemos muita coisa. A hora que nós fechamos as nossas salinhas, nós 

falamos tantas coisas para essas famílias que muitas vezes muda o modus operandi da família, 

porque nós sabemos não dessa arrogância do saber, mas dessa coisa que é a marca da OE: a ética, 

essa coisa da escuta... 

Claudia: O olhar! 

Claudia: O olhar, o acolhimento, a capacidade de entender o outro. E assim, sem parceria com o 

professor, é impossível trabalhar. Não dá! É preciso fazer e é dificílimo, porque você vai ter que 

entrar com muita sofisticação, para ele não achar que nem é arrogância, e nem é uma facilitação, 

“ah, lá vem a orientadora boazinha”, porque nós temos esse lugar, das meninas, as meninas da 

orientação, mal sabe a instituição (e não é o D.), a instituição escola, que se tem um órgão na 

escola que não é menina, é a orientação educacional. Não é desse lugar que a gente fala. Não é 

do lugar de menina. É do lugar de um adulto muito sabido. Eu defendo com unhas e dentes que a 

gente construa um modelo que, de repente, C., é você que vai ser essa pessoa que vai construir 

um modelo teórico sobre essa coisa que é ser orientador educacional. Você está estudando isso, 

você está ouvindo os seus pares, você está pensando! 

Ana Fábia: E você já trouxe as nossas reuniões de sexta que não aconteciam. Quer dizer, 

aconteceram na época da S., antes de eu entrar na orientação. 

Claudia: Tivemos grupos de estudo, trocas bacanas... 

Ana Fábia: Os grupos de estudo, também, depois isso se perdeu e voltou quando você entrou. 

Maria Eugênia: Isso é muito importante. Eu sempre falo assim: ah, eu sou muito chique, eu saí 

em revista! Eu saí na reportagem de capa sobre a Orientação Educacional da Nova Escola, e aí eu 

fiquei pensando que aquela reportagem é muito pouco para uma orientadora educacional, porque 

foi banal, você fala coisas super legais e sai uma banalidade.  Muitas vezes eu fui convidada para 

fazer formação fora de São Paulo por causa daquela entrevista e eu fico pensando, meu Deus, 

como eu era crua perto disso que a gente faz aqui! Hoje seríamos um corpo de orientadoras 

educacionais montando cursos externos para a formação de orientadores educacionais.  Porque 

tem uma coisa que acontece magicamente quando a gente se propõe a estar nas sextas-feiras que 

eu fico apaixonada, mas eu gosto quando a gente se propõe a estudar. E estudar não é só ler um 

livro. 

Claudia: É discussão, mesmo! 

Maria Eugênia: É aquele estudar dessas últimas reuniões. É isto, é aquilo, vamos montar aquilo. 

Aquela última discussão sobre letra, aquilo parece que não, mas foi uma coisa muito séria, muito 

importante e que nós vamos ter que fazer em agosto. 

Claudia: Sem dúvida!! 

Ana Fábia: Com certeza! 

Maria Eugênia: Porque ela não formata qualquer coisa, nós não estamos falando só de uma regra, 

nós estamos falando de um conceito. E quantas orientadoras se colocam nesse papel, de pensar 

conceitos? Então eu aplaudo essa equipe. 
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C: Eu queria que vocês contassem, então, como vocês veem o propósito do grupo que a gente 

às sextas-feiras? 

Claudia: Acho que é essencial, porque precisa ter não só para a gente ter uma troca e um incentivo 

a mais para estudar, para continuar adquirindo novos conhecimentos, mas também de fortalecer 

o grupo e levar o trabalho com mais seriedade, com mais ética. 

Ana Fábia: Eu vejo até como um processo de desconstrução. Eu acho que a gente tinha uma 

postura no departamento bem diferente do que nós temos agora. Então, é uma desconstrução. 

Tirou-se vaidades, estamos mexendo com muitas situações pessoais também, e eu acho que isso 

é um grupo. Quando você fala de uma equipe é você ter diferentes ali, nós estamos construindo 

um novo departamento. 

Maria Eugênia: Sem hierarquização. Isso é bárbaro. Não tem quem sabe mais. Claro, sempre 

tem que ter um coordenador, porque não existe grupo sem coordenação. Isso é sonho que não dá 

certo. 

Ana Fábia: Em qualquer grupo tem um líder. 

Maria Eugênia: É, porque alguém tem que fazer a parte chata, burocrática: convocar, convidar, 

orientar, perguntar, sintetizar, organizar as ideias. Tem que ter um cara que faz isso. E sempre 

tem no grupo um cara que é o mais organizado para fazer isso. Sempre tem que ter, mas isso não 

é uma função hierárquica. 

Ana Fábia: Lógico que não. 

Maria Eugênia: Isso que eu acho interessante no nosso grupo. Não é o chefe. E para isso, essa 

pessoa que está conduzindo, ela precisa ser muito castrada. Ela não pode ser egocentrada. Ela não 

pode ser senhora e dominadora do saber. Ela tem que dar a palavra. 

Ana Fábia: Tem que ter esse dom! É um dom! 

Maria Eugênia: Ela é orientadora das ideias, mas ela não é a palavra. 

Claudia: É um ponto de equilíbrio! 

Maria Eugênia: É um fator de equilíbrio! Então, você quer saber, formação de grupo só é 

possível se tiver um organizador castrado, capaz de saber que ele não é o dono do grupo, ele é o 

fomentador das discussões. Tanto que eu percebo, você provoca e sai. Eu olho muito isso porque 

eu tive um grupo grande que trabalhava assim, por muitos anos. Quinze anos que eu trabalhei no 

LV com grupos assim. Este, que entra e sai, que ocupa o que lá eu chamava de posição de êxtimo 
38, é o fora-dentro, dentro-fora, ele provoca e tira de cena, porque se ele fica na cena, ele não 

consegue exercer a sua função. Então, para formar um grupo como você, eu e as meninas todas 

sonhamos, é necessário que a gente tenha esse funcionamento. Tem que ter um organizador e tem 

que ter discussão sem hierarquização e sem isso que você falou, sem vaidade. Todo mundo sabe! 

A gente tem que fazer homologia dos processos. A gente não diz que todas as crianças sabem? 

Ana Fábia: Verdade! 

Maria Eugênia: Então, nós também! Todas nós sabemos! Não tem nada que uma sabe mais do 

que a outra. Pode ser que eu tenha uma experienciazinha que eu vivi: olha gente, eu li um livro, 

um dia eu fiz um negócio..., mas não que eu saiba mais que o outro. O que que eu posso fazer 

para somar? E isso é um sonho, eu não acho que é fácil, e eu não acho que a gente está vivendo 

fácil. A gente está defendendo isso dia a dia. Tem dias que vai muito longe, a gente sai muito 

feliz, tem dia que a gente sai um pouquinho frustrada, mas isso é da vida, né? 

Ana Fábia: Sim, é um processo. 

Maria Eugênia: Agora, eu não sei se é efeito colateral, essas discussões de sexta, têm aproximado 

pessoas. Eu vou falar por mim: conhecer pessoas na reunião de sexta é completamente diferente 

de conhecer pessoas, entendeu? As pessoas do grupo se mostram no grupo! É um olhar, é uma 

aceitação com a cabeça, é uma proposta, é uma parceria. Isso traz afinidades, traz cumplicidade. 

Então, eu acho que o grupo, se ele continuar se conduzindo cada vez mais próximo desse ideal de 

formação de grupo vai ser muito legal. E não que a gente não vai ter conflitos, aliás eu acho que 

conflito constrói. Sem conflito não funciona. 

Claudia: Só acrescenta, faz parte! 

                                                
38 O significado da palavra êxtimo está relacionado à posição do analista na cena do consultório, que é 

êxtima, como alguém que está de fora, mas não exatamente no exterior puro. 
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Maria Eugênia: Eu não acredito nessa coisa de todo mundo aceitando tudo. 
 

C: E o que vocês acham que o grupo trouxe de contribuição para cada uma de vocês? 

Ana Fábia: Eu acho que tanta coisa! Acho que muito do que a gente falou até agora, dessa coisa 

de fortalecimento nosso, do departamento, e também de conhecimento mesmo, porque nós 

tivemos grupos de estudo. Então traz o conhecimento, traz a troca, traz a troca de experiência. E 

até acalma o coração. Quantas vezes a gente chegou lá quase explodindo? E uma fala uma coisa 

assim, olha, mas calma, acho que você tem que pensar nisso dessa forma! Então para essa troca 

assim, porque não é fácil, o nosso dia-a-dia não é fácil. 

Maria Eugênia: Porque a gente não tinha esse lugar ... 

Ana Fábia: Não tinha! 

Maria Eugênia: de colocar aquilo que exauriu, que passou. Esse lugar ... é que o orientador sofre 

muito na escola de uma solidão absurda. 

Ana Fábia: É 

Maria Eugênia: Quem vai ouvir o orientador? Porque você não pode pirar! Se você pirar, perto 

do professor você não dá segurança para ele. Se você pirar perto da criança, é o fim do seu 

trabalho. Se você pirar perto da família... onde você vai pirar mesmo? Com o seu chefe também 

você não vai pirar. 

Ana Fábia: Não! 

Maria Eugênia: Não vai! Qual é o lugar de pirar com segurança? Talvez em um grupo seguro. 

Ana Fábia: E acaba ficando as coisas aqui. Você não leva para a sua vida pessoal, você não leva 

para fora, então você acaba resolvendo as suas coisas no seu universo de trabalho, que é o lugar 

que tem que acontecer. 

Maria Eugênia: Então, precisa de ética. 

Ana Fábia: Então também é uma outra forma de você analisar. 

Claudia: Eu estou aqui só pensando que me dá uma expectativa, um saborzinho assim de quero 

mais, sabe? Essa é a sensação que eu tenho, de tudo. Quer dizer, o que veio, o que está sendo 

construído, e o que vem mais? Porque a gente precisa mais. 

Ana Fábia: Por causa dessa solidão! 

Claudia: E mais junto, mesmo, construindo. 

Maria Eugênia:  É de uma solidão... 

Claudia: E não tem fim, isso! 

Maria Eugênia: Não tem fim... 

Claudia: Cada vez a gente vai achar um assunto importante, interessante, essencial para a gente 

discutir. As coisas vão mudar com velocidade e a gente vai se preparando junto. 
 

C: Vocês conseguem contar um momento que foi especial? 

Maria Eugênia: Eu tenho uma cena, e é engraçada! A cena que eu tenho como momento muito 

especial, sabe qual foi? O dia em que nós trouxemos – nós estávamos ainda na sala da biblioteca 

-  aquela preliminar de documento para a gente começar a formatar o documento sobre o jeito de 

trabalhar com a questão da inclusão e o grupo barrou, de um ponto de vista muito saudável, e 

começou a criar uma identidade descontruiu para construir. E é muito interessante porque me 

satisfez enormemente. É muito satisfatório, porque eu acredito muito nessa coisa antropofágica 

de alguém devorar o seu trabalho. Eu acredito! Eu não acredito em fechar o meu trabalho e dizer 

assim, isto é o pensamento do fulano que não vai ser esburacado. A coisa mais legal do mundo é 

dizer assim, eu estou provocando vocês, foi isso que eu consegui sozinha.  Que a gente pode fazer 

com isso? Aquele momento onde cada um foi tirando um pedacinho, e aí eu olhava vocês, era 

muito engraçado, porque ia devagarzinho. Era muito engraçado. Uma ia e tirava um pedacinho, a 

outra ia e tirava um pedacinho. Tinha uma voracidade de algumas que queriam tirar um pedação, 

mas era uma coisa assim, vamos cuidar. Então tinha o cuidado com quem trouxe, o cuidado com 

o texto do outro, tudo. Era uma delicadeza! Mas delicadamente as pessoas foram reconstruindo e 

reconstruindo em cima de um material provocativo, apenas! Aquele momento, que poderia ter 

sido um momento de grande divisão do grupo e frustração, foi para mim uma coisa que eu não 

consigo esquecer. Eu me lembro de como vocês estavam sentadas, eu me lembro aonde e eu me 

lembro como as coisas começam. Delicadamente: então, isto não fez bem; não, então... essa coisa 

de poder fazer de um trabalho uma massa que você vai mexendo, isso é saudável para o grupo. 
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Isso é aprendizagem. Porque o portfólio a gente foi construindo junto. Não tinha um autor. Agora 

quando você traz, olha gente, eu pensei isso e aí todo mundo consegue fazer, é um outro texto. É 

uma outra coisa. Então, aquele dia eu me senti extremamente confortável, extremamente 

respeitada, extremamente. É estranho dizer isso, porque eu falei, estão melhorando o meu texto. 

Eu vou dizer meu, mas eu quero que vocês entendam isso, porque tinha muito a minha mão 

naquela cumbuca. Não vou negar. Eu li como “estão melhorando o meu texto”. Eu li como uma 

possibilidade de aquilo virar um saber e, no meu sonho, fantasioso, eu falei, nós vamos como 

grupo apresentar isso em um congresso. Estou falando sério. O grupo se inscrever em um 

congresso. Naquela hora foi um sonho que era muito particular, mas assim, se tira uma conclusão 

a partir de uma coisa construída por todo mundo. Então, aquilo para mim, foi muito respeitoso. 

Por mais que pareça contraditório, eu me senti muito acolhida pelo grupo, quando o grupo mexeu 

naquilo. A cena que eu me lembro, tá? 

Claudia: Eu acho que essa parte foi muito marcante porque a gente conseguiu trazer todas as 

angústias, porque a gente tem angústias em querer acertar, em querer fazer tudo direitinho, e cada 

uma tentando o máximo e, de repente, a gente parou para olhar que aquilo tinha que ser uma coisa 

de unidade. E é outro valor que se tem aí. Acho que esse momento foi para mim realmente muito 

especial da orientação, um trabalho voltado à inclusão, voltado ás questões muito da escola, não 

do trabalho de cada segmento, porque é uma coisa maior. Concordo com a ME que é um momento 

bonito. 

Ana Fábia: Foi a construção do nosso portfólio. Foi bem marcante para mim porque eu acho que 

quando a gente começou, que você39 abria na lousa de todos os segmentos, que eu falei, “Meu 

Deus, quanta coisa a gente faz! ”. Porque as pessoas não têm ideia do que nós fazemos, né? Então 

aquilo foi uma coisa que para mim foi bem valorizada.  

Claudia: Uma coisa construída, né? Tão bonito! 

Ana Fábia: É! Por todas as mãos. 

Maria Eugênia: Você fala, aquela tela aberta, também marcou. Onde a gente viu todo mundo. 

Imagine para mim, que estava chegando na escola naquele momento. Quem apresentou a escola 

foi a Orientação Educacional. Foi lindo, foi um processo muito lindo! Muito legal aquilo. Tem 

duas corajosas nessa história. Eu acho que a chefia deste departamento é muito corajosa. Quando 

uma chefe de departamento, com toda a clareza, diz estou autorizando a vocês se reunirem, 

oficialmente, uma vez por semana para discutirem, e eu vou de vez em quando ou não vou, é de 

uma transmissão de confiança, de seriedade... 

Ana Fábia: De segurança. 

Maria Eugênia: De segurança, ela não fantasia nenhum tipo de subversão, ela não fantasia nada 

que possa desestruturá-la, ela alimenta isso como uma coisa importante, valorosa, então tiro o 

chapéu para a coragem dela. Nós estamos falando de um colégio centenário onde uma chefe de 

departamento diz: Minhas coordenadas se reúnem uma vez por semana para conversar sobre os 

assuntos. Se elas vão tomar café, falar de amenidades ou estudar, elas devem saber o que elas 

estão fazendo. Vocês já imaginaram isso? Isso é sério, gente, isso é sério! 

Ana Fábia: É verdade! 

Claudia: A credibilidade e a confiança da ética de cada uma, a ética do trabalho. 

Maria Eugênia: Que chefe é esse? E que escola é essa, que acredita: vamos valorizar o corpo de 

orientadoras educacionais. É muito sério, é muito importante, pra mim, é uma questão política e 

que mostra o princípio de uma escola. Não é fácil. Não pensem que para a chefe de departamento 

ou mesmo para a diretora dessa escola é fácil.  Mas quando ela olha, ela se vê.  

Ana Fábia: Mas eu acho que esse é o ponto. A nossa diretora era coordenadora do Departamento 

de Orientação Educacional. Ela foi orientadora. 

Maria Eugênia: Vocês percebem, e aí ela dá um colorido para a escola. 

Claudia: E ela conhece cada uma de nós, o que a gente faz, ao que a gente se dedica, 

Ana Fábia: E ela sabe, todas nós fomos contratadas por ela. 

Maria Eugênia: É preciso levar em consideração isso, a coragem daquele que diz podem fazer. 
 

C: Vocês levam contribuições para o grupo? 

                                                
39 A orientadora se a mim como mediadora do grupo. 
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Ana Fábia: É difícil falar da gente! 

Maria Eugênia: Eu acho que poderia levar mais, acho que tenho levado muito pouco e eu morro 

de vergonha de levar. 

Ana Fábia: Eu também queria ter mais tempo.  Mas tempo é organização. É um problema meu 

que eu tenho que resolver. Mas a demanda não é fácil. 

Claudia: É que a demanda é uma situação que, às vezes, emperra a gente. Você faz uma 

programação que, nem sempre, aquilo funciona do seu jeito porque a gente lida com vidas, a gente 

dá prioridade ao aluno, e acaba uma coisa que você calcula um tempo e você, como orientadora 

precisa ter a flexibilidade e a boa vontade sempre de esticar aquilo. Isso é uma característica do 

orientador também. 
 

C: E vocês levam contribuições para o grupo? 

Ana Fábia: A gente sempre leva ideias, situações que acontecem... 

Claudia: Discussões, apoio... 

Ana Fábia: A interpretação, mesmo nos grupos de estudo, cada um interpreta de uma forma e 

isso amplia o pensamento. 
 

C: Sendo mais específica, o cada uma de vocês leva para o grupo? 

Maria Eugênia: Esse negócio de levar é difícil porque a gente fica sem graça de dizer “eu levo 

tal coisa”, mas mesmo tempo, eu acho que, esse ano, por causa dessa intimidade que se criou, 

porque o portfólio costurou todo mundo de uma forma muito inteligente, muito inteligente, então 

gerou confiança. Como gerou confiança, você já consegue levar, porque ninguém leva tudo, a não 

ser que seja muito atrevida, para um grupo desconhecido. Então, gera confiança, sei quem são, 

então eu levo. Levar, eu acho que eu levei pouco e agora estou levando mais. Eu acho que eu levo 

muito da bagagem que construí durante a vida, mas eu sempre levo na esperança de que ela se 

estilhace, porque eu só acredito na produção de saberes e no estilhaçamento (sic). Eu tenho que 

levar e se criar o novo. Então, por isso, às vezes eu fico até receosa de levar e o grupo achar que 

é paradigma. Não, não é paradigma. Eu tenho dezenas de coisas que eu gostaria de levar, mas eu 

sempre penso “tem que aparecer como uma coisa para estilhaçar”, para a gente poder falar assim 

“nossa, mas você não chegou a pensar nisso? ”. Porque é só na conversa, é só na troca que existe 

construção de saberes. Eu não acredito na construção individual. Existe, mas ela existe porque 

você fomenta com o outro. Então, eu acho que eu tenho levado algumas coisas mais teóricas e 

mais da prática anterior dessa jornada que eu fiz na minha vida profissional e que eu quero levar 

mais. 

Claudia: Eu acho que é de observação, eu sou uma pessoa mais de observar, eu tenho que tomar 

às vezes cuidado porque nem sempre eu me expresso tão claramente e isso pode gerar confusão 

e o que eu não quero é isso. Mas, eu acho que tem também a experiência da faixa etária que é 

uma coisa importante e que tem grandes diferenças ali de faixa etária, cada uma de nós muito 

envolvida com a sua e isso traz contribuições indiscutivelmente para o outro. 

Ana Fábia: Isso eu também pensei, antes da CM falar, que a gente acabou levando mais a nossa 

realidade do nosso universo lá do nosso segmento que é bem diferente do de vocês. E eu acho que 

muitas de vocês não tinham nem noção do que nós fazíamos lá. Acho que isso é uma grande 

contribuição para conhecer a escola. 
 

C: Vocês acham que o grupo tem impedimentos, limites para acontecer? 

Claudia: Não acho que tenha impedimentos, a única coisa que eu sinto um incômodo é em relação 

à nossa demanda, que é uma coisa muito puxada e, às vezes emperra. A gente tem um número 

grande de classes, e não é uma reclamação isso, faz parte. E não adianta mudar de período para 

fazer esse grupo, porque a demanda do período da manhã é maior do que a da tarde, mas à tarde 

nós já temos uma tarde livre, então são quatro dias que sobram para a gente organizar tudo. E aí 

você fica uma parte do tempo fora e a coisa pegando fogo lá. É sua! Não adianta porque ninguém 

vai pegar. Então, quando você chega de volta tem um incêndio ali e você tem que organizar. E 

isso é de demanda de tempo que a gente acaba esperando. 

Maria Eugênia: Do jeito que o grupo está formado hoje, a barreira que eu vejo é o tempo porque, 

magicamente ou não, das últimas reuniões para cá se quebraram algumas barreiras muito 

importantes e se estabeleceram algumas relações, práticas, teóricas, que quebraram que talvez, se 
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essa entrevista fosse no começo do ano eu teria várias para dizer. E hoje, a própria formação do 

grupo foi criando a quebra das barreiras. Hoje para mim, a maior é o tempo. Mas eu tenho me 

disciplinado a não marcar nada sexta à tarde, porque eu falo, o grupo tem que estar na prioridade. 

Ana Fábia: Eu também acho. 

Maria Eugênia: É que, às vezes, pode acontecer, não tem jeito. Mas se eu tiver que escolher e 

puder escolher, eu ponho qualquer coisa antes para poder chegar na hora lá porque eu já tenho 

sentido que, às vezes é o respiro da semana. E é engraçado, não é de relaxar porque lá a gente vai 

trabalhar mais, de certa maneira, porque a gente vai ter que pensar. 

Ana Fábia: Eu vejo como um momento de relaxar, para mim é muito mais prazeroso, enfim, do 

que várias situações do decorrer da semana. Eu acho que é a demanda que impede, só. Mas eu 

acho que organização é importante. 

Maria Eugênia: Mas eu acho que uma coisa que se eu pudesse pedir para fazer mais, é isso, que 

os segmentos pudessem trazer casos para discussão. Eu só acredito na produção teórica se você 

tiver um caso para construir. Eu não sei trabalhar sem ter um caso. Você não pode trabalhar em 

cima de uma ideia, só. Você tem que ter um caso. E esse caso cria um documento. Minha proposta 

é que o grupo seja corajoso, venha, mantenha, discuta e traga casos para discutir, é preciso.   
 

C: O grupo alcança as intenções a que se propõe? 

Ana Fábia: Com certeza! 

Maria Eugênia: Com certeza! Você quer que eu te mostre o portfólio? Não tenho a menor dúvida. 

É impressionante. Acho que foi o primeiro grupo que eu trabalhei na vida que, de fato, chegou no 

produto final, porque as reuniões costumam girar em falso e sem produto final. De repente esse 

grupo ele senta. Ele discute, ele está sempre alegre, e produz. 

Ana Fábia: Mas aí tem o empenho da nossa líder, que não esmorece. 

Maria Eugênia: Ter liderança é isso! É preciso reconhecer o valor. 

Ana Fábia: É um motivador. 

Maria Eugênia: Porque um líder é incansável. Ele fala assim: será que eu mantenho isso? Até 

que ponto eu vou com isso? Será que as pessoas estão entendendo porque eu estou tentando 

manter isso? E, ás vezes, ele é bem solitário. Porque ser líder é de uma solidão enorme, ás vezes. 

Mas acho que o líder poderia ouvir a gente dizer, estamos com você! 

 

Entrevista com Thatiana e Ana Lucia 
 

C: A gente vai fazer uma entrevista e eu queria que vocês se apresentassem e contassem há 

quanto tempo vocês atuam como OEs e como foi o início de vocês na função de OE. 

Thatiana: Thatiana 

Eu sou orientadora educacional, não sei o número exato de anos, mas desde o meu segundo ano 

de faculdade. Eu comecei como auxiliar de OE no Colégio O.40, por acaso, na verdade eu estava 

na escola fazendo estágio, eu fazia Pedagogia, estava no 2º ano, e a orientadora entrou de licença 

maternidade e eles falaram, ah! Fica aí. E eu adorei e foi a partir daí que eu escolhi no último ano 

fazer a habilitação de Orientação e Supervisão. Eu não saí mais da Orientação, nunca mais. Eu 

adorei. Eu trabalhei oito anos nessa escola, mas o trabalho de orientação nessa época era muito 

diferente do trabalho de orientação que a gente desenvolve hoje. O trabalho de orientação naquela 

época era bedel de luxo, então era um trabalho de fiscalização, foco na disciplina mesmo. Eu atuei 

em mais duas escolas, também como orientadora e estou no D. há oito anos como orientadora. Eu 

trabalhei no O. no Ensino Médio e depois no EFII, nas outras duas escolas eu trabalhei com o EM 

e no D., há oito anos com o 8º e 9º ano. 

Ana Lucia: Eu fiz magistério no Sion, saí do magistério, comecei o curso de Direito, parei, em 

seguida fui fazer Pedagogia. Com 18 anos eu já tinha uma classe de maternal na escola BMQ e 

saí da BMQ, vim para o D. e estou há vinte anos aqui. Comecei como professora substituta, ficava 

no corredor, aprendi muito como professora substituta, pude trocar muitas experiências, conhecer 

vários jeitos de ensinar e de aprender. Em seguida fui ser professora assistente, e por último, 

                                                
40 A pesquisadora optou por não divulgar o nome da escola à qual a orientadora se referiu, uma vez que a 

instituição não é foco do trabalho de análise e sim a narrativa da orientadora sobre sua experiência. 
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professora regente e atuei desde o maternal até o 2º ano do EF. E há quatro anos, esse é o quarto 

ano que eu estou atuando como orientadora educacional nos jardins, são crianças de cinco anos e 

é o último ano da Educação Infantil e com dos 1ºs anos   que é o 1º ano do EF. É uma faixa etária 

bem de pontapé da alfabetização. Bem gostoso. 
 

C: E quando vocês começaram, o que ajudou a exercer essa função? O que ajudou a exercer 

essa função nova?  

 Ana Lucia: Eu acho que é saber escutar, saber dialogar. Acho que o diálogo é a nossa melhor 

ferramenta para o trabalho. Saber ouvir, saber a hora de recuar, saber a hora de ser mais firme, 

saber a hora de se colocar de uma maneira mais empática. 
 

C: E onde você aprendeu a fazer isso?  

Ana Lucia: Ah, pela experiência, no dia-a-dia. Eu acho que lidar com os pais na porta, reuniões, 

a troca com outras professoras, as reuniões pedagógicas também eram mito importantes. Acho 

que isso nos fortalece. Essas trocas sempre fortalecem. Relatos de uma situação, estudo de um 

caso, o que aquilo pode agregar na minha experiência, eu acho que isso foi fundamental. O 

diálogo, a flexibilidade e a experiência. 

Thatiana: Três coisas fizeram eu me encantar pela orientação. Primeiro a observação. Eu sempre 

fui muito observadora então eu percebi que era uma habilidade que eu tinha que eu desconhecia 

e que me trazia muitos dados para trabalhar, muitos recursos. A escuta e trabalhar com as 

relações.  Isso, para mim, foi fundamental. E foi sem querer porque Pedagogia também não foi a 

primeira opção. Direito era a minha primeira opção. 

Ana Lucia: Também? 

Thatiana: Também. E aí eu fui para a Pedagogia assim, por acaso, porque eu tive que optar por 

fazer um ano de cursinho, porque naquela época a gente colocava primeira e segunda opção, a 

minha primeira opção era direito, a segunda pedagogia, que eu coloquei escondido porque a 

minha família não podia nem sonhar. Tanto que, quando eu entrei em pedagogia a minha mãe 

falou, “você vai passar fome, como assim, pedagogia? Eu nem sabia que você tinha colocado 

pedagogia. ” E a minha opção era, ou fazer um ano de cursinho e prestar de novo – porque eu só 

prestei PUC, ou fazer pedagogia. Foi uma guerra para poder fazer pedagogia. Minha família 

inteira ficou contra. Inteira! Eu acho que eu fui fazer Pedagogia de rebeldia, mesmo! Sabe, para 

falar “eu vou fazer Pedagogia”. Só que eu gostei! Eu gostei e acabei falando é isso que eu quero 

fazer e não sai nunca mais. Eu adoro o que eu faço. 

Ana Lucia: Eu também. Sou apaixonada. 
 

C: Muito bem, aí passamos alguns anos e hoje você (para Thatiana) está falando que era 

diferente e agora tem outro jeito. O que mudou nessa função. O que acontece que você 

percebeu que mudou e onde você se baseia hoje para exercer a sua função? E a Ana Lucia 

também. 

Thatiana: A escola mudou, a família mudou, o aluno mudou, eu mudei. Eu estava fazendo as 

contas aqui, são vinte anos já, trabalhando como orientadora, porque eu comecei no 2º ano de 

faculdade então tinha vinte. São vinte anos, já, na orientação. Naquela época não se fazia 

acompanhamento do aluno, se fazia acompanhamento de nota, de nota e disciplina. Hoje a gente 

tem um olhar para o aluno, aquele discurso que a gente ouvia lá atrás, de formar cidadão..., aquilo 

lá era discurso mesmo. Hoje não é discurso. Hoje é prática. Então, a gente têm uma ação – e acho 

que o D. é uma escola... eu não estou falando de Orientação no país, eu estou falando de 

orientadoras no D. – tem um espaço que não é o que a gente deseja mas a gente tem um espaço 

de atuação, a Orientação é vista aqui na escola com respeito, não tem aquele viés de “ah, vai 

conversar com a orientadora” no sentido daquela psicologização (sic) que também existia, de 

também achar que “a orientadora  acha que tudo é afetividade”, de passar a mão na cabeça do 

aluno, dar colo... Não, a gente tem um lugar profissional na escola, não é de tia que acolhe, embora 

a gente acolha muitas questões das famílias e dos alunos eles reconhecem o papel importante da 

orientação. No processo de aprendizagem do aluno, não só de procedimentos de estudo, de 

auxiliar no planejamento, mas sai um pouco daquela coisa também só emocional, sabe, que tinha 

aquele caráter só emocional. 
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C: E onde você foi buscar aportes para fazer esse trabalho? 

Thatiana: Então, eu fui buscando várias coisas e vou te dizer que vários cursos que eu fiz me 

desencantaram bastante, porque o discurso da Pedagogia me incomoda bastante. Eu fui saindo 

um pouco da Pedagogia, eu fui buscar a Psicopedagogia que na época era o Uau! E me desencantei 

também. E eu fui buscar o mestrado em Psicologia da educação. E agora a gente fui buscar 

algumas coisas da neurociência para entrar no concreto, porque que esse aluno não aprende, e a 

gente está preocupado com essas questões que antes não existiam. A orientação não estava 

preocupada porque que o aluno não aprendia. A nossa preocupação era se o aluno chegava na 

hora, se ele assistia aula, se ele não tinha nota, em chamar o pai para sempre estar... na verdade o 

papel da orientação naquela época era dar segurança para a escola em questões de aprovação ou 

não, matrícula, era a orientação que “vendia” a escola, que sabia lidar com o pai e “vender o 

produto”. Então era a gente que fazia a matrícula no O., papéis totalmente diferentes. Eu fui fazer 

alguns cursos, mas acho que o que me transformou mesmo foi a minha prática. Foi o dia-a-dia 

com o aluno, com as famílias, eu fui vendo e fui percebendo o que dava certo e o que não dava 

certo. 

Ana Lucia: Eu estou pensando. Eu imagino assim, do tempo em que eu entrei aqui, pra hoje, 

acho que houve muitas mudanças. A orientação estava do outro lado e eu estava do outro lado e 

há quatro anos eu passei para o lado da orientação, para o outro lado da mesa e aí eu percebo hoje 

o quanto a mesa não está mais no meu trabalho. Eu fico muito mais em sala de aula, na lida com 

os alunos, na relação, nesse currículo oculto de relação professor-aluno, de comportamento diante 

de um fato, de dificuldades de aprendizagem, então eu vejo hoje a orientação aqui na escola muito 

mais com um caráter preventivo do que só remediador, de apagar incêndio. Eu acho que isso foi 

uma sacada e isso foi um espaço que a gente conseguiu abrir e ter um olhar que nos valorizasse 

mais. Tanto das famílias como dos próprios professores, do corpo docente e da equipe. Então 

assim, esse nosso olhar é tão sensível, quando a gente capta em sala de aula uma situação muito 

particular, e a gente chama a família, a gente escuta a família, e a gente chama o professor. Então 

é colocar todo mundo não mais em uma mesa do lado de cá, do lado de lá, mas um círculo. Então 

acho que mudou o formato. Isso eu tenho tanto orgulho, porque eu acho que é um trabalho de 

formiguinha. Mas eu tenho tanto orgulho de fincar essa parceria, porque não existe nenhum tipo 

de aprendizagem onde a gente arrume culpados onde a gente se coloque em uma situação de 

distanciamento. Porque o aluno está no meio da família, da escola, e se a gente colocar estanques 

essas situações, o que acontece na família e o que acontece na escola, a gente não vai chegar em 

lugar nenhum. Então são situações que tem que se conversar com o tempo todo, a gente não tem 

um aluno que é de um jeito em casa e de outro aqui na escola, e se isso acontece tem um motivo 

e a gente tem que saber o porquê. São situações que a gente tem que começar a correr atrás. Eu 

acho que mudou muito o perfil do orientador. Eu acho que a neurociência veio para ajudar nesse 

aspecto do autoconhecimento, de habilidades, de dificuldades, de funções executivas, controle de 

freio inibitório, a questão da impulsividade, a questão de se conhecer, de saber até onde você pode 

ir com as suas habilidades, o que você precisa melhorar. Então isso é um instrumento a mais. 

Thatiana: Sai daquele aspecto só subjetivo. Porque antes era só subjetivo. A gente ficava tão no 

escuro. 

Ana Lucia: É que deixou se ser achismo. 
 

C: E onde você foi buscar aportes para você conseguir trabalhar com essa realidade que você 

está contando? 

Ana Lucia: Eu acho que esse trabalho que a gente tem com especialistas é importante. Eu estou 

aprendendo muito. Eu escuto o especialista, quando eu coloco uma situação que acontece na sala 

de aula eu percebo como é a leitura desse especialista que vem trocar com a escola. Quando eu 

escuto a família, então eu acho que essa questão multidisciplinar é importante. Em livros, a gente 

acaba tendo que fazer muita leitura, porque tem muita coisa boa que todo dia está no forno e está 

chegando. Eu acho que e gente tem que estar sempre atualizada, de autores sempre em dia, e essa 

questão multidisciplinar, da escola estar mais próxima de profissionais que lidam com saúde, que 

lidam com esse outro lado que era muito separado, muito engessado, ficava cada um no seu 

quadrado e essa conversa está ficando cada vez mais próxima. 

Thatiana: Eu acho que tem outra coisa que na verdade ajudou muito, o nosso grupo de estudo. 
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Ana Lucia: Acho que isso é o suporte, acho que isso é o apoio. 

Thatiana: Foi melhor do que muito curso que a gente fez porque a maioria dos cursos é tão 

deligada, tão descolada da nossa prática, fica tão na questão teórica. Você termina o curso e você 

fala, e daí? Tem curso que você faz que você diz, eu perdi tempo, é mais do mesmo, você chega 

e fala “o que eu faço com isso? ”. Muitos cursos que eu fiz eu falava, mas a minha prática é tão 

diferente disso. Eu fui aprendendo e analisando o meu perfil de aluno, como esse aluno fazia. Na 

verdade, eu fui aprendendo mais com o meu estudo de caso aqui do que nos cursos. Os cursos 

eles são tão distantes do que a gente vive no dia-a-dia que eu acho que esse é um problema da 

formação de professores hoje e dos profissionais de pedagogia. O que eu aprendi na escola não 

foi o que eu aprendi a fazer aqui. E olha que eu fiz uma boa faculdade. Eu fiz bons cursos. Mas o 

que me deu suporte mesmo foi o dia-a-dia, estudando o meu aluno, o perfil da minha escola, o 

nosso grupo de estudos, as nossas reuniões, essas trocas. 

Ana Lucia: Essas trocas, as nossas reuniões enriquecedoras. 

Thatiana: O nosso grupo de estudos que a gente pegou o livro de autorregulação, do Hadji prá 

estudar. 

Ana Lucia: Eu acho que abre possibilidades porque a gente, às vezes fica realmente cega. A gente 

não consegue enxergar além daquilo. E aí você escutando profissionais que trabalham com o 

mesmo objetivo, com faixa etária diferente, na mesma escola, você fala, meu Deus, eu nunca tinha 

pensado nisso! Nossa, isso cabe para mim também! Serve para mim! E como formar um fio 

condutor? Porque estando em uma escola tão grande, com quase cinco mil alunos, como é que a 

gente vai ter essa unidade? Então a gente tem que ter muito acertado esses objetivos. Às vezes a 

impressão que me dá é que a gente fala pouco da educação infantil daqui do Michelangelo.  

Thatiana: Construir o nosso portfólio também fez com que a gente olhasse para a nossa prática. 

Ana Lucia: Começou tudo com o PPP, eu acho, com essa questão de ter essa unidade, esse 

documento registrado. A gente não percebia, a gente não tinha dado conta quantas coisas a gente 

fazia e que não eram registradas e que eram banalizadas, porque ficou tão corriqueiro, tão banal. 

Não, mas é importantíssimo, sem essas pequenas ações a gente não se constrói. Acho que a gente 

organizou. O grupo de estudos organiza. É importante. Valoriza, organiza. 

Ana Lucia: É um grupo de formação importante. 
 

C: Eu ia perguntar especificamente. Qual a proposta desse grupo para vocês? Onde ele alcança 

os objetivos dele? 

Ana Lucia: Unifica. Eu acho que unifica as orientadoras dessa instituição porque são muitas, 

com idades muito diferentes, com grupos muito diferentes, de famílias, de alunos e acho que isso 

dá uma sensação de unidade e isso nos fortalece. A gente soma. A gente soma as forças e divide 

os pesos. 

Thatiana: Não só nos fortalece como faz a gente repensar em algumas ações que a gente 

normalmente, quando trabalha muito tempo com a mesma série, a gente vai reproduzindo a 

mesma coisa e a gente não se dá conta que esse público não é mais aquele de oito anos, por 

exemplo, quando eu entrei aqui no D.  O  8º ano hoje tem necessidades diferentes do 8º ano de 

oito anos atrás. É outro público, é outro aluno. Então, quando a gente começa a trabalhar e a 

pensar junto dessa maneira a gente vai percebendo que alguns ajustes precisam ser feitos, porque 

eu ficava muito naquele bloquinho, eu trabalhava só com o 8º ano, não olho o que foi feito no 7º, 

no 6º. Porque, na verdade a gente nem se conversava. 

Ana Lucia: Isso. 

Thatiana: Então, a formação possibilitou que a gente entendesse o que é feito pela oura 

orientadora, pela outra, pela outra. Se eu tivesse uma visão do aluno e não da série. 

Ana Lucia: E esse protocolo que a gente está fazendo de inclusão está ajudando muito, porque 

eu estou estudando em casa, eu estou tentando me inteirar mais de certas situações que são novas 

e eu não sabia realmente como lidar, eu escuto o relato de vocês e acaba também ajudando muito 

porque enriquece o dia-a-dia. Então, o que que eu posso cobrar dessa família, até onde eu posso 

ir? O que é esperado, quais são os objetivos? Acho que isso tudo organiza. 
 

C: Vocês conseguem citar o que foi importante para vocês desse tempo que a gente começou 

até agora? 
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Thatiana: Para mim o mais importante foi a discussão do Hadji porque ele me trouxe algumas 

respostas. Porque a minha grande inquietação era exatamente porque o aluno não se 

autorregulava? Porque a gente sempre reproduz aquele discurso “você precisa estudar, você 

precisa fazer! ”. 

Ana Lucia: Porque era só visto o resultado e não o processo. A gente mudou o viés. 

Thatiana: Exato. Isso para mim foi um divisor de água. E eu acho que a gente não esgotou a 

discussão daquele livro. Eu disse na época que era um livro que a gente podia explorar mais, mas 

a gente teve pouco tempo para discutir. Eu acho que a gente tem que revisitar esse livro, agora já 

com outro olhar. Porque para mim a questão da autorregulação é fundamental para quem trabalha 

com Orientação Educacional. Então a gente precisa conversar mais sobre esse tema independente 

da série, por isso que eu acho que é um livro que dá para discutir dentro do Departamento de 

Orientação, não importa se é no jardim, se é no 8º ano. É um tema que faz parte da nossa área. 

Ana Lucia: Eu acho que foi justamente quando a gente marcava as páginas do livro que a gente 

tinha que ler e voltar com os nossos comentários e onde cada uma achava mais importante um 

ponto que a outra não achava. Então, essa intersecção, de repente tinha algo em comum. Mas 

como é que eu não tinha reparado naquilo? Mas é verdade! Tem tudo a ver com o que eu faço 

aqui também. Então eu acho que essa troca foi importante. Ouvir o outro. 
 

C: E de maneira geral, de outras coisas que nós fizemos, tem alguma coisa que ficou como 

marca, que você se lembra? 

Ana Lucia: Ah, eu acho que me deu mais consistência, essas trocas, esse grupo me deu mais 

consistência das minhas argumentações, no meu modo de perceber os meus alunos. E eu acho que 

é isso, é dividir os pesos e somar as nossas forças. Acho que é isso mesmo, deu consistência para 

o grupo também. 
 

C: Para vocês especialmente, vocês percebem alguma mudança que o grupo trouxe? Teve 

alguma coisa que vocês sentem que está diferente? 

Thatiana: O discurso. 

Ana Lucia: Ah, eu acho que está mais leve. A gente está menos armada. Não sei, posso estar 

errada, mas eu sentia todo mundo muito mais na defensiva antes, agora parece que está todo 

mundo no mesmo barco. Eu sinto uma unidade que não tinha antes. 

Thatiana: Eu acho que, ao mesmo tempo que criou uma unidade de trabalho, porque a gente 

agora tem um Departamento, a gente está mais forte porque a gente sabe o que a gente está 

fazendo. A gente sabe para onde a gente está indo. 

Ana Lucia: E para onde a gente quer caminhar. 

Thatiana: Mas ao mesmo tempo a gente tem questões singulares. 
 

C: Vocês acham que contribuíram de alguma forma com o grupo? 

Thatiana: Eu acho que eu falo bastante. De vez em quando eu acho que eu falo até demais. Eu 

sou muito ansiosa, então eu acho que eu trago situações da minha prática para a discussão e eu 

acho que eu enriqueço aí, porque eu trago para a discussão eu não fico como espectadora. Eu 

sempre trago questões do meu aluno, da escola para a gente discutir. 

Ana Lucia: Eu também. O que eu penso eu falo, eu compartilho. Eu sou espontânea, eu 

compartilho as situações de prática mesmo e aí tento justamente fazer esse link com essa questão 

teórica. 

Thatiana: Eu sou polêmica também! Eu sempre trago o olhar do que eu acho que pode dar errado. 

Eu me coloco muitas vezes no papel do advogado do diabo. E falo assim, gente, mas olha, vamos 

pensar o seguinte, pode acontecer tal coisa. Eu acho que esse movimento é importante também. 

Não é uma fala de negatividade, “olha, eu não acredito”, não é isso, pelo contrário, acredito 

muito no trabalho que a gente faz. 

Ana Lucia: é de esgotar as hipóteses, quais são as possibilidades, vamos contar com tudo. 
 

C: E por fim, eu quero saber de vocês, vocês acham que o grupo alcança os objetivos a que ele 

se propõe? E se ele não alcança, quais os impedimentos que vocês ainda percebem? 

Ana Lucia: Eu queria ter mais tempo. Acho que o tempo, para mim é um inimigo. Eu não tenho 

tempo disponível. Sobra pouco tempo para eu me dedicar ao grupo. Eu tenho uma agenda 

superlotada. 
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Thatiana: Até para ler um texto. Estou aqui querendo focar, mas realmente não dá porque 

infelizmente a gente tem uma demanda doida. Mas eu acho que a gente conseguiu, coisa que a 

gente ainda não tinha conseguido quando estava fazendo o Hadji, a gente já conseguiu ter um 

horário para discutir, porque a gente não tinha, lembra? Uma vinha e outra não vinha e a gente 

foi se perdendo, ao mesmo tempo que foi bom, aquilo lá trouxe para a gente a visão de que a gente 

precisava ter esse encontro e a gente descobriu que a gente precisava discutir uma outra questão 

da escola que era a inclusão, mas esse já é um horário nosso garantido. 

Ana Lucia: Já está fechado. 

Thatiana: Porque a gente não tinha. A gente não tem tempo mesmo. Se a gente não tivesse esse 

horário fixo, com certeza eu não estaria aqui e estaria respondendo e-mail para pai porque coisa 

para fazer tem, mas a gente priorizou, que era uma coisa que a gente não tinha. Então a gente 

continuava apagando incêndio toda hora, porquê incêndio tem mesmo, o tempo inteiro, não vai 

acabar nunca e  a gente também não conseguia sentar para discutir questões que eram importantes. 

Hoje a gente consegue fazer isso. Mas eu acho que a gente tem que ainda alcançar uma outra 

visibilidade na escola, na nossa atuação. Como eu disse, eu acho que a gente já tem muito perto 

do que eu vejo por aí. A Orientação tem um lugar nessa escola, diferente do que eu vejo e converso 

com colegas que também são orientadoras, se formaram comigo, que a orientação é realmente a 

salinha do chá. A gente tem um outro lugar, a gente conquistou um outro lugar. 

 

Entrevista com Tais 
 

C: Há quanto tempo você atua como orientadora educacional e como foi o seu início na 

função? 

TAÍS: Eu atuo há pouco tempo, desde 2013. Eu acho que foi um desafio, estou aqui na escola há 

bastante tempo, há 36 anos como professora, trabalhando com educação infantil sempre, e eu fui 

convidada em 2013 para assumir a orientação aqui na educação infantil. 

E qual é a sua formação? 

TAÍS: Eu fiz Pedagogia, psicopedagogia e uma especialização em neurociência e aprendizagem. 
 

C: Quando você assumiu a orientação educacional o que te ajudou a exercer a função? 

TAÍS: Primeiro a formação, a experiência e o tempo de trabalho que eu tinha em sala de aula, e 

justamente na educação infantil. Isso ajudou muito. Com a experiência de sala de aula eu tive que 

aprimorar um pouco mais esse acompanhamento junto aos pais, porque aí ampliou bastante, mas 

eu fui também, com o apoio da equipe, eu acho que a equipe ajuda bastante. Eu acredito que tem 

desafios sim, muitos, mas eu acredito que com o apoio da equipe a gente superar as dificuldades 

que são muitas. 
 

C: E agora depois de alguns anos, onde você se baseia? Esse momento inicial já passou e quais 

são os recursos nos quais você se baseia para exercer a sua função? 

TAÍS: Livros, muita leitura, cursos e palestras. A gente tem que estar sempre atualizado porque 

nessa nossa função nós precisamos ter à mão instrumentos atualizados para a gente poder 

trabalhar com as crianças, então é muito importante que a gente esteja com cursos apropriados, 

que nos deem instrumentos para que a gente possa atuar aqui na escola. Então acho que o principal 

são palestras, cursos e as leituras que a gente faz. 

C: A gente tem um trabalho aqui na escola que é o grupo de formação. Como você vê a proposta 

desse grupo? 

TAÍS: Eu achei excelente esse grupo de formação. Eu acho que estava faltando mesmo na escola, 

eu acho que ajuda para apoiar as nossas ações e nos dar um norte, porque muitas vezes você pensa 

“ será que eu devo fazer dessa forma, é o correto, é a melhor forma? Eu acho que o grupo dá esse 

apoio, principalmente agora que a gente está trabalhando com inclusão, dá um parâmetro, como 

você deve agir e como você deve trabalhar frente a situações. Eu trabalho com os pequenininhos, 

E muitas vezes eu não tenho um diagnóstico, mas eu vejo que existem dificuldades e que, na 

verdade, a gente só vai descobrir muito lá na frente. Então, no meu caso, eu tento encaminhar as 

famílias para alguns especialistas, pelo menos para dar um início de um diagnóstico, porque é 

muito difícil. Mas, eu acho que esse momento que a gente tem para sentar em grupo e contar um 

pouco das dificuldades e poder ouvir também, porque, às vezes a experiência do outro ajuda muito 
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você, então eu acho que é muito bacana. E não existia, a gente não tinha esse momento. Então eu 

acho muito bom, eu gosto. 
 

C: Quais as turmas que você está nesse ano? 

TAÍS: Maternal 1 e maternal 2. 
 

C: Quantas turmas são? 

TAÍS: Eu tenho oito turmas de maternal 1 e dez turmas de maternal 2. Dezoito, mais os 

complementares. Eu tenho quatrocentas e cinquenta crianças, mais ou menos, porque, no curso 

complementar, eu tenho mais duas salas de maternal 1, mais duas salas de maternal 2 no período 

da tarde. Juntando essas crianças dá em torno de quatrocentas e cinquenta crianças.      
 

C: Para você, pra sua vida profissional, para sua prática, o que o grupo trouxe? Você consegue 

citar uma situação que você entenda que o grupo contribuiu diretamente? 

TAÍS: O grupo ajuda muito nesse sentido de troca, mas especificamente, esse momento que a 

gente está fazendo agora, essa tabela sobre a inclusão, quais são as ações que nós devemos tomar 

ou que a família também deve tomar, para mim está sendo muito bom, porque, como eu te falei, 

a minha série, os meus pequenininhos, eu não consigo muitas vezes diagnosticar, ou simplesmente 

ter os porquês, então é mais difícil. Começam com uma dificuldade de linguagem, aparece depois 

alguma questão de comportamento, a gente pede para fazer alguma testagem, alguma avaliação, 

e muitas vezes esse retorno não existe. Não existe, às vezes, porque os médicos não dão. Então 

são diagnósticos às vezes muito abertos, não fica realmente com nada finalizado. E eu acho que 

toda essa leitura que a gente está fazendo, essa pesquisa que a gente está tendo e essa troca de 

informações ajuda muito. Vou continuar, lógico, com os pequenininhos sem um diagnóstico, 

muitas vezes, alguns sim, outros não. Mas, pelo menos a gente já tem mais ou menos um norte. 

Então eu sei que uma criança que apresenta tais comportamentos, provavelmente lá na frente, isso 

vai aparecer, sei lá, um diagnóstico de transtorno de déficit de atenção ou uma outra coisa a mais. 

Mas a gente já pode começar a trabalhar um pouquinho em cima de situações que você já sabe 

que podem acontecer. Eu me sinto, às vezes em uma areia movediça porque eu não tenho base 

para falar “ não, é tal coisa”, nem suporte médico, enfim, muitas vezes. Mas eu tento, né. Então, 

vamos fazer uma avaliação com uma fono, a fono tenta trazer para uma outra especialista, 

dependendo de cada caso, mas a gente não chega a finalizar com um diagnóstico. Então fica muito 

aberto. Então tem aqueles comportamentos às vezes mais agitados, ou então agressivos. E como 

lidar com isso? Fica muito difícil, às vezes até para a família, porque elas também não sabem lidar 

com situações, mas eu acho que posso contribuir mais dessa forma. Eu acho que o grupo traz a 

experiência de outras colegas, e a faixa etária mais adiante consegue mostrar, olha, o diagnóstico 

foi esse … a gente consegue ver que esse comportamento, lá atrás, que a gente observou, pode 

“levar a”. Mas, enfim, eu acho que o mais difícil com os pequenos é isso, a gente tentar descobrir 

como trabalhar da melhor forma para cada caso na questão da inclusão. A inclusão está sendo um 

desafio para todo mundo. Por exemplo, eu tenho uma menina que é cadeirante, eu tenho um 

pequeninho com síndrome de down, eu tenho um autista já com diagnóstico.  Para cada caso você 

trabalha de uma forma, e eles são completamente diferentes. Não é que o autista vai ter um 

comportamento X ou a criança com síndrome de down terá sempre o mesmo comportamento. 

Não é assim, não funciona dessa forma. Então, na verdade, a gente aprende junto, e está sendo 

um desafio enorme. Agora o autista está desfraldando. Como é que a gente faz? Tem que trazer 

as plaquinhas do passo a passo: ir ao banheiro, depois que utiliza o banheiro, pode dar a descarga, 

depois tem que lavar a mão, sempre com uma plaquinha, porque ele não fala e é muito difícil para 

ele. Então está sendo um desafio grande. A gente também aprende. Cada criança traz um 

ensinamento novo para a gente. 
 

C: Você acha que você contribuiu de que forma com o grupo? De que forma você tem levado 

as coisas para o grupo? 

TAÍS: Eu acho que eu ouço mais do que eu falo. Eu sinto, às vezes, essa questão. Mas eu tento 

trazer algumas situações, porque como eles são muito pequenos, às vezes a impressão que me dá 

é que preocupa mais os maiores. Eu tenho essa impressão, não tem tanta preocupação com os 

pequenos. Eu ouço muito, tento contribuir com alguma coisa. Poderia talvez contribuir mais, acho 

que vai ser a minha lição de casa, eu vou tentar contribuir mais trazendo experiências que eu tenho 
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tido com os meus pequeninos agora esse ano, mas eu acho que posso contribuir mais. Não 

contribui tanto assim. Eu acho que sou mais de ouvir do que de falar. É mais uma lição de casa 

para mim! Eu procuro cumprir sempre com os compromissos. Na semana passada, que eu não 

pude porque eu tive um ingresso, as crianças que estão entrando para o ano que vem, a gente faz 

um encontro e na semana passada teve ainda a festa do livro e não tinha nenhuma professora, só 

tinha estagiária, eu tinha que ficar de qualquer jeito, porque é um momento que a gente pode ver 

a criança, como ela interage, se ela tem uma boa linguagem, então é um momento importante. Se 

eu tenho alguma criança que tem um pouquinho mais de dificuldade ou que a gente tem alguma 

dúvida eu chamo depois os pais. Eu gosto de participar. E na semana passada eu tinha uma criança 

que está fazendo um tratamento de câncer e é irmãzinha de um aluno nosso. Então, eu também 

queria conhecê-la e ver quais são as possibilidades. Ela está fazendo o tratamento aqui, ela é de 

Angola, a família está aqui e eu queria conhecer, saber direitinho porque eu acho que é importante 

essa entrada. Então por isso que eu estava lá e não pude ir participar, mas eu gosto de participar, 

eu vou sempre, a não ser que seja assim uma coisa muito do outro mundo, aí não dá. Mas eu tenho 

ido sim. 
 

C: Para a gente finalizar eu queria que você me dissesse se você acha que o grupo consegue 

alcançar as intenções que ele se propõe? Como que ele faz isso, e se não acontece, que 

impedimentos que você acha que tem para que se alcance? 

TAÍS: A gente começou com o propósito de estudo de grupo. Então tínhamos um livro, para 

trabalhar, para ler. E aí foi surgindo no meio dos encontros a angústia do problema da inclusão. 

Uma ou outra orientadora foi trazendo essas preocupações que no fim nós descobrimos que era 

uma preocupação de todas e o nosso rumo mudou. Eu acho que foi ótimo porque era uma questão 

que precisaria de ser tratada porque eram uma angústia de todas, que eu acho que esse padrão de 

como você lidar com a questão do diagnóstico, do relatório, lá na frente refazer ou não e que 

tempo você pode pedir essa reavaliação, eu acho que era uma coisa que ainda estava meia solta. 

E conforme outras orientadoras foram entrando, porque eu acho que por ter esse parâmetro já há 

anos, parece que ficou ali parado, era assim. Ai, de repente, a gente descobriu: ah, a gente pode 

mudar! Porque realmente não está satisfazendo. Está precisando ter uma mudança e um padrão, 

porque você pensa de uma forma, eu também penso de uma outra, então, qual é a melhor forma 

para que todas trabalhem da mesma forma e seja um padrão para a escola. Senão eu peço de uma 

forma, você exige de outra e os pais acabam não entendendo. Então é assim, como é que a gente 

vai fazer essa questão da inclusão, como a gente vai trabalhar, quais são os diagnósticos, quem dá 

o relatório, tudo isso está sendo muito importante e vai ficar como um documento que não é só 

para nós, e para a escola, então eu acho que isso é importante. E não vai ficar só nisso. A gente 

pode partir para outros assuntos porque aí ficou a sexta feira o dia da nossa reunião o que eu acho 

bacana para a gente poder trabalhar. Eu acho que tem que permanecer e tem que continuar porque 

a gente deveria fazer da sexta feira, das quatro em diante um momento nosso porque eu acho que 

a equipe precisa trocar, a gente precisa ter a ideia do que se passa lá em cima e vocês precisam 

saber o que acontece aqui embaixo. Às vezes a impressão que me dá é que a gente fala pouco da 

educação infantil daqui do Michelangelo. Eu sei que com os mais velhos os pepinos são muito 

pesados, mas, enfim, algumas Coisas precisam ser ditas. Mas eu acho que a gente poderia se 

colocar mais, falar um pouquinho do nosso trabalho, mas acho que tem que continuar, acho muito 

bom. A escola não tinha esse momento e eu acho que foi ótimo, precisamos ter essa troca. 

 

 

 


